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RESUMO 
Dissertação de Mestrado 
Junior César Pinheiro 
O presente trabalho tem como objetivo contribuir para o entendimento do circuito espacial produtivo 
do setor sucronergético através da análise da dinâmica das áreas plantadas com a cana-de-açúcar entre 
os anos de 1990 e 2013. Para tanto, propomos, inicialmente, uma periodização para o setor 
sucroenergético no Brasil a partir de alguns eventos técnicos e normativos que marcaram o setor e 
transformaram seu circuito espacial produtivo durante o século XX. Também discutimos algumas 
características do modelo de exploração econômica do setor, como a expansão horizontal e o uso 
intensivo dos recursos naturais e da força de trabalho. Através da descrição de alguns aspectos 
técnicos da produção e das características intrínsecas do setor sucroenergético, evidenciamos alguns 
elementos que ajudam a compreender a dinâmica de ocupação das áreas canavieiras e consequente uso 
do território brasileiro. Dando prosseguimento à análise, por meio das informações sobre a área 
plantada com cana-de-açúcar, verificamos a expansão e retração regionais da cultura entre 1990 e 
2013 bem como a participação da cana-de-açúcar no conjunto das culturas temporárias e permanentes, 
com o intuito de mensurar o seu grau de predominância na escala regional. Por fim, através da análise 
da topologia das unidades industriais, rendimento regional médio da produção canavieira e capacidade 
de moagem das unidades industriais foi possível estimar um raio de alcance teórico das unidades 
industriais, dado importante para se compreender a lógica de ocupação das áreas, além de ser um 
importante indicador de especialização regional produtiva. 
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ABSTRACT 
MASTERS DEGREE 
Junior César Pinheiro 
The present work aims to contribute to the understanding of the productive spatial circuit of the sugar-
energy industry by analyzing the dynamics of the areas with sugarcane crops, between the years of 
1990 and 2013. To do so, we initially propose a periodization for the sugarcane industry in Brazil, 
based on some technical and normative events that have shaped the industry and transformed its 
productive spatial circuit during the twentieth century. We also discuss some features of this industry’s 
model of economic exploitation such as its horizontal expansion and the intensive use of natural 
resources and labor force. Through the description of some technical aspects of the production and the 
intrinsic characteristics of the sugar-energy industry, we noted some elements that help to understand 
the dynamics of occupation of sugarcane cultivation areas and the consequent use of the Brazilian 
territory. Continuing the analysis, by means of the information on the area with sugarcane crops, we 
verified the regional expansion and retraction of the culture between 1990 and 2013 as well as the 
participation of sugarcane in the set of temporary and permanent crops, in order to measure its degree 
of prevalence at the regional scale. Finally, by analyzing the topology of the industrial units, the 
regional average yield of sugarcane production and the milling capacity of industrial units, it was 
possible to estimate a theoretical range of the industrial units, an important factor to understand the 
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INTRODUÇÃO 
 
 A produção de cana-de-açúcar acompanhou a história brasileira desde os seus 
primórdios até o presente. Segundo Castillo (2013, p.75), “nenhuma atividade agrícola é mais 
representativa das contradições entre o interno e o externo, isto é, entre as necessidades 
internas ao território nacional e a origem externa das forças mais ativas de seu dinamismo 
(...); entre Estado e mercado; entre o moderno e o tradicional, ao longo de todos os períodos 
históricos pelos quais o país já passou”. 
 O início da década de 2000 registra uma nova dinâmica do setor sucroenergético, 
marcada pelo crescimento sustentado da produção de cana-de-açúcar, açúcar e etanol, pela 
modernização de seu parque industrial, pela centralização de capitais, pelo aumento da 
participação de empresas estrangeiras na capacidade de moagem, pela oferta diversificada de 
novas cultivares adaptadas a condições edafo-climáticas particulares e à colheita mecanizada, 
dentre outras importantes mudanças e inovações nos segmentos agrícola, industrial, de 
cogeração de energia elétrica e regulatório. Mas, dentre todas as transformações pelas quais o 
setor vem passando no momento atual, aquilo que mais interessa destacar para os propósitos 
desse trabalho é o expressivo aumento da área plantada de cana-de-açúcar. 
 Além da sustentação do preço do açúcar no mercado internacional, a principal 
motivação do crescimento acelerado do setor sucroenergético nos últimos anos é, sem dúvida, 
a consolidação do mercado interno de etanol (anidro e, sobretudo, hidratado) devido à 
produção de veículos flex fuel a partir de 2003. 
 Essa expansão do setor de maneira geral e da área plantada de cana-de-açúcar em 
particular não ocorreu sem conflitos e contradições. Segundo Bernardes (2007), Mendonça e 
Pitta (2012), Camelini e Castillo (2012), Szmrecsányi e Gonçalves (2013), Castillo (2013), 
Mendonça (2014a, 2014b) e Mendonça, Pitta e Xavier (2014), o processo produtivo do setor 
sucroenergético ocasiona inúmeras adversidades à sociedade brasileira de maneira geral. 
Dentre as observadas, destacam-se a concentração fundiária, tida como necessária à economia 
de escala, as degradantes condições de trabalho no campo, os danos ambientais (compactação 
e degradação do solo, aumento de processos erosivos, grandes emissões de CO2 durante as 
queimadas e no próprio processo de preparação do solo, alta emissão de dejetos como a 
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vinhaça
1
, elevado consumo de água etc.), ocupação de áreas indígenas, riscos contingentes de 
uma monocultura de exportação, entre outros. Esses resultados colocam em xeque o atual 
modelo de expansão do setor, que se resume em: ocupação de novas áreas agrícolas, intensa 
exploração do trabalho e dos recursos naturais. Tal modelo de exploração econômica vai ao 
encontro daquilo que Harvey (2005) designa como acumulação primitiva permanente ou 
acumulação por despossessão e/ou espoliação. 
 Outra característica marcante do setor em sua expansão recente é a constituição de 
regiões competitivas (CASTILLO; FREDERICO, 2010a) e a exposição de municípios a 
quadros de vulnerabilidade territorial (CASTILLO, 2005; CAMELINI, 2011). Nesse sentido, 
observa-se que algumas porções do território nacional se reorganizam para atender a essa 
demanda produtiva e algumas áreas já tradicionais na produção canavieira reforçam ainda 
mais esse uso, como o meio-oeste do estado de São Paulo, por exemplo. O poder público, por 
sua vez, através de incentivos infraestruturais, de pesquisa e desenvolvimento, de créditos 
agrícolas subsidiados, produção de normas institucionais, ou mesmo se ausentando da 
fiscalização trabalhista e ambiental, reforça essa lógica e estimula a expansão da agroindústria 
canavieira. 
 O presente trabalho pretende contribuir para o entendimento desses processos, através 
da análise da dinâmica das áreas ocupadas pela cultura canavieira e pelas unidades 
processadoras (dada a necessária proximidade entre uma e outra), no período de 1990 a 2013. 
Para atingir esse objetivo, propõe-se dividir essa dissertação em quatro capítulos. O primeiro 
traz uma periodização a partir de alguns eventos técnicos e normativos que marcaram o setor 
sucroenergético e transformaram seu circuito espacial produtivo (SANTOS, 1988; 
CASTILLO; FREDERICO, 2010b). Nele também serão discutidas algumas características do 
modelo de exploração do setor, baseado na expansão horizontal e no uso intensivo dos 
recursos naturais e da força de trabalho. 
No segundo capítulo serão discutidos alguns aspectos técnicos da produção 
propriamente dita, considerando que o setor sucroenergético comporta duas etapas produtivas: 
                                                          
1
 As queimadas e o descarte da vinhaça foram significativamente minimizados nos últimos anos. De acordo com 
a Empresa de Pesquisa Energética (EPE, 2014), houve crescente redução das queimadas do canavial devido às 
legislações específicas que têm proibido a sua prática como viabilizadora da colheita manual. Com relação à 
vinhaça, a fertirrigação tem diminuído seu descarte nocivo, utilizando esse subproduto no trato cultural. 
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uma agrícola e outra industrial. Serão abordadas também as características intrínsecas do setor 
(CASTILLO, 2013) e sua relação com o uso do território brasileiro. 
O terceiro capítulo abordará a dinâmica da área plantada com cana-de-açúcar entre 
1990 e 2013 no Brasil, através da análise da expansão e retração regionais da cultura. 
Também será analisada a participação da cultura canavieira no conjunto das culturas 
temporárias e permanentes entre 1990 e 2013, com o intuito de mensurar o seu grau de 
predominância na escala da microrregião geográfica. 
Finalmente, o último capítulo dedica-se a examinar a topologia das unidades 
industriais para compreender sua lógica de localização. Com base nos levantamentos 
realizados, julgou-se necessário relatar alguns eventos ligados à entrada de empresas 
estrangeiras no setor e analisar as estratégias dos grandes grupos. Adicionalmente, o capítulo 
abordará o rendimento médio da produção canavieira, buscando entender os fatores que 
interferem na sua variação regional. A partir da capacidade de moagem e do rendimento 
médio da produção, foi possível traçar um raio de alcance teórico das unidades industriais, 
que também será apresentado nesse capítulo. 
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1 – PROPOSTA DE PERIODIZAÇÃO PARA O SETOR SUCROENERGÉTICO E AS 
MUDANÇAS REGULATÓRIAS RECENTES 
 
O recurso à periodização como parte explicativa das dinâmicas territoriais remete a 
Santos (1978) e Santos e Silveira (2001). A tentativa empreendida neste trabalho foi a de 
reconhecer alguns eventos de ordem técnica e de ordem política que demarcaram períodos 
coerentes de tempo na história do setor sucroenergético a partir do início do século passado. 
São eles: 
 A forte presença do Estado através do Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA), que 
estabeleceu uma forte regulação para o setor entre 1933 e 1991 e, como parte desse 
período, a criação do Programa Nacional do Álcool (Proálcool) que perdurou de 1975 
até a extinção do IAA;  
 O fim do IAA em 1991 e a reestruturação e liberalização do setor e, como parte desse 
período, a criação e disseminação da inovação tecnológica dos motores flexfuel, criada 
em 2003. 
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1.1 – INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL (IAA) E A INTENSA REGULAÇÃO 
ESTATAL 
O cultivo de cana-de-açúcar remonta aos primórdios da colonização, mas a 
periodização a que se propõe tem início com a criação do Instituto do Açúcar e do Álcool 
(IAA)
2
, num contexto de crise da economia mundial, envolvendo muitos setores, inclusive o 
do açúcar (SZMRECSÁNYI, 1979). O preço do açúcar no mercado internacional era baixo, o 
consumo interno estava em declínio e grande parte dos lucros do comércio concentrava-se nas 
mãos de intermediários. A crise de 1929, que afetou o principal produto nacional da época, o 
café, fez com que muitos cafeicultores migrassem para a produção de cana-de-açúcar, 
colaborando para uma superprodução e para o aumento da crise
3
.  
O IAA foi criado através do decreto-lei nº 22.789/1933 e sua principal atribuição era 
determinar os limites de produção de álcool e açúcar de cada UI, que seria estabelecido com 
base nos estoques de açúcar existentes no país e nas estimativas de cada início de safra. 
Assumindo um setor em crise, o IAA assegurou o equilíbrio das safras regulando-as com a 
produção de álcool, fomentou a produção do álcool anidro através das destilarias centrais
4
 e 
melhorou as existentes. O IAA também foi responsável pelo levantamento estatístico da 
produção de açúcar e álcool e sua sistematização, algo essencial no planejamento e demais 
regulações setoriais.  
                                                          
2 Segundo Ramos (1999, p. 116), “nunca é demais chamar a atenção para o fato de que, na realidade, o Estado 
sempre desenvolveu ações voltadas para fomentar a produção canavieira e açucareira. Na verdade, sempre houve 
um íntimo relacionamento entre o Estado e o complexo canavieiro, cuja existência pode ser percebida desde o 
período colonial (...) esta (intervenção estatal) se pautou com a finalidade de interferir nas próprias relações 
internas do complexo, para administrar conflitos que se faziam presentes num certo momento da sua expansão 
(...) Portanto, a intervenção estatal na agroindústria canavieira passou a ser, ao mesmo tempo, um elemento 
histórico e estrutural”. 
3
 Segundo Szmrecsányi (1979, p. 169-170) “a intervenção do Estado na economia açucareira foi instaurada a 
pedido dos próprios produtores do subsetor (isto é, por solicitação dos usineiros, principalmente, mas não 
apenas, os do Nordeste), ameaçados de ruína devido ao excesso da produção, à queda dos preços e à 
desorganização dos mercados internos. A esses fatores acrescentavam-se na época a impossibilidade de 
colocação dos excedentes no mercado internacional, devido ao alto custo relativo do açúcar brasileiro e devido 
às restrições impostas pelos países importadores, em consequência da crise econômica mundial, bem como a 
falta de mecanismos de apoio financeiro para a formação de estoques pelos produtores”. 
4
 As destilarias centrais pertenciam ao IAA e eram uma forma de investimento direto na produção de álcool feita 
pelo instituto. Segundo Szmrecsányi e Moreira (1991, p. 59), “estas destilarias não eram particularmente 
vinculadas a qualquer UI, mas estavam aparelhadas para processar a matéria-prima (basicamente melaço) 
encaminhada por aquelas que não tivessem destilaria própria, ou cujas destilarias fossem pequenas demais”. 
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Na década de 1940, alguns acontecimentos ligados à II Guerra Mundial 
evidenciaram diferenças regionais de produção e conduziram o IAA a assumir novos papeis. 
O risco do transporte marítimo de cabotagem provocado pelo conflito criou as condições 
necessárias para a expansão da produção de açúcar em regiões que anteriormente o 
importavam, basicamente do Nordeste (SZMRECSÁNYI, 1979). À época (e ainda hoje) a 
produção nacional passou a ser dividida em duas regiões
5
: Norte-Nordeste, centralizada em 
Pernambuco, principal produtor nacional; e Centro-Sul, centralizada na cidade de Campos, no 
Rio de Janeiro, e em São Paulo, no chamado quadrilátero Piracicaba – Mogi-Guaçu – 
Sorocaba – Jundiaí. Por conseguinte, a falta do produto nos principais mercados do Centro-
Sul (em São Paulo, principalmente) estimulou a produção própria, a ponto de se tornar a 
principal região produtora ainda na década de 1950. Nesse momento, o IAA passou a ser uma 
espécie de intermediador de interesses regionais, principalmente em favor dos interesses dos 
produtores nordestinos (SAMPAIO, 2015). 
É importante destacar que essa diferenciação regional é decorrente da formação 
socioespacial
6
 brasileira e marca o contexto territorial da época de surgimento do IAA, que foi 
o de transição de um país “formado por subespaços que evoluíram segundo lógicas próprias, 
ditadas em grande medida por suas relações com o mundo exterior” (SANTOS, 1998, p. 26), 
para um país em processo de industrialização e urbanização, marcado por forças que geraram 
uma nova dinâmica econômica e territorial, de caráter nacional e mais integrada, ainda que 
incompleta, limitada e concentrada. 
As diferenças regionais conferiam facilidades ou impedimentos para o 
desenvolvimento das atividades canavieiras. Essas diferenças atribuíram condições regionais 
distintas e condicionavam diretamente as formas de produção, distribuição e consumo do 
açúcar e do álcool. No Nordeste, a ocupação canavieira possuía condições técnicas de 
                                                          
5
 Essa divisão regional entre Centro-Sul (equivalente às macrorregiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul) e Norte-
Nordeste (equivalentes às macrorregiões Nordeste e Norte) é utilizada pelas associações setoriais e pelo próprio 
Estado. Além das razões histórico-geográficas e políticas que explicam essas diferenças, há os aspectos naturais 
que impõem, por exemplo, calendários agrícolas diferenciados para as regiões. 
6
 Santos (1977), dialogando com a economia política, propõe que a categoria Formação Econômico Social de 
tradição marxista deva levar em conta a dimensão espacial. Para o autor, as formações econômicas e sociais só 
existem por causa dos seus aspectos concretos. Sendo assim, a categoria Formação Socioespacial (FSE) permite 
compreender o que é singular a cada país e o papel dessa singularidade na totalidade social. A FSE é mediadora 
da relação lugar-mundo, e por ela se explica a história dos lugares e as diferenciações regionais de cada país. 
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produção pouco avançadas ainda na primeira metade do século XX, e as alternativas de 
mudança nessa estrutura (como os engenhos centrais
7
) colocavam em risco a manutenção do 
poder local, sustentado na propriedade fundiária (RAMOS, 1999; ANDRADE, 2001). 
Segundo Santos (1998), havia no Nordeste uma estrutura fundiária hostil que,  
(...) desde cedo impediu uma maior distribuição de renda, o maior consumo e a 
maior terciarização [que ajudava] a manter na pobreza milhões de pessoas, e 
impedia uma urbanização mais expressiva. Por isso, a introdução de inovações 
materiais e sociais iria encontrar grande resistência de um passado cristalizado na 
sociedade e no espaço, atrasando o processo de desenvolvimento. Um antigo 
povoamento, assentado sobre estruturas sociais arcaicas, atua como freio às 
mudanças sociais e econômicas, acarreta retardo da evolução técnica e material e 
desacelera o processo de urbanização. Esta é recentemente menos dinâmica no 
Nordeste, se comparada a outras áreas do país (SANTOS, 1998, p.26) 
Além disso, a distância dos principais centros consumidores nacionais somada às 
dificuldades de navegação por cabotagem, conforme já mencionado, eram outras 
desvantagens da região em comparação com o Centro-Sul. Já em São Paulo, na mesma época, 
havia as infraestruturas criadas para o escoamento do café e o movimento de urbanização e 
industrialização, que colocava o mercado consumidor principal do país às portas das UIs 
paulistas
8
. No mais, existia a possibilidade de se produzir os equipamentos localmente, como 
ocorreu com as iniciativas da família Dedini (na produção de máquinas, equipamentos e na 
manutenção de UIs) em “simbiose” com a família Ometto (ligada à produção agroindustrial) 
(RAMOS, 1999). Maior capacidade financeira, mercado em posição vantajosa, parque 
industrial moderno com eficientes instalações, condições agrícolas favoráveis e o custo do 
frete favoreciam São Paulo.  
                                                          
7 
Eram as unidades industriais que incorporavam novas técnicas a partir de uma tentativa de modernização do 
setor no final do século XIX. Foi empreendida pelo Estado ao lado da iniciativa privada nacional e estrangeira. 
Paralelamente à modernização, pretendia-se separar a etapa agrícola da etapa industrial para aumentar a 
produtividade. Os engenhos centrais não obtiveram sucesso, em parte porque essa separação entre as etapas 
produtivas “alterava o controle absoluto sobre o processo de produção do complexo canavieiro” (RAMOS, 1999, 
p.65). 
8
 Segundo Ramos (1999, p. 81), “é muito importante guardar bem essa relação que se estabelece entre a cana e o 
café em São Paulo: o início da ocupação do Planalto foi com a cana. Esta cedeu espaço para o café deixando de 
ser a cultura predominante. Algumas décadas mais tarde, seria a vez do café ceder espaço para a cana, num 
momento em que se buscava obstaculizar a continuidade da expansão dos cafezais. Assim, quando nos referimos 
à utilização e ocupação das terras paulistas pela ‘grande lavoura’, devemos ter em mente um processo que se deu 
do predomínio da cana para a convivência cana-café, passando pelo temporário predomínio do café. A base 
desse processo sempre foi a incorporação e monopolização de terras produtivas, para formação de grandes 
propriedades fundiárias, inicialmente baseadas no trabalho escravo e posteriormente no trabalho livre”. 
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Em sequência, após o conflito mundial e o período do Estado Novo no Brasil, houve 
uma redistribuição da produção canavieira no país, com grande aumento no Centro-Sul, 
especialmente em São Paulo. Havia uma expectativa de recuperação das exportações muito 
afetadas durante a II Guerra Mundial, de modo que a perspectiva traçada pelo IAA e pelos 
próprios produtores era de um grande aumento da demanda internacional do açúcar. Partindo 
dessa premissa, o IAA promoveu o aumento da produção através da ampliação das cotas 
permitidas. No entanto, os baixos preços no mercado externo e o excesso de produção para 
além da demanda interna levaram o setor a uma crise de superprodução no final da década de 
1950. 
Paralelamente, à medida que o setor aumentava sua importância na economia 
nacional, as demandas de planejamento e gerenciamento tornavam-se mais complexas, 
exigindo do IAA mudanças em sua estrutura. A reestruturação a que o IAA passou na década 
de 1940 e 1950 tornou suas ações mais aptas ao novo contexto através da divisão de funções, 
abrangendo planejamento, fiscalização e assistência técnica à produção; havia também setores 
dedicados apenas às destilarias, isto é, à produção de álcool
9
. 
Eventos internos e externos criavam novamente boas expectativas para o setor na 
década de 1960. Externamente, a Revolução Cubana (1959) permitiu o acesso ao mercado 
preferencial dos Estados Unidos, antes ocupado por Cuba. Internamente, a mudança do eixo 
regional para uma área mais produtiva (Centro-Sul) e o aumento da demanda devido ao 
crescimento populacional e à urbanização, contribuíram para as políticas de aumento da 
quantidade produzida. 
 
A urbanização acelerada (SANTOS, 1998) iniciada nessa época 
alterou profundamente os hábitos de consumo. A demanda pelo açúcar, relacionada às 
mudanças dos hábitos alimentares, foi paralela a esse movimento de aumento e concentração 
da população em centros urbanos. Consumido diretamente, ou através dos novos produtos 
alimentares, agora industrializados, a demanda pelo açúcar aumentou significativamente. As 
indústrias alimentícias, também em crescimento, passaram a ofertar um número cada vez 
maior de produtos relacionados aos novos hábitos alimentares urbanos. A demanda pelo 
                                                          
9
 Segundo Szmrecsányi (1979, p. 232-233), dentre os órgãos criados, o mais importante era a Divisão de Estudos 
de Planejamento, que ficava responsável pelos estudos de ordem econômica e de base para orientar a política 
agroindustrial; dos custos de produção da agroindústria canavieira; da política de contingenciamento para 
posterior fixação de cotas de produção; e de analisar a situação estatística da produção, circulação e comércio 
dos produtos relacionados. 
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álcool também acompanhou essa dinâmica territorial. O produto, utilizado como mistura à 
gasolina ou mesmo na indústria química, teve sua demanda elevada nesse momento.  
Nesse contexto, as políticas empreendidas pelo Instituto visavam o incremento da 
produção – entenda-se aqui o aumento da área ocupada com cana – e a reinserção do país no 
mercado internacional de açúcar, para transformá-lo no maior produtor mundial, posto que 
havia perdido há décadas (SZMRECSÁNYI, 1979). Contrariamente ao esperado, os preços 
internacionais começaram a cair e, em meados de 1960, o setor enfrentou uma de suas piores 
crises. Em parte, isso se deveu às distorções provocadas pelo excesso de subsídios, que 
constituíram fortes estímulos a perpetuar uma tendência de superprodução e baixa eficiência 
(SZMRECSÁNYI; MOREIRA, 1991). A baixa produtividade, na etapa agrícola e industrial, 
explica os custos do produto nos mercados internacionais, permitindo a outros países entrar na 
disputa pelo fornecimento, já que possuíam níveis de produtividade superiores aos brasileiros.  
O Brasil não era o único produtor mundial, muito menos aquele com o melhor 
rendimento na época, como já mencionado. Segundo Szmrecsányi (1979), o país possuía na 
safra de 1960/1961 um rendimento médio de 43 toneladas por hectare, enquanto Austrália, 
África do Sul, Cuba, República Dominicana, Filipinas e Argentina, grandes produtores, 
produziam 73, 79, 38, 69, 48 e 50 toneladas por hectare, respectivamente. Segundo Ramos 
(1999), essa ineficiência tutelada pelo Estado brasileiro através de subsídios e outros 
incentivos (coordenados pelo IAA, notadamente) foi uma das causas das constantes crises do 
setor. 
A etapa que se segue marca um processo de concentração e modernização setorial. A 
orientação dada pelo Estado, agora sob o regime militar, foi novamente a de promoção das 
exportações. A intenção inicial era a de exportar (com subsídios, se necessário), toda a 
produção que não pudesse ser absorvida pelo mercado interno. Nesse contexto, “as 
exportações de açúcar foram assumindo uma crescente importância e um caráter mais 
permanente na expansão do setor, chegando até a tornar-se, novamente, como no passado 
colonial, o principal fator do seu desenvolvimento” (SZMRECSÁNYI; MOREIRA, 1991, p. 
67). Segundo Gonçalves Neto (1997, p.123),  
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a política agrícola instituída no Brasil a partir da década de 1960, centrada nos 
créditos subsidiados ao setor rural, procurou responder aos desafios criados pela 
necessidade de modernização da agricultura brasileira: seu objetivo era conceder à 
agricultura a acumulação requerida sem mexer nos mecanismos dos preços, 
transferindo parte da mais-valia em seu poder (Estado) para o setor agrário.  
Essa política agrícola mantinha inalteradas as formas de acumulação dominantes na 
sociedade, compatibilizando interesses díspares dos setores que lutavam pelo controle dos 
principais setores econômicos. Promovia, portanto, a modernização de grande parte da 
agricultura, aumentando a produção e a produtividade sem, contudo, tocar nos padrões de 
acumulação
10
. Através de incentivos (como subsídios e criação de estações agronômicas) e de 
programas de investimentos, o Estado perseguia essa meta
11
 de modernização, que foi 
adjetivada de conservadora (GUIMARÃES, 1977; DELGADO, 1982), dolorosa (SILVA, 
1981), compulsória (KAGEYAMA, 1990) ou perversa (ALVES, 1991). O Programa Nacional 
de Melhoramento da Cana-de-açúcar (PLANALSUCAR), o Programa de Racionalização da 
Indústria Açucareira e o Programa de Apoio à Indústria Açucareira foram exemplos disso e 
surgiram nesse contexto. Assim, o Estado, através do IAA, promovia através de programas de 
investimentos,  
o crescimento preferencial das unidades e das regiões produtivas mais eficientes. A 
concentração das unidades industriais e das terras agrícolas em grandes 
estabelecimentos era um objetivo prioritário explícita e ativamente perseguido por 
eles [os programas de investimentos], junto com o aumento da capacidade produtiva 
da agroindústria canavieira como um todo (SZMRECSÁNYI; MOREIRA, 1991, p. 
68).  
O aumento das exportações de açúcar significava o incremento dos recursos do IAA, 
criando um círculo vicioso que reforçava o padrão de acumulação baseado no desenvolvimento 
das forças produtivas sem alterar as relações sociais de produção. O decreto lei nº 1.186/1971 
promovia incentivos às fusões, incorporações e relocação das UIs em todo o país de modo que, 
tanto as UIs como os fornecedores que se fundissem dentro deste novo sistema “receberiam 
                                                          
10
 Baseado em Sandroni (1999), entende-se por padrões de acumulação as relações entre a estrutura da produção 
e repartição da renda, que são próprias do processo de acumulação, e também ao modo pelo qual as condições de 
reprodução sistêmica articulam essa estrutura, mantendo ou modificando-a. 
11
 Historicamente o Estado tem seguido com incentivos à política agrícola, e uma das formas dessa viabilização 
produtiva foram os créditos. Essa política, no entanto, manteve um caráter conservador já que “orientou-se no 
sentido de sancionar, quando não estimular, a manutenção do latifúndio nas regiões antigas e sua reprodução na 
fronteira agrícola do Norte e Centro-Oeste” (DELGADO, 1985, p. 104). O que há de novo nessa política (entre 
1965 e 1985) é que nela penetram interesses do grande capital urbano. O grande motivo de mobilização de 
capitais industriais, comerciais e bancários para o mercado de terras está associado à transformação desse 
mercado em um ramo especial do sistema financeiro: a terra torna-se uma reserva de valor.  
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benefícios e incentivos, o que acabou estimulando uma tendência à concentração industrial 
existente no setor” (MORAES, 2000, p. 58). As demais preocupações do IAA, aquelas 
relacionadas aos pequenos produtores e unidades produtivas menores, pareciam estar 
abandonadas12. 
A redução dos estoques mundiais do açúcar no início dos anos 1970 e a alta do produto 
nos mercados mundiais vieram ao encontro dos interesses do Estado brasileiro. Seguindo essa 
lógica, o IAA revogou as cotas de exportação e “tornou possível para o Brasil usar seus 
excedentes acumulados em safras anteriores e utilizar sua capacidade produtiva ociosa” 
(MORAES, 2000, p.59). No entanto, novamente houve diminuição do preço do açúcar nos 
mercados internacionais e o setor passou por mais uma crise de superprodução. Entre 1974 e 
1975, o preço do açúcar caiu 75% (BACCARIN, 2006). Com a coincidência dos choques do 
petróleo, a decisão do Governo Federal foi a de aumentar a produção de álcool, indicando uma 
saída possível para um setor decadente.   
                                                          
12
 De acordo com Moraes (2000, p. 48) um dispositivo legal nesse sentido foi o Estatuto da Lavoura Canavieira 
(decreto lei nº 3855/1941). O estatuto conceituava a figura do fornecedor de cana e estabelecia as condições de 
fornecimento. Também atuava sobre a garantia da moagem e a forma da pesagem da cana, além de impor 
limitações e restrições às atividades agrícolas das UIs, disciplinando as cotas de fornecimento junto às UIs. 
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1.1.1 – PROGRAMA NACIONAL DO ÁLCOOL (PROÁLCOOL) 
Na década de 1970, o Brasil dependia fortemente do petróleo importado, em parte 
devido ao baixo preço do produto. Em 1973, ocorreu um aumento abrupto do preço do barril, 
que se elevou em 225%. Para conter os sucessivos déficits na balança de pagamentos, o 
Governo Federal propôs o Programa Nacional do Álcool
13
 (Proálcool), que em linhas gerais 
pretendia aumentar a participação do álcool na matriz energética brasileira, reduzindo a 
importação de petróleo. As políticas do Proálcool subsidiaram os investimentos para reforma, 
ampliação ou instalação de usinas e destilarias, garantiram preços remuneradores ao álcool e 
criaram mercado consumidor, “através do desenvolvimento tecnológico de motores, dos 
incentivos tributários para compra de carros a álcool, do aumento do percentual de álcool na 
gasolina e da manutenção de uma política de preços ao consumidor que estimulava o 
consumo do álcool em relação à gasolina” (BACCARIN, 2006, p. 9-10). 
A escolha da cana-de-açúcar como matéria-prima principal na produção de álcool se 
justificava pela capacidade instalada (em parte ociosa) e pelos baixos preços do açúcar no 
mercado internacional, o que gerava excesso de matéria-prima. Melo e Fonseca (1981, p.5) 
apontaram que a longa experiência na produção de açúcar e álcool além da indústria de 
equipamentos de propriedade nacional e razoavelmente bem desenvolvida em termos 
tecnológicos foram igualmente determinantes para a escolha da cana-de-açúcar
14
.  
A participação do Estado através do IAA e de vários Ministérios foi novamente 
decisiva. Através de uma ação conjunta, formou-se a Comissão Executiva Nacional do Álcool 
(CENAL), composta por representantes dos vários ministérios envolvidos no Programa. 
                                                          
13
 É importante destacar que o Proálcool surgiu no contexto do II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND). 
Segundo Gonçalves Neto (1997), o II PND dava contornos menos subordinados e mais dinâmicos para a 
agropecuária em sua visão de desenvolvimento econômico. A agropecuária deveria colaborar com a formação do 
PIB, da renda e do padrão de vida, além de arcar com os dividendos da modernização do país. Mas antes, ela 
própria precisava se modernizar e aumentar sua produtividade, algo que foi feito com grandes subsídios. Esse 
aumento de produtividade não excluía um direcionamento em áreas de fronteira agrícola, cuja ocupação foi 
deliberadamente incentivada no período. 
14
 Segundo Moraes (2000, p. 68),  “(...) em relação ao processo de implementação do programa, devem ser 
destacadas duas fases: a primeira inicia-se com a promulgação do decreto-lei nº 76.593/1975 e vai até 1978, 
correspondendo ao uso da mistura álcool-gasolina, à implantação das destilarias anexas, e ao envolvimento da 
indústria automotiva para a produção de carros a álcool; a segunda fase, iniciada em 1979, é a da produção em 
larga escala do álcool hidratado, para ser usado em carros movidos exclusivamente com este combustível.”  
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Através de suas deliberações, foram concedidos créditos subsidiados para a construção de 
novas unidades produtivas e ampliação das existentes. Segundo Melo e Fonseca (1981, p. 12), 
As condições básicas de financiamento do Proálcool durante 1975/1979 eram as 
seguintes: a) para fins agrícolas, 100% de financiamento a taxas de juros de 13-15% 
(dependendo do tamanho do empréstimo) e reembolso de um (capital circulante) a 
doze anos (investimentos fixos); b) para fins industriais (destilarias), 80-90% de 
financiamento (dependendo da região), 15-17% de juros e 2-12 anos para 
pagamento. Esse é mais um exemplo de intervenção governamental, via crédito, no 
sistema econômico, uma forma bastante importante e ativa em nossa história 
econômica recente, ainda que represente um modo pouco eficaz e com custos 
relativamente elevados de expansão de uma certa atividade. 
A ampliação da produção deu-se principalmente na região Centro-Sul, no oeste de 
São Paulo, Norte do Paraná, Triângulo Mineiro e a Região Centro Oeste, consolidando uma 
mudança de importância regional – em detrimento do Norte-Nordeste – e coroando São Paulo 
como grande produtor de açúcar e de álcool.  
Com a estabilidade no mercado de petróleo entre 1976 e 1978, o programa reduziu 
seu ritmo. Os altos custos de produção, estocagem e distribuição de álcool, bem como o baixo 
envolvimento da indústria automobilística somados à baixa organização dos agentes públicos 
e privados colaboraram com a desaceleração do programa. Porém, com a segunda elevação do 
preço do petróleo em 1979 (o aumento foi de 12 para 18 dólares o barril), o Proálcool tomava 
novo fôlego, estimulando uma política de maior envergadura. As metas eram de elevar a 
produção em 10,7 bilhões de litros até 1985 (a safra 1979/80 havia produzido 3,38 bilhões de 
litros). Assim, de maneira mais incisiva, o governo previa grandes investimentos, 
principalmente na expansão das áreas, no aumento da capacidade das destilarias, na melhoria 
da qualidade da matéria-prima, na expansão do sistema de tancagem (MORAES, 2000).  
Segundo Melo e Fonseca (1981), para atender ao aumento previsto seriam 
necessários 2,4 milhões de novos hectares ocupados por cana-de-açúcar entre 1976 e 1980. 
Isso suscitou um debate em torno dessas novas áreas, as quais poderiam substituir culturas 
alimentares por cana-de-açúcar. Segundo os autores,  
(...) deixando de lado a área já plantada com a cana-de-açúcar até 1979 e, portanto, 
considerando apenas os 2.410 mil hectares adicionais em 1985, temos como custo de 
oportunidade naquele ano uma produção não realizada de 1.000 mil toneladas de 
feijão (duas safras), 1.280 mil toneladas de arroz, e 1.600 mil toneladas de milho, 
todos produtos alimentares que o Brasil importou em 1980 (...) (MELO; FONSECA, 
1981, p. 16) 
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Na segunda etapa do programa, havia a meta de oferecer o álcool como combustível 
direto (hidratado) e não apenas o misturado à gasolina (anidro). Para tanto, além de resolver 
os problemas produtivos, era preciso, em parceria com as empresas automobilísticas, criar um 
motor a álcool e estimular o seu consumo. Tais ações foram realizadas, de modo que os novos 
veículos logo começaram a ser comercializados. Os subsídios para aquisição de carros a 
álcool (e também para o combustível) tornavam-nos atrativos, de modo que suas vendas 
aumentaram significativamente. No entanto, a estabilização dos preços do petróleo no 
mercado internacional ao longo da década de 1980, somada às novas descobertas de jazidas 
economicamente exploráveis no Brasil, conduziram a uma revisão do Programa
15
. 
O Proálcool acabou se tornando um programa caro (SZMRECSÁNYI; MOREIRA, 1991), 
pois demandava muitos incentivos do Estado num período de crise e escassez de recursos. 
Para acirrar os problemas, a falta de álcool nos postos de combustíveis causava desconfiança 
no mercado consumidor, o que reduziu a procura pelo carro movido a álcool, levando à 
diminuição de sua oferta pela indústria automobilística. Além disso, muitos usineiros 
passaram a direcionar parte maior de sua produção para o fabrico do açúcar, produto com 
preço em elevação no período; o fim do Proálcool era iminente.  
Para Szmrecsányi e Moreira (1991), o Proálcool serviu mais como uma alternativa 
para a capacidade ociosa da agroindústria canavieira do que uma verdadeira solução para a 
crise energética do Brasil
16
. Nos anos 1990, em um novo contexto de crise e incertezas quanto 
ao futuro, o Estado dá início a um processo de reorganização do setor, que provocou nele 
grandes mudanças. 
                                                          
15
 De acordo com Moraes (2000, p. 80), “a partir de 1986, diversos fatores contribuíram para que se iniciasse 
uma fase de avaliação do Programa (...) desde janeiro daquele ano, os preços internacionais do petróleo 
começam a declinar; a produção interna crescente do produto diminuía a dependência do país em relação ao 
petróleo importado; e os planos econômicos do governo priorizavam o controle da inflação e do déficit público, 
evidenciando que a expansão do programa deveria ser feita através de aumento de produtividade das atividades 
agrícolas e industriais, já que os financiamentos governamentais para a ampliação da capacidade instalada 
estavam suspensos”. 
16
 Além do mais, segundo os autores, no plano agrícola, ela provocou o excessivo crescimento de uma 
monocultura cheia de riscos, bem como uma exagerada concentração fundiária, extremamente deletéria do ponto 
de vista social. Mas, os seus efeitos no plano energético acabaram sendo talvez ainda mais destrutivos, levando a 
agroindústria canavieira a um confronto direto, primeiro com a Petrobrás, depois com o Governo e, finalmente, 
com os interesses econômicos da sociedade brasileira como um todo (1991, p. 71). 
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1.2 – A REORGANIZAÇÃO DO SETOR NOS ANOS 1990 
As mudanças regulatórias ocorridas nos anos 1990 devem ser analisadas como parte 
de um contexto mais amplo, que envolveu outros setores da economia assim como a 
sociedade brasileira em seu conjunto. A década foi marcada pela consolidação das mudanças 
políticas iniciadas nos anos 1980, pelas políticas neoliberais dos primeiros governos 
democráticos pós-ditatura militar e pelo aprofundamento da globalização e 
internacionalização econômica. 
Abertura econômica e privatizações se destacam entre as ações levadas a cabo nos 
primeiros anos da chamada redemocratização do país. A própria Constituição Federal do 
Brasil de 1988, recém promulgada à época, em um de seus artigos preconizava os novos 
papéis do Estado brasileiro: “Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o 
Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo 
este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado” (BRASIL, 1988, art. 
174). 
Segundo Moraes (2000) e Baccarin (2005), a crise financeira e fiscal culminou com a 
impossibilidade de sustentar políticas setoriais. E a forma como foi conduzida a política nos 
anos 1990 levou ao processo de reestruturação do setor sucroalcooleiro. Dessa maneira, as 
incumbências de um órgão planejador como o IAA já não condiziam mais com a nova 
situação, nem mesmo institucionalmente. Assim, através da lei nº 8.029/1990, o Instituto do 
Açúcar e do Álcool, depois de décadas de atuação direta no setor, foi extinto. 
Contudo, os anos de IAA estabeleceram uma dinâmica ao setor que não podia ser 
substituída de imediato, ainda mais considerando um momento de crise nas vendas de seus 
principais produtos: o açúcar (com queda de preço no mercado internacional a partir da safra 
1990/91) e o álcool carburante. Logo, se a extinção do IAA se deu prontamente, a 
reorganização do setor foi um processo escalonado (BACCARIN, 2005; SAMPAIO, 2015) 
que levou praticamente toda a década de 1990. Esse processo se apoiou em diversos 
dispositivos legais, tais como a lei nº 8.178/1991 que permitia ao Ministro da Economia, 
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Fazenda e Planejamento baixar, em caráter especial, normas que liberassem total ou 
parcialmente os preços de qualquer setor (MORAES, 2000). 
A liberalização somente ocorreu de fato a partir de 1999, depois de uma série de 
tentativas e adiamentos que só ocasionaram mais confusão em um setor que se reorganizava 
(MORAES, 2000). Segundo a autora, o adiamento da liberação do comércio do álcool 
provocou incertezas no mercado, um aumento do mercado informal e uma grande quantidade 
de ações judiciais contra o Estado.  
As ações do processo de reorganização empreendido nos anos 1990 podem ser 
divididas em duas partes: aquelas realizadas pelo setor público e aquelas realizadas pelo setor 
privado (MORAES, 2000). Dentre aquelas do setor público, destacam-se: 
 A criação pelo governo federal do Conselho Interministerial do Açúcar e do Álcool 
(CIMA), cujo objetivo era analisar, propor políticas e “centralizar as ações 
governamentais referentes ao setor, de tal forma que as decisões, pertinentes aos 
diversos ministérios, pudessem ser tomadas conjuntamente, a partir de um diagnóstico 
mais preciso da realidade do setor, de maneira que elas pudessem ser as mais acertadas 
possíveis” (MORAES, 2000, p. 93); 
 A criação da Agência Nacional do Petróleo (ANP) que atuava diretamente na 
fiscalização e controle das vendas do álcool combustível. Criada pela lei nº 
9.478/1997, que dispunha sobre a política energética nacional, a ANP surgia como 
uma entidade integrante da administração federal indireta, submetida ao regime 
autárquico especial; 
 A criação da Associação dos Municípios Canavieiros Paulistas, uma entidade formada 
por municípios de São Paulo com grande produção setorial. Na prática, era o “braço 
político dos municípios canavieiros, de forma a orientar as estratégias e ter uma ação 
coordenada dos municípios nas reivindicações junto aos governos Federal e Estadual” 
(MORAES, 2000, p. 96). 
Por sua vez, entre as mudanças empreendidas pelo setor privado, destaca-se a criação 
das seguintes entidades:  
 União da Agroindústria Canavieira de São Paulo (UNICA) – criada em 1997, 
associação setorial que agregava outras associações e 121 unidades industriais (das 
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133 existentes à época em São Paulo). Em relação à produção brasileira, a UNICA 
envolvia aproximadamente 58% da produção da cana-de-açúcar, 58% de açúcar; e 
60% da quantidade total brasileira produzida de álcool; 
 Coligação das Entidades Produtoras de Açúcar e Álcool (CEPAAL) – entidade que 
congregava várias unidades na maioria oriundas do Proálcool. Para a entidade, que se 
preocupava mais com a produção alcooleira, “o álcool hidratado deve ser considerado 
o principal produto a ser incentivado, e o álcool anidro funcionaria como um ‘colchão 
regulador’ de forma a equilibrar o mercado de álcool hidratado, já que a proporção de 
anidro misturado na gasolina pode variar entre zero e 26%” (MORAES, 2000, p. 98); 
 A Brasil Álcool S/A – empresa formada com a finalidade de retirar do mercado cerca 
de 1,2 bilhões de litros de álcool, correspondentes ao excedente do produto existente 
por meio de exportação do produto. Não obteve os resultados esperados porque os 
produtores vendiam o produto em razão de suas necessidades de caixa, o que 
derrubava o preço em época de colheita; 
 Bolsa Brasileira de Álcool (BBA) – que tinha o “objetivo de ordenar a oferta de álcool 
durante o ano, para proporcionar uma maior estabilidade de preços para o produtor, 
dado o desequilíbrio entre a produção e demanda existente” (MORAES, 2000, p. 101). 
Nota-se que anos após o fim do IAA, o Estado ainda se fazia muito presente. No 
conjunto de suas ações, havia os suportes dados ao álcool através de subvenções para 
equiparar seu preço à gasolina; os subsídios para exportação concedidos ao Nordeste, 
motivados pela baixa produtividade ou em razão da distância em relação aos centros de 
consumo, este último também era ocaso dos estados do Mato Grosso do Sul e Mato Grosso; o 
controle de preços e planejamento de safras (presente até a safra1997/1998), de modo a fixar 
preços e estabelecer cotas ou volumes de produção e comercialização de álcool etílico 
combustível e de sua matéria-prima e a cobrança estadual diferenciada do IPI, também no 
intuito de compensar as diferenças regionais. Nesse contexto de diminuição gradativa da 
presença do Estado, a iniciativa privada apresentava alguns resultados na reorganização do 
setor. As formas encontradas para a comercialização da matéria-prima (a cana-de-açúcar) e do 
álcool evidenciavam isso
17
.  
                                                          
17
 A liberação dos preços do álcool anidro, do álcool hidratado e da cana-de-açúcar (prevista para maio de 1998), 
impunha a necessidade de uma nova forma de remuneração da cana em substituição ao tabelamento de preços 
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Em São Paulo, indústria e produtores agrícolas se responsabilizaram por desenvolver 
um sistema para a remuneração da matéria-prima e de apresentar normas mínimas para o 
relacionamento entre as partes (produtores agrícola e usineiros), tendo em vista que o Estado 
não mais estabeleceria os preços para a cana-de-açúcar. Passaria a vigorar um mecanismo de 
autogestão, em substituição à antiga tutela estatal. 
O novo modelo passaria a remunerar o fornecedor pela quantidade de Açúcar Total 
Recuperável (ATR) presente na matéria-prima. O modelo seguido pelos fornecedores de São 
Paulo foi chamado de CONSECANA (Conselho dos Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e 
Álcool do Estado de São Paulo) e inicialmente gerido por representantes da indústria e dos 
plantadores de cana-de-açúcar, estes últimos representados pela ORPLANA (Organização dos 
Plantadores de Cana da Região Centro-Sul do Brasil). A criação do CONSECANA foi um 
passo importante na conformação de uma regulação híbrida (ANTAS Jr., 2004), característica 
importante do setor atualmente. 
Nesse momento, é preciso voltar a um ponto importante. Como já foi mencionado, a 
reorganização foi um processo escalonado que levou praticamente toda a década de 1990. A 
liberalização dos preços do setor, adiado por diversas vezes, evidencia esse processo, que foi 
divergente entre os agentes envolvidos e entre as regiões produtoras. Segundo Barros e 
Moraes (2002), a região Norte-Nordeste tinha interesse em manter a intervenção como forma 
de controlar a expansão do Centro-Sul e equilibrar suas diferenças
18
. 
Na região Centro-Sul, haviam interesses díspares quanto à liberalização. Alguns 
estados queriam expandir sua produção (Mato Grosso do Sul, por exemplo), de modo que as 
cotas de produção poderiam atuar em benefício desses estados. O custo dos transportes da 
mercadoria até o principal mercado consumidor também era um aspecto importante na disputa 
                                                                                                                                                                                     
pelo governo anteriormente praticado, que atendesse tanto aos fornecedores de cana quanto às UIs e destilarias 
(MORAES, 2000, p. 113). 
18
 A diferença de competitividade na área agrícola entre as duas regiões produtoras faz com que a região Norte-
Nordeste necessite de subsídios para poder competir com a região Centro-Sul (o que não impediu que aquela 
região venha diminuindo sua produção nos últimos dez anos, em oposição ao crescimento da produção da região 
Centro-Sul). A desregulamentação do setor e as incertezas sobre a continuidade dos mecanismos públicos de 
sustentação existentes encontraram resistência não só dos industriais da região Norte-Nordeste, como 
principalmente dos fornecedores de cana-de-açúcar, que lutaram pela prorrogação do tabelamento de preços 
deste produto, pela manutenção dos subsídios agrícolas, e pela regulamentação do governo no que se refere à sua 
comercialização (BARROS; MORAES, 2002, p. 161). 
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regional, o que fazia alguns estados (São Paulo, em especial) não serem contrários à 
liberalização dos preços. 
Entre os usineiros, haviam os mais organizados e preparados para a nova regulação, 
como aqueles centralizados na COOPERSUCAR, uma cooperativa avessa à intervenção 
estatal. No entanto, como na ocasião (final da década de 1990) havia uma grande oferta de 
álcool (estoque da safra 1998/99), um cenário de liberalização de preços poderia gerar 
enormes prejuízos às destilarias. Para a CEPAAL, que reunia os interessados em manter o 
preço do álcool elevado, postergar a liberalização era o melhor a ser feito. Também haviam 
interesses conflitantes com relação à produção do álcool anidro e do álcool hidratado: a 
UNICA defendia o anidro, que poderia encontrar um mercado internacional mais facilmente 
(em substituição ao antidetonante mais poluente usado na gasolina), além de competir com a 
gasolina no mercado nacional em melhores condições, pois a mistura obrigatória lhe dava um 
mercado cativo (MORAES, 2000). A CEPAAL defendia o hidratado subvencionado, já que 
muitas unidades eram especializadas nesse produto. O contexto de reorganização ocorreu 
envolvendo esses conflitos. 
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1.3 – OS VEÍCULOS FLEXFUEL E A EXPANSÃO RECENTE DO SETOR 
No início da década de 2000, o setor ainda estava em processo de reorganização, mas 
já tinha seus preços liberados. Cada empresa tomava suas próprias decisões em relação à 
produção e à exportação de açúcar, álcool e outros derivados
19
. Com relação aos números do 
setor, a safra 2000/2001 apresentou queda de aproximadamente 20% na produção da matéria-
prima e de seus subprodutos: o açúcar e o álcool (ou etanol, como é sua denominação atual) 
em relação à safra anterior. Havia também uma estagnação na ocupação de novas áreas. Esses 
números só se reverteram a partir de 2003, tanto pela introdução da tecnologia flexfuel
20
, 
quanto pelo aumento da demanda do açúcar nos mercados nacional e internacional. 
O primeiro veículo flexfuel surgiu em maio de 2003. Inicialmente, foram licenciados 
cerca de 40 mil veículos com a tecnologia; dez anos depois, esse número saltou para mais de 
3 milhões de unidades (gráfico 1). 
 
  
                                                          
19
 Baccarin et al. (2009, p. 17) destacam algumas mudanças institucionais nesse contexto: “a aprovação da Lei 
10.336/2001, que criou a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE), e da Lei 10.453/2002 
(Lei do Álcool), que garantiram que a gasolina ficaria sujeita à maior tributação, dando maior competitividade ao 
álcool combustível, e que parte dos recursos arrecadados poderia ser utilizada nos subsídios de preços, 
estocagem e transporte do álcool ou mesmo para a equalização de custos da cana-de-açúcar entre as regiões 
produtoras. Também se garantiu, através da Lei 10.203/2001, que o percentual de álcool anidro misturado à 
gasolina deveria ser de 20% a 24% (posteriormente, elevado para 25%)”. 
20
 Segundo o BNDES e CGEE (2008, p. 42), "com a intensa utilização da eletrônica embarcada em sistemas 
avançados de controle de mistura e de ignição, a partir de 2003 foram lançados comercialmente, no Brasil, 
veículos com os motores flexíveis (flexfuel), capazes de utilizar, sem qualquer interferência do motorista, 
gasolina (com 20% a 25% de etanol), etanol hidratado puro ou ainda misturas desses dois combustíveis em 
qualquer proporção, de acordo com os requisitos de eficiência e dirigibilidade e atendendo aos limites legais de 
emissões de gases de escapamento (...) Essa concepção de veículo flexível adotada no Brasil permite ao usuário 
escolher, de acordo com sua conveniência, o combustível que vai usar, desde 100% de etanol hidratado até uma 
gasolina com 20% a 25% de etanol”. 
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Gráfico 1 – Brasil. Licenciamento de veículos novos por tipo de combustível, 2003-2013. 
 
Fonte: ANFAVEA (2014), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
O consumo interno de etanol entre 2003 e 2013 aumentou de 8,2 bilhões para 21,4 
bilhões de litros ao ano (ANP, 2014), um crescimento de 160%. Paralelamente, os carros 
movidos exclusivamente a etanol deixaram de ser produzidos e ofertados no mercado. Já os 
movidos exclusivamente a gasolina, foram reduzidos em sete vezes no período (ANFAVEA, 
2014). 
A tecnologia flexfuel foi determinante na expansão recente do setor, juntamente com 
o aumento das exportações do açúcar. A produção de açúcar na safra 2000/2001 foi de 16 
milhões de toneladas, uma queda de 20% em relação à safra anterior. Uma década mais tarde, 
a produção alcançava 38 milhões de toneladas, um aumento de aproximadamente 140%, 
ocasionado principalmente pelas exportações. Em 2003, o volume de exportações de açúcar 
somava 12,9 milhões de toneladas; em 2011, passou a 25,3 milhões de toneladas (MAPA, 
2013). O preço pago pela tonelada também teve um aumento significativo: de US$ 166 para 
US$ 589/ton.; já o mercado interno manteve uma estabilidade em torno de 10 milhões de 
toneladas ao ano (gráfico 2).  
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Gráfico 2 – Brasil. Produção, consumo interno e exportação de açúcar, 2003-2013. 
 
Fonte: MAPA (2013); NOVACANA.COM (2014b), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
Esses números fortalecem a tese de que a pauta exportadora brasileira passa por uma 
reprimarização, ou seja, os produtos primários têm aumentado sua participação no total das 
exportações brasileiras (GONÇALVES, 2011). Um outro dado importante desse crescimento 
do setor a partir de 2003 foi a quantidade de novas unidades industriais (UIs) instaladas, em 
parte com capital estrangeiro. Segundo a EPE (2013), 137 novas unidades foram criadas entre 
2005 e 2013 no Brasil.  
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1.3.1 – APONTAMENTOS SOBRE A DINÂMICA DO SETOR PÓS-2008 
Associações de representantes do setor sucroenergético
21
 têm disseminado a ideia de 
que o setor estaria passando por uma crise. Com base nos problemas financeiros apresentados 
por muitas empresas, a crise mundial de 2008 é comumente apresentada como deflagradora 
dos problemas setoriais, pois dificultou a entrada de investimentos para a renovação e a 
ampliação dos canaviais, levando a perdas de produtividade nas etapas agrícola e industrial. 
Assim, num contexto de baixa disponibilidade de capitais, o próprio setor teve que arcar com 
esses custos, algo que não foi possível para muitas empresas, revelando as diferenças de 
competitividade entre elas. Outros fatores são apontados como agravantes dos problemas. São 
eles: 
 A incapacidade de pagamento das parcelas ou dos juros da dívida (também chamado de 
rolagem da dívida) ampliou os problemas à medida que impossibilitou a tomada de mais 
recursos por parte das empresas proprietárias de UIs e de produtores agrícolas. Segundo 
levantamento da consultoria Itaú BBA, a dívida líquida do setor alcançou R$ 56 bilhões 
na safra 2012/13, o que já equivale ao faturamento bruto do setor. Segundo o estudo, “a 
maior parte do endividamento é reflexo dos numerosos investimentos feitos durante o 
‘boom’ do etanol, iniciado em 2006, e que teve seu ápice dois anos depois, quando em um 
único ano (2008) foram inauguradas 33 novas UIs processadoras de cana-de-açúcar” 
(BATISTA, 2013). De acordo com a consultoria, grande parte desse movimento teve o 
suporte do BNDES que, entre 2008 e 2012, desembolsou R$ 30,5 bilhões para projetos de 
construção de novas UIs, cogeração de energia a partir do bagaço de cana-de-açúcar e 
outros investimentos no setor; 
 A baixa eficiência na etapa agrícola e na etapa industrial de produção, que, segundo Farina 
(2013), atual presidente da UNICA, reduz a produtividade de algumas empresas; 
 As quedas no preço do petróleo reduziram os interesses internacionais no etanol, 
dificultando ainda mais sua transformação em uma commodity (BATISTA, 2014); 
                                                          
21
 Alguns representantes do setor sucroenergético, dentre eles a Associação dos Municípios Canavieiros do 
Estado de São Paulo (AMCESP), tornaram público um documento (anexo 1) no qual apresentam suas visões 
sobre as causas da “crise setorial”, os prejuízos causados por ela e uma pauta de reinvindicações.  
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 O fim da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE), uma taxa que 
incidia sobre a gasolina encarecendo-a e, por conseguinte, tornando o preço do etanol mais 
atraente ao consumidor final. De acordo com Farina (2014), após o fim da CIDE o etanol 
perdeu competitividade frente à gasolina; 
 A queda dos preços do açúcar no mercado internacional (gráfico 2), a partir de 2011 
(FARINA, 2014); 
 A baixa eficiência dos motores flexfuel, que não apresentaram os aumentos de rendimento 
esperados (FARINA, 2014); 
 O excesso ou a falta de chuvas nas últimas safras, que interferiram na produtividade 
agroindustrial (FARINA, 2014); 
 O aumento da produção de petróleo, devido ao início das operações na província do Pré-
Sal em 2009, reduziu os incentivos governamentais ao setor sucroenergético (FRANÇA; 
BRETANHA, 2014); 
 A fixação do preço da gasolina também é apontado como agravante dos problemas. 
Afinal, como boa parte dos veículos nacionais é bicombustível, a escolha entre gasolina e 
etanol fica a cargo do consumidor, que, em média, opta pelo etanol quanto este tem seu 
preço abaixo de 70% do preço da gasolina (esses valores se devem à diferença de 
eficiência dos combustíveis). Teoricamente, se o preço da gasolina está fixado e os custos 
de produção do etanol eventualmente aumentam, os produtores terão perdas, salvo se 
houver ganhos de produtividade. 
O resultado mais contundente das dificuldades apresentadas pelo setor (ou algumas 
empresas) é o fechamento ou a entrada em recuperação judicial de muitas UIs. Segundo dados 
do Jornal da Cana (RICCI; MORENO; BERNARDES, 2014), 66 UIs deixaram de moer entre 
2008 e 2013 em todo o Brasil (mais detalhes no item 4.1).  
Casos como do grupo João Lyra são emblemáticos. Segundo Costa (2014), após 
falência decretada em fevereiro de 2014, o grupo deixou um rastro de passivos trabalhistas 
que somados a outras obrigações totalizaram dois bilhões de reais em dívidas. A empresa 
empregava cerca de 24 mil pessoas em suas 5 UIs (três no estado de Alagoas e duas em Minas 
Gerais), capazes de processar mais de 7 milhões de toneladas de cana-de-açúcar por safra. 
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Segundo a ONG Repórter Brasil (2013), o grupo João Lyra foi impedido pela Justiça de fazer 
novas contratações enquanto problemas trabalhistas recorrentes não forem resolvidos
22
. 
Em muitos municípios, a suposta crise setorial confundiu-se com verdadeiras crises 
locais desencadeadas por ela. Esse é o caso de Ibirarema, no estado de São Paulo, um 
município com cerca de 7 mil habitantes. Após o fechamento da UI Pau D’Alho, dois mil 
trabalhadores foram demitidos e a empresa acumulou uma dívida trabalhista de R$ 20 
milhões. O impacto econômico foi tão grande que levou o prefeito da cidade a decretar 
situação de calamidade pública na cidade (anexo 2). Os municípios paulistas de Monte 
Aprazível e Palmares Paulista, em situação parecida, acumulam aumento do desemprego, 
queda na arrecadação de impostos e inadimplência do comércio local (TURTELLI, 2014).  
Outro caso emblemático é o do município de Sertãozinho, no interior de São Paulo. 
Com cerca de 200 mil habitantes, o município se destaca na produção e moagem de cana-de-
açúcar com 5 UIs
23
, bem como na produção de bens de capital e serviços especializados 
voltados para o setor sucroenergético: de um total de 550 empresas, 440 são voltadas para o 
setor
24
 (MARIN, 2014). A demissão de trabalhadores, o fechamento de empresas e os 
prejuízos no comércio são alguns dos reflexos da assim chamada crise setorial para as 
dinâmicas locais de Sertãozinho, muito intensificadas nos últimos anos. 
  
                                                          
22
 A empresa também foi denunciada por manter pessoas em condições de trabalho análoga à escravidão. De 
acordo com o site do Supremo Tribunal Federal: “por seis votos a quatro, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal (STF) decidiu, nesta quinta-feira [29/03/2012], receber denúncia contra o deputado federal João José 
Pereira de Lyra (PSD-AL)  [presidente do grupo] e contra Antônio José Pereira de Lyra, acusados pelo 
Ministério Público Federal (MPF) em Alagoas de submeter à condição análoga à de escravo 56 dos 3.300 
trabalhadores de uma empresa de sua propriedade que trabalhavam em lavoura de cana-de-açúcar no município 
de União dos Palmares, naquele estado. O crime está previsto no artigo 149 do Código Penal (CP)” (NOTÍCIAS 
STF, 2012). 
23
 Eram 7 UIs, mas duas delas deixaram de funcionar: a UI Albertina e a UI Pignata. 
24
 Entretanto, de acordo com Marin (2014), algumas das UIs que se mantiveram em funcionamento, investiram 
na cogeração e em outros subprodutos além do açúcar e etanol. Já a sua indústria metalúrgica tem produzido para 
a indústria química e petroquímica. Isso pode indicar uma diversificação econômica local. 
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* * *  
Para finalizar esse item, cabe uma pequena reflexão sobre a variação das áreas 
canavieiras nas últimas décadas. As áreas destinadas à cana-de-açúcar no Brasil cresceram 
mais de 10 vezes, ou o equivalente a 8 milhões de hectares no período compreendido pela 
periodização (gráfico 3). Durante os eventos do Proálcool e da criação e disseminação dos 
veículos flexfuel, esse crescimento foi mais acentuado. Paralelamente, os aumentos de 
demanda do açúcar no mercado externo tiveram um papel central nesse incremento. Ocorreu, 
inegavelmente, uma expressiva elevação do rendimento médio da produção agrícola nessas 
seis décadas: de 20 ton/ha (média nacional para 1933) para 75,3 ton/ha (média nacional para 
2013) (MAPA, 2013; IBGE, 2014). Inclusive, caso essa variação não tivesse ocorrido, a área 
necessária para atender à produção da safra 2013/2014 teria de ser três vezes maior. No 
entanto, ao se fazer uma análise da variação do rendimento médio da produção após a 
reestruturação do setor (nos últimos 23 anos), pode-se afirmar, indubitavelmente, que a 
expansão do setor ocorreu de forma horizontal, ou seja, o aumento da quantidade produzida 
de cana-de-açúcar (e de seus subprodutos) sustentou-se mais na incorporação de novas áreas e 
na instalação de novas UIs do que na elevação do rendimento agrícola. Afinal, se o acréscimo 
do volume produzido entre 1990 e 2013 foi de 192,4% em uma área ampliada em 136,52%, o 
crescimento do rendimento médio alcançou 22,55% (PAM-IBGE). Aliás, apesar da 
diminuição do ritmo, o aumento de áreas canavieiras seguiu expressivo mesmo após 2008: 
cerca de 1,5 milhões de novos hectares passaram a ser destinados à cana-de-açúcar entre 2008 
e 2013. Esses números levam à seguinte pergunta: há de fato uma crise no setor? 
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Gráfico 3 – Brasil. Área ocupada pela cultura canavieira entre os anos/safra 1948/49 - 2013/14. 
 
Fonte: MAPA (2013), elaborado por Junior C. Pinheiro.
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1.4 – A “EXPANSÃO HORIZONTAL”: USO INTENSIVO DOS RECURSOS NATURAIS E 
SUPEREXPLORAÇÃO DO TRABALHO PELO SETOR SUCROENERGÉTICO 
 Ao se comparar os dados da produção de cana-de-açúcar referentes à quantidade 
produzida (toneladas de matéria prima colhida), área ocupada (área plantada em hectares) e 
rendimento médio (toneladas de cana por hectare) no Brasil entre os anos 1990 e 2013, é 
possível afirmar que o aumento da produção baseou-se mais na ocupação de novas 
canavieiras do que propriamente na elevação dos ganhos de produtividade (gráfico 4). Esse 
incremento de novas áreas adicionou ao circuito espacial produtivo do setor sucroenergético 
cerca de 6 milhões de hectares nesses 23 anos em destaque (1990 e 2013), tornando a 
expansão horizontal como uma característica marcante do modelo de crescimento setorial 
recente.  
Gráfico 4 – Brasil. Comparação entre área plantada, quantidade produzida e 
rendimento de cana-de-açúcar entre 1990 e 2013, em base 100 (ano de 1990 = 100). 
 
Fonte: PAM-IBGE (2015), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
 Além da expansão horizontal, Szmrecsányi et al. (2005) consideram a concentração de 
terras e a exclusão e o deslocamento de outras atividades agrícolas pelo movimento de 
expansão canavieira (assunto que será retomado no item 3.2) como fatores igualmente 
peculiares do modelo de exploração setorial. Para os autores, isso se deve ao 
“desenvolvimento histórico do setor no país, principalmente com relação ao fato de tratar-se 
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de uma monocultura extensiva e concentradora (em termos fundiários, econômicos sociais e 
políticos), disseminada em larga escala e sem obedecer a qualquer zoneamento ecológico” 
(SZMRECSÁNYI et al., 2005, p. 97).  
 Paralelamente à expansão horizontal, deslocamento de outras atividades e 
concentração fundiária, o atual modelo de expansão do setor apoia-se na exploração intensa 
dos recursos naturais e da força de trabalho, assemelhando-se àquilo que Harvey (2010) 
identificou como acumulação primitiva permanente ou acumulação por espoliação e/ou 
despossessão. Partindo da concepção de Marx sobre as origens das relações sociais do 
capitalismo
25
 e de análises posteriores – como as de Rosa Luxemburgo –, o geógrafo inglês 
assevera que os métodos “nada idílicos” do processo de acumulação primitiva capitalista, 
principalmente em momentos de crise de sobreacumulação, ainda se fazem presentes: 
Uma observação mais atenta da descrição que Marx faz da acumulação primitiva 
revela uma ampla categoria de processos. Estas incluem a mercantilização e 
privatização da terra e a expulsão forçada das populações camponesas; a conversão 
de diversas formas de direitos de propriedade exclusivos; a supressão do direito aos 
bens comuns; a transformação da força de trabalho em mercadoria e a supressão de 
formas de produção e consumo alternativos, incluindo os recursos naturais; a 
monetarização das trocas e a arrecadação de impostos, particularmente da terra; o 
tráfico de escravos; a usura, a dívida pública e finalmente o sistema de crédito. 
 Brandão (2010, p. 47) afirma que as análises da acumulação primitiva permanente ou 
por espoliação são atuais “pois a usura, o rentismo e os mecanismos escapatórios das próprias 
normas mercantis e da coerção concorrencial, sustentados inclusive a partir do Estado, 
grassam na conjuntura crítica atual”. Pensando a respeito “das marcas do atraso estrutural, 
impressas de forma perene no território e nas relações sociais” (p.48), o autor afirma que “a 
história brasileira pode ser sintetizada em movimentos em que todas as heterogeneidades 
estruturais e as diversidades produtiva, urbana, social e ambiental estiveram subordinadas à 
                                                          
25
 Em trabalho mais recente, Harvey (2013, p. 278-279) aponta que “o uso predatório, violento e abusivo do 
poder se encontra nas origens históricas do capitalismo, quando ele liberou a força de trabalho como uma 
mercadoria e eliminou o modo de produção anterior”. Desse modo, de acordo com Marx (2013, p.786) “o 
processo que cria a relação capitalista não pode ser senão o processo de separação entre o trabalhador e a 
propriedade das condições de realização do seu trabalho, processo que, por um lado, transforma em capital os 
meios sociais de subsistência e de produção e, por outro, converte os produtores diretos em trabalhadores 
assalariados. A assim chamada acumulação primitiva não é, por conseguinte, mais do que o processo histórico de 
separação entre produtor e meio de produção. Ela aparece como ‘primitiva’ porque constitui a pré-história do 
capital e do modo de produção que lhe corresponde”. 
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lógica econômica da valorização fácil e rápida, isto é, de natureza imediatista, rentista e 
patrimonialista
26” (p.49).  
 Alguns levantamentos realizados na pesquisa permitem algumas substantivações da 
adoção sistemática de meios extra econômicos no setor sucroenergético. No que tange aos 
recursos naturais, o uso intenso de recursos hídricos, o esgotamento do solo e as queimadas da 
palha da cana-de-açúcar colocam em questão os reais “benefícios ambientais” da produção 
canavieira.  
 O grande consumo de água na etapa agrícola, que não é uma exclusividade da cultura 
canavieira, prolonga-se na etapa industrial
27
. A água é utilizada nos processos industriais 
principalmente na lavagem dos colmos colhidos e da maquinaria durante a moagem. Segundo 
Szmrecsányi e Gonçalves (2009, p. 12), “para a lavagem da cana estima‐se que sejam 
consumidos cerca de 10 mil metros cúbicos de água captada dos mananciais para cada milhão 
de toneladas de cana moídas nas usinas paulistas”.  
 As fontes hídricas utilizadas pelas UIs não se limitam aos rios
28
. De acordo com 
Comar
29
, do Instituto de Meio ambiente e Desenvolvimento (IMAD), organização não 
governamental que atua na região de Dourados, estado do Mato Grosso do Sul, o uso contínuo 
das águas subterrâneas do aquífero Guarani por algumas UIs localizadas no estado podem 
comprometer a qualidade do manancial. Comar citou o exemplo de uma UI que através de 
poços artesianos passou a utilizar água mineral em seus processos industriais. A empresa 
deixou de usar a água proveniente dos rios alegando que, por serem corrosivas demais, 
danificavam os equipamentos. Então, desrespeitando as licenças ambientais de uso da água 
previstas no EIA-RIMA (Estudo de Impacto Ambiental – Relatório de Impacto Ambiental), a 
                                                          
26
 Por fim, o autor supõe que “o Brasil se configura como um enorme complexo de promoção mercantil-
patrimonial-rentista, um sofisticado aparelho mercantil com massas de riqueza em busca de entesouramento e 
circulação por circuitos de valorização fundados em diversas modalidades de acumulação primitiva, na 
extensividade e na expansão territorial-econômica operativa da circulação e valorização das diversas frações dos 
capitais nacionais e internacionais” (BRANDÃO, 2010, p. 66). 
27
 “O uso de água no processo é relativamente alto. Atualmente, nas condições do Centro-Sul brasileiro, a 
captação está em torno de 1,8 m
3
 por tonelada de cana processada, mas vem se reduzindo de modo significativo 
como resultado da implantação de medidas de reuso, que permitem reduzir tanto o nível de captação quanto a 
disposição de água tratada” (BNDES; CGEE, 2008, p. 81). 
28
 Fato notório é que muitas UIs encontram-se próximas às margens fluviais. 
29
 Entrevista realizada com Mário Vitto Comar, em 27 de julho de 2013, no município de Dourados, Mato 
Grosso do Sul. 
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empresa perfurou quatro poços a uma profundidade aproximada de 600 metros, que ofereciam 
uma vazão de 300 mil litros/hora de água; maior do que o poço utilizado pelo município de 
Ivinhema, onde estava localizada a UI (na ocasião, a vazão explorada pelo município era de 
170 mil litros/hora). Porém, a vedação dos equipamentos utilizados na retirada de água não 
era suficiente para evitar que produtos químicos usados nas lavouras canavieira infiltrassem 
pelas tubulações e, ocasionalmente, atingissem o manancial. Comar atentou ao fato de que o 
comitê de bacias hidrográficas responsável pelo gerenciamento das bacias é dominado pelas 
UIs, algo que se explica pela importância da água nos processos agroindustriais. 
 Os rios também servem de vazão para alguns dejetos produzidos nas UIs, como a 
vinhaça (vinhoto ou restilo), talvez o mais nocivo efluente em razão de sua composição e 
volume produzido. Segundo Gonçalves (2008, apud SZMRECSÁNYI; GONÇALVES, 2009, 
p.13), para cada litro de etanol produz-se 13 litros de vinhaça, que é constituída 
principalmente de água, nitrogênio, sódio e potássio, com “um poder poluente cerca de cem 
vezes maior do que o do esgoto doméstico”. Apesar do dejeto ser utilizado como fertilizante 
através da aspersão sobre os canaviais, uma técnica denominada fertirrigação
30
, o método está 
limitado a um raio ideal da UI, dada a estrutura necessária para lançar a vinhaça no canavial. 
Por isso, Szmrecsányi e Gonçalves (2009) estimam que uma grande quantidade ainda é 
despejada in natura em rios e outros corpos d´água, mesmo sendo uma prática proibida desde 
1978
31
.  
 Em trabalho de campo realizado na cidade de Dourados e arredores, no estado do 
Mato Grosso do Sul, foi possível observar uma outra implicação do emprego da vinhaça nos 
canaviais: a proliferação de moscas. Em diversos contatos feitos com moradores, 
comerciantes e pequenos produtores
32
 que vivem próximos aos canaviais, a mosca da vinhaça 
                                                          
30
 De acordo com Vasconcelos et al. (2008, p. 687) “Os primeiros estudos para a aplicação da vinhaça nos solos 
datam da década de 1950 e foram realizados pela Esalq. Nessa época, a vinhaça era jogada nos rios e, em razão 
de sua alta demanda bioquímica de oxigênio, causava grande mortandade de peixes. Dessa forma, por meio de 
Decreto-lei nº303, de 28 de fevereiro de 1967, ficou proibida a disposição da vinhaça nos rios, lagos e cursos de 
água. Após essa proibição, a primeira solução encontrada foi a aplicação da vinhaça nas chamadas áreas de 
sacrifício, áreas muito próximas às usinas e destilarias, onde grande quantidade de vinhaça era depositada. Essa 
prática causava a poluição do solo pelo excesso de sais, tornando-o improdutivo e ainda, possivelmente, 
poluindo águas subterrâneas”. 
31
  A portaria nº 323, 29/11/1978 do Ministério do Interior proíbe o descarte da vinhaça em corpos d’água. Há 
um Projeto de Lei (PL nº 5182, 2013) em tramitação no Congresso Nacional cujo objetivo é “estabelecer os 
critérios e procedimentos para o armazenamento, transporte e aplicação no solo da vinhaça gerada pela atividade 
sucroalcooleira no processamento de cana-de-açúcar” (artigo 1º). 
32
 Informações baseadas em comunicações pessoais concedidas entre 27 e 28 de julho de 2013 nas cidades de 
Dourados, Caarapó e Angélica, todas do estado do Mato Grosso do Sul. 
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ou do estábulo (Stomoxys calcitrans) foi relatada como um dos piores problemas decorrentes 
da expansão canavieira no estado. Moradores e comerciantes afirmaram que as moscas 
aumentam em quantidade nos períodos de fertirrigação, interferindo demasiadamente na vida 
cotidiana (atacam pessoas e até animais domésticos). Já alguns pequenos produtores 
pecuaristas relataram que a mosca ataca o gado, impede-o de se alimentar e por vezes leva os 
animais à morte. Houve relatos de alguns produtores que deixaram suas terras e as arrendaram 
para o cultivo de cana devido à presença constante do inseto. Para tentar equacionar o 
problema, alguns proprietários pecuaristas de Nova Alvorada do Sul, Maracaju, Angélica e 
Rio Brilhante (todas cidades do Mato Grosso do Sul) protocolaram ação judicial junto ao 
Ministério Público do Mato Grosso do Sul (FOLHA DO FAZENDEIRO, 2013). Além disso, 
a gravidade da questão originou uma audiência pública no estado a fim de reunir propostas 
para o Projeto de Lei 07/2013, idealizado para regrar o armazenamento, distribuição e 
aplicação da vinhaça gerada pelas UIs (BARROS, 2013).  
 A retirada da água das bacias hidrográficas através dos subprodutos agrícolas 
exportados, também chamada de exportação virtual de água (SOUZA; PERES, 2012) e os 
conflitos sociais ligados ao acesso restrito e intensivo aos recursos hídricos pelo agronegócio, 
em especial o canavieiro (THOMAZ Jr., 2012), apontam para outras perspectivas de análise, 
mas que denunciam também o uso intensivo dos recursos hídricos pelo setor sucroenergético. 
Souza e Peres (2012) destacam que há uma perda de água quando esta é incorporada aos 
produtos agrícolas finais. De acordo com os autores, a água é contida como tal nos produtos, 
mas também faz parte do extrato seco do vegetal através de suas moléculas. Somando-se as 
duas parcelas tem-se o que os autores classificam como água física, ou seja, aquele total de 
água que se incorpora ao produto final, direta ou indiretamente. Quando um subproduto 
agrícola – como o açúcar ou o etanol – é exportado, uma parcela de água vai junto e não 
retorna mais à bacia hidrográfica envolvida com sua produção; a esse consumo de água os 
autores classificam como consumo consuntivo
33
. Para os subprodutos da cana-de-açúcar são 
necessários, por exemplo, 1,17 litros de água para cada litro de etanol produzido; já para o 
açúcar, a cada 100 toneladas produzidas, 60 toneladas provém de moléculas de água. Sendo 
assim, dados os volumes exportados de açúcar e etanol, tem-se que bilhões de litros de água 
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 Segundo os autores, “uma parte da água é inserida na bacia hidrográfica em questão a partir da irrigação 
(explotação de águas subterrâneas), e outra parte é retirada desta bacia pelo consumo consuntivo com 
consequente incorporação de água física (SOUZA, 2011) ao produto final” (SOUZA; PERES, 2012, p.2).  
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são extraídos das bacias hidrográficas brasileiras anualmente, o que é mais grave nos lugares 
onde há concentração da produção. 
 Já Thomaz Jr. (2012) destaca que, assim como a propriedade da terra, o acesso aos 
recursos hídricos deve ser visto como um elemento de poder nas relações de produção do 
campo, inclusive como um deflagrador de conflitos. Segundo o autor, o acesso à fontes de 
água é um dos elementos imprescindíveis para a marcha expansionista dos negócios 
capitalistas: “na medida de sua estreita vinculação à apropriação privada da terra e das fontes 
de água ou dos recursos hídricos (...) não se pode ser atribuído somente à sua fixação à 
territorialização e/ou monopolização das terras, mas também ao acesso da água, assim como 
as demais etapas da cadeia produtiva, comercialização etc” (p.11);  o uso de água é tão 
intenso e imprescindível que o autor propõe uma nova denominação para o agronegócio: 
agrohidronegócio. E, com destaque para as atividades ligadas à produção canavieira, o autor 
traça o que chama de polígono do agrohidronegócio
34
, uma área quase coincidente com um 
dos maiores aquíferos do mundo, o aquífero Guarani. 
 Ademais, a queima dos canaviais, uma prática nociva e persistente, também é 
característica desse modelo de exploração. A queima da palha da cana-de-açúcar justifica-se 
por facilitar o corte manual
35
, já que deixa as linhas de cana livres da palha, de animais 
peçonhentos e também extrai parte da água contida nos colmos colaborando com os processos 
de extração de açúcar na etapa industrial. No entanto, essa prática libera diversos gases e 
substâncias tóxicas que causam danos à saúde dos trabalhadores e de moradores de cidades 
próximas às áreas agrícolas através da inalação e absorção de resíduos pela pele (HESS, 
2008). Szmrecsányi (1994) adverte que não há apenas emissões de CO2, gás que é absorvido 
durante o crescimento das plantas; outros gases são liberados durante as queimadas. É o caso 
do ozônio (O3), um gás altamente tóxico nas porções mais baixas da atmosfera que não é 
“absorvido” durante o processo de fotossíntese. Além dos problemas à saúde humana, as 
queimadas acabam com a pouca biodiversidade existente nos canaviais, aumentam a 
temperatura e diminuem a umidade natural dos solos, colaboram com sua compactação e 
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 Segundo o autor, essa área compreende “(...) o Oeste de São Paulo, Leste do Mato Grosso do Sul, Noroeste do 
Paraná, Triângulo Mineiro e Sul‐Sudoeste de Goiás, representa a maior plantação de cana‐de‐açúcar, também de 
concentração de plantas agroprocessadoras, e de produção de álcool e de açúcar do país (...)” (THOMAZ Jr., 
2012, p. 8-9). 
35
 Há também registros de queimadas anteriores ao corte mecanizado, o chamado método australiano 
(SZMRECSÁNYI, 1994). 
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perda de porosidade, gerando uma polimerização de substâncias húmicas e de nutrientes, seja 
para atmosfera, via combustão, seja para as águas por posterior lavagem e lixiviação 
(SZMRECSÁNYI, 1994, p. 74). Acrescente-se que a baixa rotatividade de culturas provoca o 
esgotamento do solo, já que a cultura retira quantidades elevadas de nutrientes e cria a 
necessidade de uso intenso de produtos químicos corretores que não repõem por completo os 
nutrientes e ainda contaminam rios e lençóis freáticos. 
 No tocante à iniciativa de regular as queimadas, o estado de São Paulo é um caso 
emblemático. O maior produtor brasileiro havia proposto através da lei nº 11.241/2002 a 
suspensão da queima dos canaviais até o ano de 2031. No entanto, esse prazo foi encurtado 
para o ano de 2014 em áreas mecanizáveis – aquelas com declividade abaixo de 12%36 –; para 
as demais áreas foi estipulado o ano de 2017 como prazo máximo para se utilizar das 
queimadas (GRAZIANO NETO, 2014). Tal legislação gerou uma certa preocupação entre 
trabalhadores e proprietários de terras. Aos trabalhadores devido às perdas de postos de 
trabalho em razão da substituição do corte manual pelo mecanizado; aos proprietários, quanto 
a destinação das áreas de alta declividade, tendo em vista que o corte manual sem a queima é 
menos produtivo e mais oneroso, fato que o torna inviável nessas áreas, liberando-as 
eventualmente para outras ocupações. A estimativa é de que 369 mil hectares de canaviais 
paulistas (ou 6,7% das áreas ocupadas com cana-de-açúcar no estado), por estarem em áreas 
acima de 12% de declividade, deverão ser substituídos por outras culturas (ZAFALON, 
2014). Além disso, a proibição das queimadas e a mecanização podem alterar o perfil dos 
fornecedores de matéria-prima. Segundo Bastos e Moraes (2014) os investimentos na 
mecanização são incompatíveis com a escala de produção dos pequenos fornecedores. 
Segundo as autoras, cerca de 40% da cana-de-açúcar processada provém de fornecedores no 
estado de São Paulo, uma média maior do que em outros estados37.  
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 Mesmo com a proibição, casos de queimada são recorrentes. De acordo com Turtelli (2014) “De janeiro até o 
final de julho [2014], as 93 cidades da região de Ribeirão Preto [SP] registraram 372 focos. Em agosto, o número 
subiu para 774 – 402 a mais, segundo dados do Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais), graças à 
estiagem prolongada e às queimadas de cana”.  
37
 Para as autoras, o IAA por meio do Estatuto da Lavoura Canavieira “determinava as cotas de cana a ser moída 
por cada unidade e a parcela que as usinas e destilarias deveriam adquirir de fornecedores independentes”. Após 
a sua extinção, o CONSECANA colocou fim às incertezas quanto as formas de comercialização da cana, 
“elevando o nível de confiança dos fornecedores na negociação com as usinas” através de melhores garantias 
contratuais. Nas áreas de expansão (Centro-Oeste e Minas Gerais) a falta de uma rede de fornecedores 
estabelecida, a não existência de associações, o baixo conhecimento técnico, o relevo plano e baixo preço da 
terra estimula a propriedade da terra. No Norte-Nordeste, 32% são fornecedores de uma estrutura consolidada. 
As autoras levantam a questão de “fornecedores com áreas menores estariam focando suas propriedades para 
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 Se o uso intensivo dos recursos naturais se enquadra nas práticas de acumulação por 
espoliação e/ou despossessão descritas por Harvey (2006), a superexploração do trabalho 
torna ainda mais evidente esse enquadramento; é também um importante elemento para se 
compreender os conflitos sociais no campo38 (ROSSINI, 2009). 
 Assim, de todas as formas de trabalho envolvidas na etapa agrícola do setor 
sucroenergético39, aquela ligada à etapa agrícola de corte manual da cana-de-açúcar talvez 
seja a mais extenuante e pouco remuneradora. Em geral, os envolvidos com o corte manual da 
cana são contratados para as épocas de safra através de empreiteiras, após esse período são 
dispensados. Em muitos casos, as empreiteiras delegam o reúno de pessoas a terceiros, os 
chamados ‘gatos’, que sabem a localização dos interessados bem como conhecem seu 
rendimento para o corte da cana. Quando a mão-de-obra é buscada em outras regiões
40
, os 
‘gatos’ localizam os trabalhadores e arcam com o transporte até as áreas canavieiras. Já 
instalados, os trabalhadores se submetem a uma rotina que se prolongará por toda a safra.  
 A jornada do corte da cana-de-açúcar começa nas primeiras horas do dia, quando os 
trabalhadores são levados para as frentes de colheita e se dispõem à tarefa sob supervisão de 
um encarregado (ou “feitor”), que também é o responsável por medir a quantidade de cana-
de-açúcar colhida. Cada trabalhador é responsável pelo corte de cinco linhas (fileiras ou 
“ruas”) de cana, as quais devem ser cortadas junto às touceiras, com o devido cuidado de não 
as danificar e prejudicar a rebrota. Em seguida, os trabalhadores devem coloca-las na fileira 
central, aparar as partes superiores; só assim estarão prontas para o carregamento e transporte 
até a UI. Ao final da jornada, os trabalhadores são levados de volta às suas moradias.  
                                                                                                                                                                                     
outros fornecedores, de forma a desfrutar de economia de escala e uso de maquinário agrícola no plantio e 
colheita” (BASTOS; MORAES, 2014). 
38
 Para Rossini (2009, p. 25) “Os conflitos sociais no campo ocorreram e continuam a ocorrer em toda história da 
estruturação do espaço nacional tendo sempre como elemento centralizador a concepção do trabalho, o conflito 
‘provocado’ pelo capital, que gera o confronto entre a terra de negócio e a terra de trabalho por causa da renda da 
terra, e ainda pela exploração do trabalho”. 
39
 Há também atividades ligadas ao preparo da terra, ao plantio de novas mudas em áreas de reforma ou 
expansão, aos tratos de entressafra, renovação dos canaviais entre outras. 
40
 Para a colheita no estado de São Paulo, as regiões mais comuns de envio de migrantes eram o norte de Minas 
Gerais, o sul da Bahia e o norte do Paraná. Na última década, no entanto, devido às áreas de expansão da 
fronteira agrícola nos cerrados do Piauí e do Maranhão, esses estados passaram a enviar grandes contingentes de 
mão-de-obra para o estado paulista. Há que se destacar que parte do rendimento do trabalhador fica com o 
“gato”, figura que as vezes é responsável por medir a produção diária do cortador. Quando isso ocorre, pode 
fazer a medida em seu benefício (do “gato”). 
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 De acordo com Silva (2006), esse modelo baseia-se na superexploração do trabalhador 
já que o submete a uma rotina exaustiva que por vezes lhe ocasiona doenças (tais como: dores 
na coluna, tendinites, cãibras ligadas à desidratação); não é raro encontrar notícias de 
trabalhadores rurais cortadores de cana que morrem devido ao excesso de trabalho no 
campo
41
. Segundo Alves (2006, p. 96), durante um dia de trabalho, um cortador de cana-de-
açúcar: 
 Caminha 8.800 metros; 
 Despende 133.332 golpes de podão; 
 Carrega 12 toneladas de cana em montes de 15 kg, em média; portanto, faz 800 
trajetos e 800 flexões, levando 15 kg nos braços por uma distância de 1,5 a 3 
metros; 
 Faz aproximadamente 36.630 flexões e entorses torácicos para golpear a cana; 
 Perde, em média, 8 litros de água por dia, por realizar toda esta atividade sob sol 
forte do interior de São Paulo, sob os efeitos da poeira, da fuligem expelida pela 
cana queimada, trajando uma indumentária que o protege da cana, mas aumenta 
sua temperatura corporal. 
 O pagamento por produção (volume ou área de cana-de-açúcar colhida) é um dos 
problemas centrais desse modelo de exploração (ALVES, 2006). Em muitas situações, esse 
controle do volume colhido não pode ser acompanhado pelo trabalhador
42
, o que gera 
violações (ALVES, 2006; SILVA, 2006). Segundo Alves (2006), se os cortadores 
adquirissem o controle do seu pagamento, as usinas perderiam o principal meio de pressão 
para aumentar a produtividade do trabalho. Assim, não ter o controle da produção não dá a 
dimensão do momento de parar para o trabalhador, e o limite passa a ser o da sua resistência 
física.  
 O trabalho indígena no corte da cana requer uma menção à parte. De acordo com o 
Conselho Indigenista Missionário (CIMI, 2011), os indígenas estão presentes nas atividades 
ligadas ao corte da cana-de-açúcar, notadamente no estado do Mato Grosso do Sul. Os 
relatórios da ONG Repórter Brasil (2009) e da Rede Social de Justiça e Direitos Humanos 
(MENDONÇA, 2008; 2010; MENDONÇA et al., 2012) e informações levantadas em 
trabalho de campo
43
, atestam que a mão-de-obra indígena é escolhida pelas empreiteiras por 
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 A Pastoral do Migrante de Guariba, entidade ligada à igreja Católica, relata diversos casos de morte de 
cortadores de cana-de-açúcar por exaustão no estado de São Paulo. As informações estão disponibilizadas no 
site: www.pastoraldomigrante.org.br, último acesso: 08 fev. de 2015. 
42
 Devido ao ritmo intenso do trabalho, acompanhar a contagem da cana colhida significa deixar de colher mais 
cana. No mais, acompanhar a medição realizada pelo ‘feitor’ pode gerar uma situação de desconfiança, de modo 
que o trabalhador poderá não ser chamado para o corte em uma próxima safra (ALVES, 2006). 
43
 Comunicação pessoal concedida pelo Coordenador Regional da FUNAI no município de Dourados (Mato 
Grosso do Sul) o senhor Vander Aparecido Nishijima, em 22 de julho de 2013. 
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apresentar um alto rendimento no campo. Em algumas situações, os índios são contratados de 
forma coletiva, através de um aliciador que pode ser o próprio cacique (nessas situações ele é 
chamado de “cabeçante”). Além das mesmas condições de trabalho forçado que todo 
trabalhador do corte de cana está submetido, foi identificado alguns agravantes relacionados 
ao emprego do indígena: o aliciamento de menores com a falsificação de documentos, a 
exposição ao consumo de drogas estimulantes e álcool durante a jornada da colheita. A falta 
de demarcação torna os indígenas mais suscetíveis às práticas forçadas do corte de cana, além 
da proximidade com relação às áreas canavieiras (às vezes arrendam suas terras para o plantio 
de cana), que alteram sobremaneira as condições naturais, provocando desequilíbrios de toda 
ordem e impedindo que os indígenas vivam de acordo com suas tradições, enraizadas nas 
qualidades do espaço natural.  
 Além dos aspectos ligados às condições degradantes do trabalho, os empregados 
residem em condições insalubres, geralmente em alojamentos alugados e precários, longe de 
centros urbanos e que são compartilhados com outros nas mesmas condições. Segundo Silva 
(2006), os custos da moradia são pagos pelos trabalhadores, assim como também arcam com 
alguns equipamentos necessários ao corte da cana (facão, óculos, luvas, bota e caneleira). A 
esses custos somam-se os da viagem da cidade de origem até o local de corte, gastos com 
compras de alimentos, produtos de primeira necessidade (às vezes adquiridos com os próprios 
‘gatos’) entre outros, que por não serem assumidos pelos contratantes, ajudam a dilapidar o 
salário mensal do trabalhador, forçando-o a aumentar o rendimento no corte, além de ficar 
refém de uma dívida que “acaba sendo o elo da corrente que o aprisiona, que o escraviza” 
(SILVA, 2006, p.19). Segundo dados da Pastoral do Migrante (2015) e Repórter Brasil (2012; 
2013) o Ministério Público do Trabalho (MPT) tem encontrado trabalhadores na condição 
análoga à de trabalho escravo no setor sucroenergético
44
. 
 A mecanização de alguns processos na etapa agrícola, como plantio e principalmente o 
corte da cana-de-açúcar, contrastam com as condições de trabalho descritas acima. O mais 
moderno das técnicas voltadas a ampliação do rendimento na etapa agrícola parece não ter 
significado menor perigo ou intensidade das atividades ligadas à etapa agrícola; inclusive 
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  A título de exemplo, “um grupo de 831 trabalhadores indígenas foi resgatado de condições degradantes da 
fazenda e usina de cana-de-açúcar Debrasa, unidade da Companhia Brasileira de Açúcar e Álcool (CBAA) em 
Brasilândia (MS), a 400 km da capital Campo Grande. Realizada na última terça-feira [13/11/2007], a operação 
de fiscalização coordenada pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) flagrou o descumprimento de leis 
trabalhistas por parte da Agrisul, que, assim como a CBAA, pertence ao grupo José Pessoa, um dos maiores e 
mais tradicionais do país no segmento sucroalcooleiro” (CAMARGO; HASHIZUME, 2007). 
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persistem denúncias de trabalho análogo à escravidão envolvendo atividades consideradas 
mais modernas
45
. Em outros casos, o pequeno produtor proprietário é engolfado pela 
propriedade capitalista, ansiosa de concentrar terras e propriedades para o desenvolvimento 
das culturas de soja e trigo, por exemplo. Nesse tipo de agricultura, o trabalho é feito com a 
presença marcante de maquinaria altamente poupadora de mão-de-obra. Assim sendo, ao 
mesmo tempo que ocorre a concentração de propriedades, não há a contrapartida da utilização 
da força de trabalho liberada, oriunda das propriedades aglutinadas. Scopinho et al. (1999) 
apontaram algumas práticas inerentes às mudanças na composição técnica do trabalho que 
colocavam em risco a saúde e a própria vida dos trabalhadores
46
. Os autores elencaram, por 
exemplo, os riscos de incêndio (devido ao superaquecimento das máquinas associadas à palha 
seca da cana), de animais peçonhentos (quando o operador sai da cabine para manutenção das 
máquinas), o excesso de poeira e os ruídos dos equipamentos. Além disso, o ritmo 
ininterrupto afim de evitar a ociosidade das máquinas intensificou as jornadas de colheita. 
Isso exige turnos diferentes de trabalho e obriga um constante revezamento de períodos dos 
operadores, causando-lhes problemas de saúde que são agravados em função do trabalho 
repetitivo de manuseio dos equipamentos.  
 No mais, “a mecanização não só eliminou postos de trabalho, como também 
aprofundou a exploração da força de trabalho daqueles que foram empregados” (SILVA et al. 
2014, p. 6). A produtividade do trabalho passa a ser comparada à produtividade da máquina, o 
que força a mão-de-obra a render mais para ser atraente ao capitalista. Por conseguinte, 
surgiram novas e também extenuantes tarefas com a mecanização do trabalho no campo, para 
além dos operadores de máquinas, mas que também desempenham tarefas exaustivas e de 
menor remuneração “como a recolha de pedras para evitar que as mesmas danifiquem as 
lâminas das máquinas; a extração do colonião (capim) nas fileiras de cana com a utilização de 
enxadões; a distribuição de veneno com bombas costais de até 20 ou 30 quilos no meio das 
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 Na cidade de Goiatuba (GO) registrou-se “a primeira libertação de trabalho escravo em colheitas mecanizadas 
do Brasil. Ao todo, 39 pessoas que operavam máquinas para o corte de cana-de-açúcar foram resgatadas. Os 
trabalhadores cumpriam jornadas de 24 horas ininterruptas, que, somadas às 3 horas do percurso até o local, 
totalizavam 27 horas de trabalho. O grupo laborava de domingo a domingo, intercalando as longas jornadas com 
21 horas de descanso. As jornadas exaustivas a que os trabalhadores eram obrigados caracterizaram o trabalho 
análogo à escravidão, de acordo com Roberto Mendes, auditor fiscal da Superintendência Regional de Trabalho 
e Emprego de Goiás (SRTE/GO), que coordenou a inédita operação” (PYL, 2011). 
46
 Segundo os autores, “para os capitalistas, a intensificação do ritmo de trabalho na lavoura canavieira significa 
aumento da produtividade do trabalho com melhoria da qualidade da matéria-prima, diminuição de custos de 
produção e maior agilidade na amortização do capital investido em inovações tecnológicas. Já para os 
trabalhadores rurais, a intensificação do ritmo de trabalho pode significar a deterioração da saúde e da segurança 
no trabalho” (SCOPINHO et al, 1999, p. 157). 
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canas; a recolha da bituca (partes aproveitáveis da cana) deixados pelas máquinas; a limpeza 
das curvas de nível e dos canais de vinhaça; o plantio da cana por meio da retapagem dos 
sulcos ou até mesmo por meio do plantio manual” (SILVA et al. 2014, p. 6). 
 Enfim, o uso intenso dos recursos naturais e do trabalho, somados à concentração 
fundiária e à expansão horizontal são características marcantes do atual modelo de exploração 
do setor sucroenergético no Brasil e se enquadram nas práticas de acumulação por 
despossessão e/ou espoliação. Esses fatores, que se interligam aos preços finais dos produtos 
(açúcar e etanol, principalmente) que não expressam, decerto, os custos sociais e ambientais 
envolvidos em sua produção.   
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2 – ASPECTOS TÉCNICOS DA PRODUÇÃO, CARACTERÍSTICAS INTRÍNSECAS E O 
USO DO TERRITÓRIO PELO SETOR SUCROENERGÉTICO 
 
 A produção canavieira tem uma particularidade histórica bem marcante: a integração 
entre a etapa agrícola e a industrial. Isso significa que, em um grande número de casos, as UIs 
e parte das áreas agrícolas que lhe fornecem matéria prima têm um mesmo proprietário, o 
qual se responsabiliza pelas duas etapas produtivas. Ao mesmo tempo, no entanto, uma boa 
parte da cana-de-açúcar que chega nas UIs vem de fornecedores, ou seja, de indivíduos ou 
empresas que detêm a propriedade da terra ou arrendam terras de terceiros e se comprometem 
apenas com o cultivo da cana-de-açúcar, entregando-a nas UIs.  
 A seguir, será feita uma breve descrição das duas etapas produtivas (agrícola e a 
industrial), tendo em vista alguns aspectos técnicos que ajudam a explicar a dinâmica de 
ocupação das áreas agrícolas, objetivo principal desse trabalho. Almejando o mesmo objetivo, 
serão tratadas as características intrínsecas do setor sucroenergético propostas por Castillo 
(2013). 
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2.1 – A ETAPA AGRÍCOLA 
 A etapa agrícola da produção de cana-de-açúcar vai da sistematização e preparo do 
solo até a entrega da matéria-prima na UI. Essa etapa envolve um complexo conjunto de 
operações que podem ser diversas a depender da região produtora, do aporte de capital e do 
nível de organização das empresas envolvidas. A seguir, a partir de revisão bibliográfica e 
documental e trabalhos de campo
47
, descreveremos um conjunto de práticas características do 
segmento agrícola do setor sucroenergético. 
 Em um projeto greenfield, ou seja, um projeto de instalação de uma nova UI, 
inicialmente realiza-se um estudo das áreas a fim de assegurar os montantes envolvidos no 
empreendimento. Camelini (2013) destaca o uso das novas tecnologias da informação (NTI’s) 
a que o autor classifica como geotecnologias (imagens de satélite, levantamentos de campo 
associados a softwares e integrados a Sistemas de Informação Georreferenciado - SIG), na 
seleção prévia de áreas mais adequadas à instalação da UI. As geotecnologias são acionadas 
na seletividade espacial com a intenção de averiguar atributos de “localização estratégica do 
ponto de vista logístico, elevação, declividade predominante, hidrografia, restrições de uso e 
diversidade das atividades agropecuárias, que poderiam competir pelo arrendamento, 
existência de outras usinas nas proximidades, entre outros” (CAMELINI, 2013, p. 125). Após 
a seleção das áreas, inicia-se um processo de negociação “para garantir o pleno 
aproveitamento dos incentivos disponíveis, combinando facilidades e recursos federais, 
estaduais e municipais com proprietários de imóveis para se ter uma ideia mais precisa do 
grau de dificuldade envolvido na conversão das terras atualmente ocupadas em plantações de 
cana de açúcar” (CAMELINI, 2013, p. 126). Após a definição das áreas, são mapeados os 
cursos d’água, áreas de preservação, faixas de servidão, estradas, projetos de carreadores de 
acesso e em nível, canais de escoamento de vinhaça etc. 
 Nas áreas de expansão
48
 (aquelas que se tornarão canavieiras pela primeira vez) é 
possível observar os tratos preliminares na formação do canavial de maneira mais completa. 
                                                          
47
 Trabalho de campo realizado na UI Costa Pinto (pertencente à RAÍZEN), localizada em Piracicaba (SP) em 07 
de maio de 2013. Também foram visitadas frentes de colheita nos arredores.  
48
 Em áreas de reforma, ou seja, naquelas em que se quer replantar o canavial, é necessário retirar a planta do 
solo (soqueira). No entanto, as terras já se encontram sistematizadas. 
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Inicialmente, tem-se a sistematização da área com a criação dos talhões, aonde irão as mudas, 
e dos carreadores, que são estradas em áreas agrícolas garantidoras da circulação de veículos 
(caminhões, tratores, colhedoras entre outros). Os talhões são projetados em curvas de nível 
para a conservação mecânica do solo e retenção de água. Segundo Camelini (2013, p.128), 
com as geotecnologias é possível “determinar em escritório a melhor configuração da 
circulação, com a minimização de manobras, consumo de combustível, desgaste de veículos e 
pisoteio da cana, que reduz progressivamente a produtividade da colheita mecânica e evitando 
a compactação pelo excesso de manobras”49. Já os carreadores são projetados para garantir 
um sistema de movimentos eficiente (em tempo e custos) entre o campo e a UI. 
 Após a sistematização da área e definição dos carreadores, tem-se a aplicação dos 
corretivos agrícolas (calcário, gesso agrícola, fosfato entre outros), com o propósito de elevar 
a fertilidade e reduzir a perda de umidade do solo nos períodos de estiagem. Assim, a área 
encontra-se apta às operações de subsolagem, aração, gradagem, sulcação e plantio. Nesse 
estágio, as mudas são posicionadas nos sulcos aos pares (base de uma com a ponta da outra) e 
posteriormente picadas e cobertas com solo simultaneamente a uma aplicação de fertilizantes 
orgânicos ou minerais. Caso a área tenha sido mapeada com as geotecnologias, é possível 
criar um banco de dados com informações de tipos de solo, produção, produtividade, presença 
de pragas, diferença de nutrientes, que podem orientar uma execução automática de 
defensivos, compensações minerais e, até mesmo, da colheita (CAMELINI, 2013). Nesse 
caso, as linhas de cana são georreferenciadas e os veículos equipados com computador de 
bordo e GPS (Global Positioning System)
50
. 
                                                          
49
 Segundo a EMBRAPA, “atualmente, busca-se obter talhões planos mantendo linhas de cana com grande 
comprimento para evitar manobras das máquinas, otimizando operações mecanizadas. Em geral, os talhões de 
cana são subdivididos quanto à topografia e homogeneidade do solo e apresentam, em média, entre dez e 20 
hectares”. Disponível em:  
<http://www.agencia.cnptia.embrapa.br/gestor/cana-de-acucar/arvore/CONTAG01_33_711200516717.html>. 
Último acesso: 20 nov. 2014. 
50
 Em trabalho de campo em frente de colheita da UI Costa Pinto (RAÍZEN), foi possível observar o uso das 
geotecnologias. Segundo entrevista com o engenheiro agrônomo responsável pela frente, há um traçado ótimo 
projetado nas linhas de cana para se evitar manobras que poderiam compactar o solo. Esses trajetos são 
calculados e colocados nos mapas inseridos no computador de bordo das colhedoras. Também foi possível 
observar que o responsável pela frente de colheita possuía memorial da área plantada, que continha as 
características do plantio (época plantada; formas do plantio, se mecanizado ou manual etc.) 
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 O primeiro ciclo da cultura, ou seja, o intervalo de tempo que se estende do plantio
51
 
até o primeiro corte, prolonga-se por 12 ou 18 meses em razão da variedade genética 
utilizada
52. Com a variedade de 12 meses (“cana de ano” ou precoce), o fornecimento de 
cana-de-açúcar oriundo da área em questão não é interrompido, pois a renovação do canavial 
ocorre no período de entressafra; a opção por essa variedade, no entanto, impossibilita 
algumas práticas agrícolas que elevam a produtividade do solo tais como o pousio e a rotação 
de cultura. Com a variedade de 18 meses (“cana de ano e meio” ou tardia) é possível realizar 
o pousio e a rotação com culturas temporárias (geralmente amendoim, soja ou girassol); 
porém, a variedade tardia interrompe a produção canavieira da área em uma safra. Segundo a 
CONAB (2013, p. 40) o uso das variedades diversas viabiliza a divisão dos processos de 
preparo do solo, plantio e colheita “em dois períodos distintos, otimizando assim, máquinas e 
pessoal”. Essa singularidade, contudo, suscita problemas na contabilização das áreas 
canavieiras, que são diferentes entre aquelas destinadas à colheita e as totais envolvidas com a 
produção
53
.  
 Com relação à colheita, o ideal é que ocorra no momento de máximo teor de açúcar 
nos colmos durante o chamado pico de maturação. Fatores climáticos como baixas 
pluviométricas e de temperatura atuam diretamente na concentração de sacarose na planta. 
Devido a variação climática regional dada pela extensão territorial, no Brasil há duas épocas 
distintas de colheita: no Centro-Sul, entre os meses de abril a dezembro; e no Norte-Nordeste, 
de setembro a março. O gráfico 5 apresenta a porcentagem da cana colhida em cada região na 
safra de 2011/2012. Vale destacar que a contabilização de uma safra começa em abril de um 
determinado ano e vai até o final de março do ano seguinte. Contudo, apesar dos períodos 
serem intercalados, o fornecimento de matéria-prima não é constante durante o ano, dadas as 
diferenças regionais de produção (80% do volume produzido de cana-de-açúcar concentra-se 
no Centro-Sul). 
                                                          
51
 Segundo CONAB (2013) o período ideal para o plantio são os meses que apresentam temperatura e umidade 
elevadas para o pleno desenvolvimento das gemas.  
52
 Há também o plantio de inverno. Segundo a EMBRAPA, “Com o uso da torta de filtro que contém cerca de 70 
a 80% de umidade, aplicada no sulco de plantio, é possível plantar a cana-de-açúcar mesmo no período de 
estiagem. A torta fornece a umidade necessária para a brotação. Se ainda for feita uma fertirrigação com vinhaça, 
ou mesmo irrigação, o plantio da cana pode ocorrer praticamente o ano todo”. 
53
 Segundo (CONAB, 2013, p. 34), “em virtude desta característica peculiar da cana-de-açúcar, a apresentação 
dos dados da área sempre está referida como área de corte que é diferente da área total de cultivo. A área total de 
cultivo correta precisa somar as áreas de corte e as áreas dos canaviais que por motivos variados, não foram 
cortados. Esta distinção não é usualmente feita nas estatísticas de área ocupada com esta gramínea”. 
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Gráfico 5 – Brasil. Percentual mensal de cana-de-açúcar colhida nas regiões Centro-Sul 
e Norte-Nordeste na safra 2011/2012. 
 
Fonte: CONAB (2013), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
 A colheita faz parte de um conjunto de operações usualmente classificadas como 
corte, carregamento e transporte (CCT), e aparece na literatura especializada como uma 
operação à parte das etapas agrícola e industrial. Após colhida mecânica ou manualmente, a 
cana deve ser transportada para a UI em sincronia com o seu ritmo de moagem, para que não 
falte matéria prima na UI e nem haja ociosidade de caminhões no pátio ou a falta deles no 
campo. No mais, a cana-de-açúcar é perecível (melhor explicado no item 2.3.2) e não pode ser 
estocada por muito tempo. 
 Nas operações de corte manual, a queima prévia da cana-de-açúcar é uma prática 
recorrente a fim de reduzir o volume de palha (em cerca de 30%), afastar animais 
peçonhentos e aumentar, assim, a eficiência da colheita. Após a queima, os trabalhadores 
rurais mobilizados até as frentes de colheita cortam a cana rente ao solo e a esteiram 
(amontoam) para o carregamento e transporte até um caminhão. No corte mecanizado, a 
colhedora segue as linhas de cana amputando-as pela base e em sua parte superior para retirar 
a palha. Em seguida, parte o colmo em pedaços de 20 a 30 centímetros, que são despejados na 
carroceria de um veículo (caminhão ou trator) que a acompanha na mesma velocidade. Após 
ser carregado, o veículo conduz a cana até os caminhões com maior capacidade de transporte 
localizados na frente de colheita. Enquanto ocorre o transbordo, um outro veículo acompanha 
a colhedora para que esta não pare. Em época de safra, as UIs funcionam 24 horas por dia e a 
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oferta de matéria-prima deve ser contínua, de modo que, em algumas situações, a colheita 
pode se prolongar no período noturno54. 
 Com relação aos custos de produção, o CCT corresponde a cerca de 30% do valor da 
cana (CAIXETA-FILHO; GAMEIRO, 2001) e é de responsabilidade da UI, quando as terras 
são próprias ou arrendadas; quando a terra é de terceiros, é estabelecido um acordo entre as 
partes (NUNES, 2010). Há casos em que as UIs terceirizam o CCT, deixando a aquisição de 
máquinas e os vínculos empregatícios a cargo da empresa contratada
55
. 
 O corte mecanizado da cana-de-açúcar tem aumentado no Brasil, especialmente na 
região Centro-Sul, em função das exigências socioambientais e da necessidade de reduzir 
custos de produção (tabela 1). A tabela 1 traz as variações percentuais entre os tipos de corte. 
É possível observar a baixa mecanização do Norte-Nordeste, que segundo a CONAB, se deve 
em grande medida ao excesso de mão-de-obra e as características de relevo regional. Em 
contraposição, no Centro-Sul, mais de 70% da colheita é mecanizada, em razão das restrições 
à queima no estado de maior produção (São Paulo), e nos vetores de expansão, que seguem 
uma produção modernizada que também se aproveita das características do relevo. 
  
                                                          
54
 Conforme foi apurado em trabalhos de campo realizados entre os meses de maio e julho de 2013 em 
unidades industriais localizadas nos municípios de Piracicaba (São Paulo) e Dourados (Mato Grosso do Sul).  
55
 Em trabalho de campo realizado na UI Caarapó (pertencente ao grupo RAÍZEN) foi possível identificar que a 
empresa terceirizou toda sua etapa agrícola (cultivo e transporte) à empresa Nova América, antiga proprietária da 
UI. A RAÍZEN passou a responsabilizar-se apenas pela etapa industrial. 
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Tabela 1 – Brasil. Unidades da Federação. Percentual da cana-de-açúcar colhida de 
forma manual ou mecânica na safra 2011/2012. 
Estado % corte manual % corte mecânico 
São Paulo 27,76 72,24 
Paraná 51,68 48,32 
Minas Gerais 26,83 73,17 
Mato Grosso do Sul 10,09 89,91 
Goiás 20,43 79,57 
Mato Grosso 24,89 75,11 
Rio de Janeiro 81,3 18,7 
Rio Grande do Sul 100 0 
Espírito Santo 60,45 39,55 
Alagoas 84,92 15,08 
Pernambuco 98,44 1,56 
Paraíba 88,63 11,37 
Rio Grande do Norte 50,91 49,09 
Bahia 99,06 0,94 
Maranhão 74,78 25,22 
Piauí 100 0 
Sergipe 100 0 
Ceará 33,9 66,1 
Amazonas 14,64 85,36 
Acre 100 0 
Tocantins 0 100 
Rondônia 44,13 55,87 
Pará 100 0 
Região Centro-Sul 28,4 71,6 
Região Norte- Nordeste 86,51 13,49 
Brasil 36,11 63,89 
Fonte: CONAB (2013), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
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2.2 – A ETAPA INDUSTRIAL 
 A etapa industrial inicia-se quando a cana-de-açúcar chega à UI em caminhões 
adaptados (como treminhões e rodotrens) ao transporte. A cana recém colhida é pesada na 
recepção e uma amostra é retirada para análise química a fim de mensurar o teor de açúcar 
(sacarose). O peso (em toneladas) e o resultado da análise química servirão de referência para 
a remuneração da matéria-prima
56
 aos fornecedores. Após a recepção, a cana segue em uma 
esteira para se retirar impurezas que podem danificar os equipamentos e contaminar o caldo.  
 Caso tenham sido colhidos manualmente, os colmos inteiros serão lavados com água; 
mas em caso de colheita mecânica, para se evitar a perda de sacarose com a diluição, a 
limpeza pode ser feita a seco com jato de ar. Em seguida, os colmos limpos são picados (a 
cana proveniente do corte mecânico pula essa etapa) e conduzidos ao desfibrador que tritura o 
material e facilita o processo de extração de açúcares nas moendas ou difusores
57
. Esses 
equipamentos extraem o caldo e o separa do resíduo fibroso ou bagaço: o caldo extraído da 
cana vai para a etapa de tratamento químico e filtragem; já o bagaço segue para queima em 
caldeiras a fim de cogerar energia elétrica, térmica e mecânica usadas nos processos 
industriais. Após essa primeira etapa, comum entre o processo de produção do álcool e do 
açúcar, o caldo purificado é aquecido e concentrado através da evaporação de parte da água. 
Se for direcionado à fabricação de açúcar, o caldo continua em aquecimento até transformar-
se em xarope, posteriormente encaminhado ao cozedor a vácuo e aos cristalizadores. Nesse 
momento são formados os cristais de sacarose e, em seguida, são separados do mel final em 
centrífugas. O mel final pode ser direcionado para a fermentação ou para a produção de mais 
açúcar. Já os cristais, por fim, são submetidos a secagem, peneirados e armazenados
58
. A 
figura 1 sintetiza o processo: 
                                                          
56
 Em São Paulo, o valor de referência da remuneração é o CONSECANA. 
57
 A extração do caldo da cana-de-açúcar é feita através de dois processos: a moagem, onde a pressão mecânica 
dos rolos (moendas) atuam sobre a cana para se extrair o caldo; e a difusão, que  
“consiste na condução da cana em aparelhos conhecidos como difusores, a fim de que a sacarose adsorvida ao 
material fibroso seja diluída e removida por lixiviação ou lavagem num processo de contra-corrente”. Disponível 
em: < http://www.agencia.cnptia.embrapa.br/gestor/cana-de-
acucar/arvore/CONTAG01_103_22122006154841.html>. Último acesso: 23 jun. 2015. 
58
 As informações foram obtidas em trabalhos de campo e no site da UNICA (Disponível em: 
www.unica.com.br, último acesso: 15 nov. 2014). 
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Figura 1 – Ciclo produtivo do açúcar e etanol. 
 
Fonte: Camelini (2011, p.15). 
 O caldo (ou o mel final diluído em água) quando conduzido para a produção de etanol 
é inicialmente aquecido e evaporado até que se atinja um determinado teor de açúcar. Depois, 
em dornas de fermentação, o mosto (nome da mistura destinada à fermentação) é incorporado 
às leveduras (saccharomyces cerevisiae), habilitadas em produzir álcool etílico durante o seu 
consumo do açúcar. Assim, pela ação da levedura, uma mistura rica em açúcares transforma-
se em uma mistura alcoólica chamada de vinho fermentado. Essa mistura passa por 
centrifugação para a retirada das leveduras e sua posterior reutilização e, em seguida, é 
aquecida nas colunas de destilação e retificação. Devido a pontos de ebulição distintos, o 
álcool é separado do restante da mistura (a vinhaça). O etanol obtido nesse primeiro estágio é 
o hidratado; para se obter o etanol anidro, ocorrerá ainda mais uma etapa: a desidratação ou 
remoção de água. De acordo com a UNICA, entre a chegada da cana-de-açúcar e o 
armazenamento do etanol ou do açúcar transcorrem cerca de 15 horas.  
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2.3 – AS CARACTERÍSTICAS INTRÍNSECAS DO SETOR SUCROENERGÉTICO E O USO DO 
TERRITÓRIO 
 Uma das características principais na identificação do circuito espacial produtivo de 
um produto agrícola é sua arena de produção (SANTOS, 2002), ou seja, os espaços 
diretamente mobilizados para a produção na etapa agrícola. Ao se analisar as principais áreas 
produtoras de cana-de-açúcar no Brasil, verifica-se que elas se concentram em algumas 
porções do território, sempre próximas às UIs. As especificidades do setor sucroenergético 
ajudam a compreender essas dinâmicas de ocupação de áreas além de outras características do 
seu circuito espacial produtivo. Afinal, como aponta Castillo (2013, p. 77),  
as particularidades ou características intrínsecas do produto ou setor são decisivas 
para a conformação do arranjo espacial que decorre da articulação entre os lugares 
que abrigam suas diversas etapas produtivas e as relações entre os diversos agentes 
diretamente implicados.  
 Dessa forma, Castillo (2013) assinala que as características intrínsecas do setor 
sucroenergético podem ser resumidas em: 
1. Restrições ao armazenamento da matéria-prima; 
2. Semiperenidade da cana-de-açúcar; 
3. Flexibilidade para produzir açúcar, etanol anidro ou etanol hidratado; 
4. Cogeração de energia elétrica nas unidades produtivas. 
 É importante ressaltar, a princípio, que as características intrínsecas ocorrem de 
maneira dialética com as particularidades de cada formação socioespacial, apesar de 
independer delas (CASTILLO, 2012). Dito isso, pretende-se discorrer, a seguir, sobre tais 
características tendo em vista que elas contribuem para o entendimento da dinâmica de 
ocupação de áreas canavieiras e no uso do território brasileiro pelo setor sucroenergético. 
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2.3.1 – AS RESTRIÇÕES AO ARMAZENAMENTO DA MATÉRIA-PRIMA 
 Ao contrário de outras culturas agrícolas comerciais como a soja e o milho, a cana-de-
açúcar não pode ser armazenada depois de colhida. Em razão de suas propriedades naturais, a 
cana passa por um processo de deterioração progressiva após o corte, o que compromete a 
qualidade da matéria-prima e, por conseguinte, a extração de açúcares na etapa industrial. 
Destarte, há um prazo ideal para o processamento da cana-de-açúcar que pode variar em 
função do tipo de corte a que foi submetida. Assim, o prazo para a cana cortada 
mecanicamente é menor do que a cortada manualmente, uma vez que no processo de corte 
mecanizado o colmo é picado em partes menores (no corte manual o colmo só tem as pontas e 
a base aparados), o que aumenta a superfície de contado com o ar e acelera a degradação da 
planta
59
. 
 A decorrência mais importante dessa especificidade é a “necessária proximidade entre 
as áreas de cultivo e a unidade processadora (usina/destilaria)” (CASTILLO, 2013, p. 77).  A 
distância ideal entre área agrícola e UI tem uma grandeza geométrica – que é uma distância 
física – e, sobretudo, geográfica. A proximidade geográfica incorpora a distância física mas 
não se reduz a ela, inclui também a distância medida em tempo e em custos, fato que coloca a 
logística no centro dessa discussão. A distância geográfica inclui as “condições geográficas 
locais e regionais, de ordem natural e/ou geoeconômica (topografia, restrições ambientais, uso 
da terra etc.)” (CASTILLO, 2013).  O Perfil do Açúcar e do Álcool, levantamento estatístico 
das últimas safras realizado pela CONAB (2008; 2013), afirma que 
(...) o transporte da cana-de-açúcar, em face de seu peso e volume, não pode 
ultrapassar distâncias que importem num gasto exagerado de frete na formação do 
preço final do produto. Por este motivo, os canaviais próprios ou de agricultores 
independentes, tendem a estar nas áreas circunvizinhas das unidades de produção.  
 Essa afirmação baseou-se em alguns dados do levantamento que estimaram as 
distâncias médias entre as áreas agrícolas e as UIs para a safra 2011/2012 (tabela 2). O 
levantamento permite afirmar que apenas uma parcela pequena (16,56%) da produção 
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 De acordo como BNDES e CGEE (2008, p. 60), “como não se pode armazenar a cana-de-açúcar por mais do 
que poucos dias, para a cana colhida manualmente, e apenas por algumas horas, para a cana picada, colhida com 
máquinas, apenas durante os meses de colheita há produção de etanol, produto que, por sua vez, é consumido 
regularmente ao longo de todo o ano. Em tal contexto, é evidente a importância da duração da safra de cana. São 
sempre interessantes safras mais longas, que permitem melhor utilização da capacidade de produção instalada e 
menor necessidade de armazenamento para o período de entressafra. Nesse sentido, a produção de bioetanol de 
milho ou de mandioca (com raspas secas) apresenta vantagens, já que a matéria-prima é armazenável”. 
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nacional situa-se acima de 40 km, volume que é ainda menor no Nordeste (6,09%), onde “as 
condições geográficas limitam as áreas aptas ao plantio da cana-de-açúcar na região litorânea, 
essas distâncias são naturalmente mais curtas” (CONAB, 2013, p. 69). 
Tabela 2 – Brasil. Distância média percorrida pela matéria-prima das áreas agrícolas 
até as Unidades Industriais (em % do volume processado). 
 
Estado/Região 
Distância Média (% do volume processado) Distância Média Geral (% do 
volume processado) 
Até 20 km De 20 a 40 km Acima de 40 km 2007/2008 2011/2012 
São Paulo 43,88 36,69 19,44 25,99 23,87 
Centro-Sul 46,62 35,41 17,97 25,2 23,22 
Norte-Nordeste 69,25 24,67 6,09 18,75 15,02 
Brasil 49,31 34,14 16,56 24,44 22,18 
Fonte: CONAB (2013), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
 No Brasil, o volume processado proveniente de um raio de até 20 km da UI somava 
274,6 milhões de toneladas de cana-de-açúcar colhida, ou quase 50% da produção total 
daquela safra (2010/2011), que foi de 557 milhões de toneladas. Já o volume colhido até 40 
km totalizava 83,4%, ou 464,8 milhões de toneladas. Os itens 3 e 4 desse trabalho tratarão 
com mais detalhes essas variações. O que se quer adiantar, nesse momento, é que as restrições 
ao armazenamento são condições essenciais da necessária imediação entre área agrícola e 
unidade industrial. Isso causa um engessamento do uso do território (CASTILLO, 2013), ou 
seja, uma tendência a ser usado para uma determinada atividade em detrimento de outras, 
principalmente nas adjacências das UIs consideradas ideais seu fornecimento de matéria-
prima; fato que se complica quando essas áreas ideais são disputadas por duas ou mais UIs
60
.  
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 Segundo a CONAB, “em regiões onde existem unidades concorrentes menos distantes, que têm como oferecer 
preços mais elevados para a cana-de-açúcar, elas exercem uma inevitável atração sobre os produtores 
independentes das proximidades, dificultando ainda mais a obtenção do produto” (2013, p. 15) 
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2.3.2 – A SEMIPERENIDADE DA CANA-DE-AÇÚCAR 
 A cana-de-açúcar é uma cultura que permite várias safras após o primeiro plantio. A 
colheita da cana extrai a parte superior da planta (colmo). Sob o solo, a gramínea permanece 
viva em sua raiz, que rebrota depois de um certo período sem apresentar, todavia, o mesmo 
rendimento ou produtividade inicial. Os tratos culturais após os sucessivos cortes podem 
minimizar a queda de produtividade até um certo limite, quando o rendimento se mostra tão 
baixo que a quantidade colhida não é capaz de suplantar os custos da colheita. Nesse ponto, o 
rendimento em questão é confrontado com os custos da reforma do canavial, que incluem o 
preparo do solo, da produção de mudas, do plantio, dos tratos culturais iniciais (corretivos, 
defensivos e fertilizantes) e da mão-de-obra envolvida em todo o processo. Quando se opta 
pela reforma, a rotação de cultura é uma alternativa para recuperar o solo (leguminosas como 
amendoim e soja são as culturas de rotação mais comuns) e estender o período de safra. No 
Brasil, em média, a renovação dos canaviais ocorre a partir do quinto corte
61
. Contudo, como 
se observa na tabela 3, há uma grande parcela de cana-de-açúcar acima do quinto corte, o que 
se deve à falta de investimentos em reforma, em parte devido à escassez de recursos após 
2008.  
Tabela 3 – Brasil. Percentual da cana-de-açúcar colhida por corte na safra 2011/2012. 
Fonte: CONAB (2013), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
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 De acordo com a CONAB (2013, p. 31), “o número de cortes que é feito em sua vida produtiva depende da 
queda de rendimento físico ao longo dos ciclos sucessivos e da vantagem econômica que a renovação do 
canavial oferece. Em condições normais, e se não houver uma perda muito acentuada no estande de plantas por 
causa de problemas de clima ou de manejo, este número está em torno de cinco, na maioria dos estados”. 
Estado/Região 1º corte 2º corte 3º corte 4º corte 5º corte 6º corte e demais 
São Paulo 14,36 13,8 17,86 18,2 12,02 23,77 
Região Centro-Sul 16,04 15,38 18,58 18,85 11,62 19,52 
Região Norte-Nordeste 14,37 13,23 10,23 12,15 10,99 39,02 
Brasil 15,84 15,13 17,6 18,07 11,55 21,82 
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 Quando a renovação das áreas plantadas com cana-de-açúcar é inferior à considerada 
necessária, o canavial é tido como envelhecido
62
. Estima-se que 20% dos canaviais devem ser 
reformados a cada safra para se manter o canavial com uma idade média de três cortes 
(CONAB, 2013). Segundo Castillo (2013, p.79), “essa condição de semiperenidade da cultura 
canavieira contribui para uma maior rigidez do uso do território, já que dificulta a rotação de 
culturas e a diversificação produtiva no campo”. Em razão dos altos custos de formação do 
canavial (tanto em áreas de expansão quanto reforma), as áreas canavieiras são limitadas ao 
mesmo uso por mais tempo. Disso decorre que as propriedades arrendadas se submetem a 
contratos longos, que permitam extrair (ao menos) até o limite da produtividade 
economicamente viável da produção de cana e garantam o retorno do investimento no preparo 
da área e na formação do canavial. Essa longevidade contratual imprime certa nocividade ao 
tipo de arrendamento utilizado no plantio de cana-de-açúcar. A semiperenidade também pode 
incitar UIs a adquirir terras, para garantir o uso prolongado.   
 A semiperenidade da cana-de-açúcar juntamente com as restrições ao armazenamento 
da matéria-prima são duas características intrínsecas indispensáveis para se compreender o 
vínculo estabelecido entre UIs e áreas adjacentes. As duas características (semiperenidade e 
restrições ao armazenamento) influenciam diretamente na localização e dimensionamento das 
áreas agrícolas, juntamente com a capacidade de moagem e o rendimento médio regional. 
Essas duas características colaboram para forçar as áreas do entorno a se tornarem 
canavieiras, tendendo a restringir o uso do território a apenas uma atividade, colaborando para 
uma especialização regional. A partir dessas duas características, pode-se supor que onde há 
UI(s) necessariamente haverá áreas canavieiras, que podem se estender, dependendo das 
condições econômicas e geográficas, até o limite da capacidade de moagem da(s) UI(s). 
  
                                                          
62
 “Em 2012, o BNDES disponibilizou um orçamento de R$ 4 bilhões para renovação e ampliação dos canaviais, 
através do Prorenova, dos quais foram liberados R$ 1,4 bilhão, que viabilizaram o plantio de cerca de 410 mil 
hectares, 80% dos quais destinados à renovação. Em janeiro de 2013, o limite de financiamento por hectare de 
cana plantada passou de R$ 4.350,00 para R$ 5.450,00” (EPE, 2013, p. 7). 
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2.3.3 – FLEXIBILIDADE PARA PRODUZIR AÇÚCAR, ETANOL ANIDRO OU ETANOL 
HIDRATADO  
 A maioria das UIs é capaz de produzir açúcar, etanol ou ambos simultaneamente em 
proporções diversas. A flexibilidade é a característica marcante do segmento industrial do 
setor (CASTILLO, 2013) e se aplica a aproximadamente 70% das UIs brasileiras (gráfico 6). 
No início de cada safra, as UIs elaboram planejamento de safra no qual estimam a quantidade 
de matéria-prima disponível para a produção de açúcar e etanol bem como a proporção entre 
ambos, considerando uma margem de inversão estimada em 15% (CONAB, 2013), ou seja, 
pode-se aumentar a produção de açúcar e reduzir a de etanol ou vice-versa até um dado limite 
para não comprometer o volume de matéria-prima pronta para a colheita
63
.  
Gráfico 6 – Brasil. Estados selecionados. Percentual de UIs por tipo de produção, 2014. 
 
Fonte: BRASIL (2014), CONAB (2013), NOVACANA.COM (2014c); PROCANA (2013), elaborado por Junior 
C. Pinheiro. 
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 De acordo com a CONAB (2013, p. 29), “Como as unidades de produção sempre têm um volume de cana-de-
açúcar determinado a ser moído no período viável de safra (em torno de seis a sete meses) e uma capacidade 
nominal diária limitada de fabricação de açúcar e de álcool, não é factível concentrar a produção num único 
produto, sob pena de remanescer cana-de-açúcar madura e pronta para o corte. Ou seja, as condições 
operacionais do processo produtivo obrigam essas unidades mistas a produzirem, simultaneamente açúcar e 
álcool”. De acordo com a EPE (2014, p. 31), “as capacidades nominais de produção de açúcar e etanol são 
flexíveis e inter-relacionadas, na medida em que, para se produzir uma maior quantidade de um dos produtos, é 
necessário produzir menos do outro. Estima-se que esta flexibilidade seja em torno de 15%”. 
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 Diversos fatores são levados em conta no dimensionamento do planejamento de 
safra
64
. Dentre eles, o mais decisivo é, certamente, a relação de preços pagos pelo açúcar e 
etanol no decorrer do período de safra. Nesse cômputo, considera-se o rendimento dos 
subprodutos extraídos a partir de uma mesma quantidade de matéria-prima. Segundo o 
MAPA, de cada tonelada de cana-de-açúcar é possível fabricar, em média, 138 kg de açúcar e 
12 litros de etanol, esse último é resultado da fermentação dos 40 a 60 litros de resíduo da 
produção açucareira (o melaço) (BRASIL, 2013). O melaço também pode ser destinado a 
outros fins (proteína, rações, levedura prensada para panificação, antibióticos, entre outros) 
(CONAB, 2013), que são alternativas de rendimento favoráveis ao açúcar. Essas quantidades 
são comparadas, por sua vez, à produção média de 82 litros de etanol provenientes de cada 
tonelada de cana-de-açúcar processada.  
 Atualmente, a capacidade instalada e ratificada pela Agência Nacional do Petróleo 
(ANP)
65
 para a produção de etanol no Brasil (incluindo as UIs que produzem apenas etanol) é 
de aproximadamente 309 mil m³/dia, ou seja, 309 milhões de litros de etanol produzidos 
diariamente, dos quais 205 milhões de litros de etanol hidratado e 104 milhões de etanol 
anidro (ANP, 2014). O mapa 1 traz a informação na escala da microrregião geográfica do 
IBGE. Nota-se a grande concentração de UIs em São Paulo que, sozinho, é capaz de produzir 
47,2% do etanol anidro e 48,2% do etanol hidratado brasileiro. 
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 Além do preço, safras mais chuvosas são mais adequadas para a produção de etanol; já nas mais secas, o 
açúcar se concentra mais e é melhor destinar a cana para a produção de açúcar (CONAB, 2013). A capacidade de 
armazenamento de açúcar e de etanol também são fatores considerados no planejamento de safra. 
65
 De acordo com a Agência reguladora, “a partir da Medida Provisória nº 532, de 28/04/2011, convertida na Lei 
nº 12.490, de 16/09/ 2011, a ANP passou a ter entre suas atribuições, a regulamentação do mercado de produção 
de etanol. Para cumprir com essa nova atribuição, publicou em 31/08/2012 a Resolução ANP nº 26, que 
regulamenta a produção de etanol, propondo os requisitos técnicos, econômicos e jurídicos a serem atendidos 
pelos proponentes interessados na construção e operação das instalações industriais relacionadas a esta 
atividade” (ANP, 2014, p. 3). 
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Mapa 1 – Brasil. Capacidade instalada de produção de etanol na escala da microrregião 
geográfica, 2014. 
 
Fonte: BRASIL (2014), CONAB (2013), NOVACANA.COM (2014c); PROCANA (2013), 
ANP (2014), cartografia de Junior C. Pinheiro. 
 Segundo Castillo (2013, p. 80), essa flexibilidade permite a produção “de uma 
commodity (o açúcar) e uma mercadoria em vias de se transformar em commodity (o etanol), 
caracterizando de forma muito particular o setor nos mercados internacionais e, mais 
recentemente, reforçando a tendência de ‘reprimarização’ da pauta exportadora brasileira”. E, 
por conseguinte, a internacionalização e a oligopolização pelo qual passa o setor “podem ser 
um sintoma dessa condição, particularmente vinculada à forte expansão do consumo interno 
de etanol hidratado e do potencial de expansão do mercado externo para o etanol anidro” 
(CASTILLO, 2013, p. 80).  
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2.3.4 – A COGERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
 A cogeração é a capacidade de produzir de maneira simultânea diferentes formas de 
energia com base em um único combustível. Em uma UI, a partir do “calor liberado pela 
combustão do bagaço
66
 nas caldeiras, produz-se vapor de alta pressão, utilizado em turbinas a 
vapor para geração elétrica e acionamentos mecânicos, cujo vapor de escape, a baixa pressão, 
atende aos usos térmicos” (CGEE, p. 109). Segundo a UNICA, todas as unidades industriais 
do setor sucroenergético possuem essa particularidade de autoproduzir a energia (mecânica, 
térmica e elétrica) utilizada em seus processos; algumas delas geram até um excedente 
elétrico exportável
67
.  
 A comercialização da energia de cogeração submete-se à regulação geral
68
 de compra 
e venda de energia elétrica no país, que tem como responsável por regular e fiscalizar – a 
geração, transmissão, distribuição e comercialização – a Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL), autarquia vinculada ao Ministério das Minas e Energia (MME). O conjunto 
regulatório estipula que todos os contratos de compra e venda de energia elétrica sejam feitos 
no âmbito da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) através do Ambiente de 
Contratação Livre (ACL) ou do Ambiente de Contratação Regulada (ACR): 
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 “O bagaço da cana é o resíduo sólido que remanesce da moagem da cana-de-açúcar nas usinas de açúcar e 
destilarias de álcool etílico no país. A proporção desse resíduo depende da quantidade de fibras que as 
particulares cultivares de cana apresentam. De um modo geral, o material genético em uso no país apresenta um 
teor aproximado de 270 a 290 kg de bagaço (com 50% de unidade) em cada tonelada de cana processada. Do 
total produzido nas unidades de produção, uma parcela diminuta (próxima a 10%) é destinada a usos diversos, 
como a alimentação animal, em especial através de um processo de hidrólise. Toda a parte restante (90%) é 
queimada em caldeiras no próprio ambiente onde é produzida, para a geração de vapor” (CONAB, 2011b, p. 20). 
67
 Segundo CGEE (2010, p. 110), “Em condições típicas, as usinas brasileiras consomem como potência de eixo, 
no preparo e moagem da cana, cerca de 16 kWh por tonelada de cana, que se somam à demanda de energia 
elétrica, da ordem de 12 kWh por tonelada de cana [Macedo et al. (2006)]. Assim, plantas com capacidade de 
geração acima de 28 kWh por tonelada de cana processada tipicamente passam a disponibilizar excedentes 
energéticos para comercialização com a rede pública”. 
68
 De acordo com a CONAB (2011b, p.136), “com a implantação do Novo Modelo do Setor Elétrico, através da 
Lei nº 10.848, de 15/03/04, foi autorizada a criação da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), 
regulamentada pelo Decreto nº 5.177, de 12/08/2004. A CCEE é uma organização civil, de direito privado, sem 
fins lucrativos, congregando agentes das categorias de geração, distribuição e comercialização de energia 
elétrica. Ela tem, entre outras, as seguintes atribuições: promover leilões de compra e venda de energia elétrica; 
manter o registro de todos os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR); 
manter o registro dos montantes de potência e energia objetos de contratos celebrados no Ambiente de 
Contratação Livre (ACL); promover a medição e o registro de dados relativos às operações de compra e venda e 
outros dados inerentes aos serviços de energia elétrica e; apurar o Preço de Liquidação de Diferenças (PLD) do 
mercado de curto prazo por submercado”. 
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Ambiente de Contratação Regulada (ACR), do qual participam agentes de geração e 
de distribuição de energia; e o Ambiente de Contratação Livre (ACL), do qual 
participam agentes de geração, comercializadores, importadores e exportadores de 
energia e consumidores livres. Para vender a energia no ambiente regulado é preciso 
habilitar-se aos leilões públicos e competir com outras fontes de geração. Essas 
fontes alternativas são sempre administradas por profissionais do ramo elétrico que 
têm como função precípua produzir eletricidade e sua consequência é uma 
competição desigual com um setor onde esta atividade tem importância subalterna. 
Para o mercado não regulado as vendas são contratadas diretamente com o 
comprador interessado por preço livremente combinado. As eventuais diferenças no 
volume da energia entregue, positivas ou negativas, são liquidadas por valores 
semanais estabelecidos pela CCEE (CONAB, 2011b, p. 136 e 137). 
 Para corrigir eventuais distorções das contratações (como nos casos de sobras ou 
déficits de energia) existe o Mercado de Curto Prazo ou Mercado Spot. Nesse caso, “a CCEE 
tem a atribuição de aferir os montantes registrados aos montantes medidos de geração e 
consumo. As diferenças apuradas são contabilizadas neste mercado de curto prazo ao Preço 
de Liquidação das Diferenças (PLD)” (MAGALHÃES, 2009, p. 37). As UIs que vendem sua 
energia no ACL podem se beneficiar de alguns incentivos por se enquadrarem no conjunto 
das fontes renováveis
69
; as que optam pelo Mercado Spot sujeitam-se a variações de preços e 
de demanda. Cabe destacar que a definição do PLD, uma referência de preço no Mercado 
Spot, vincula-se à oferta de energia das maiores fontes geradoras como a hidroelétrica. Assim, 
o preço relativo da energia no mercado Spot em época de seca, que coincide com o período de 
safra da cana no Centro-Sul, pode ter picos de elevação, tornando a opção de curto prazo 
atrativa. Por fim, os contratos regulados (ACR), são mais raros entre as UIs devido à sua 
característica sazonal (cogeram essencialmente em épocas de safra) e o baixo volume 
individual produzido de energia.  
 A cogeração tem se apresentado como uma alternativa de remuneração às UIs desde 
que, como apontam entidades do setor, os preços oferecidos pela energia sejam suficientes 
para cobrir os custos iniciais dos equipamentos (caldeira e gerador) e a construção das linhas 
de transmissão, que são de responsabilidade da empresa geradora (ANEEL, 2015). De acordo 
com a CONAB (2011b), na safra de 2009/2010 a capacidade instalada, ou seja, a potência 
instantânea capaz de ser gerada por uma determinada unidade de cogeração, era de 5.915,3 
megawatts
70
. Desse total, 3.844,2 megawatts estavam anexados à rede de distribuição e 2.071 
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 Esse é o caso do Programa de Incentivos a Fontes Alternativas (PROINFA) e, para atender uma demanda 
recente do setor, o leilão exclusivo de energia de biomassa. 
70
 A energia elétrica é um fluxo contínuo cuja potência é medida no Sistema Internacional de Unidades (SI) em 
Watt. Essa unidade de medida assume nomes compostos com o aumento das grandezas decimais: quilowatt 
(1x10
3
 watts); megawatt (1x10
6
 watts); gigawatt (1x10
9 
watts) e terawatt (1x10
12 
watts). Uma outra medida 
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megawatts ainda não haviam feito as transformações necessárias para tanto. As unidades 
geraram no período de safra (média de 214 dias), 20,03 milhões de megawatts, dos quais 
12,52 milhões de megawatts destinados ao consumo próprio e 7,31 milhões de megawatts 
vendidos a terceiros, o que representou no ano-civil de 2009, 1,65% do total da energia 
elétrica gerada no país (CONAB, 2011b, p. 33). Atualmente, a capacidade instalada de 
geração elétrica das UIs é responsável por quase 7% da capacidade brasileira (tabela); essas 
unidades produziram 20,815 mil Gigawatts/hora no ano de 2014 (VALOR, 2015).  
Tabela 4 – Brasil. Matriz de energia elétrica, março de 2015. 
 Origem Nº de Usinas Capacidade instalada (KW) % 
Biomassa (bagaço de cana) 387 9.901.503 6,9 
Biomassa (outros) 117 2.489.835 1,7 
Eólica 254 5.525.489 3,9 
Hídrica 1.162 89.386.889 62,5 
Fóssil 1.392 25.484.826 17,8 
Nuclear 2 1.990.000 1,4 
Solar 317 15.179 0,1 
Importação - 8.170.000 5,7 
Total 3.631 142.963.721 100 
Fonte: ANEEL (2015), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
 Com relação à distribuição espacial, as unidades geradoras acompanham, obviamente, 
a topologia das UIs (mapa 2). Assim, boa parte da capacidade instalada se localiza no Centro-
Sul, em especial nos estados de São Paulo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e 
Paraná. Estão portanto, próximas ao maior centro consumidor de energia elétrica do país e das 
linhas de distribuição. 
  
                                                                                                                                                                                     
utilizada é potência média oferecida em uma quantidade de tempo, nesse caso tem-se o watt/hora, megawatt/hora 
etc. No setor sucroenergético, a referência de tempo utilizada é o período de safra (ano/safra). 
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Mapa 2 – Brasil. Potência de cogeração de energia elétrica fiscalizada pela ANEEL. 
 
Fonte: BRASIL (2014), CONAB (2013), NOVACANA.COM (2014c); PROCANA (2013), 
ANEEL (2015), cartografia de Junior C. Pinheiro. 
 Algumas decorrências dessa característica intrínseca podem ser destacadas: a) a 
energia de cogeração torna as UIs independentes da oferta de energia elétrica externa, o que 
lhes dá certa autonomia de localização; b) A cogeração dá um caráter remunerador
71
 a um 
resíduo da produção (o bagaço e parte da palha); c) Nas UIs do Centro-Sul, a localização 
próxima do principal centro consumidor, das linhas transmissoras e a coincidência do período 
de safra com a baixa nos reservatórios das hidroelétricas (secas de inverno) criam uma 
situação positiva para a comercialização da energia de cogeração.  
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 Para efeitos comparativos, segundo o Jornalcana, “uma unidade ganha em média R$ 100 a cada mil litros de 
hidratado produzidos, levando-se em conta um custo de produção de R$ 1,2 mil e um valor de recebimento 
médio de R$ 1,31 mil, conforme o último Indicador Cepea/Esalq, sem impostos. Já para vender o excedente 
energético pela PLD [Preço da Liquidação das Diferenças], que está em R$ 388 o MWh [megawatt por hora], a 
mesma unidade pode ganhar o equivalente a R$ 138 caso invista R$ 250 para produzir cada MWh” 
(JORNALCANA, 04/03/2015). 
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2.4 – MUDANÇAS TÉCNICAS RECENTES E AS POSSÍVEIS ALTERAÇÕES NO USO DO 
TERRITÓRIO PELO SETOR SUCROENERGÉTICO 
 Algumas alterações nos aspectos técnicos do processo produtivo propriamente dito e 
na circulação sugerem mudanças no uso do território pelo setor sucroenergético. A primeira 
delas refere-se ao etanol-2G. Através de processos biológicos e químicos, é possível extrair o 
açúcar contido no bagaço e na palha para posterior fermentação e produção de etanol
72
. Tidos 
como resíduos, bagaço e palha reservam cerca de dois terços do valor energético da cana-de-
açúcar e podem aumentar a produção de etanol em 30% a 40%, tirando proveito do mesmo 
volume de matéria-prima e, por conseguinte, da mesma área plantada. Essa nova forma de 
produzir etanol integra-se à forma antiga e aproveita-se da oferta in loco do bagaço e da palha, 
que em algumas UIs já é parcialmente recolhida para fins de cogeração. Como resíduos da 
produção de segunda geração, tem-se a já conhecida vinhaça e a lignina, um material sólido e 
seco que pode ser destinado à cogeração, reduzindo a concorrência pelo bagaço entre a nova 
forma de produzir etanol e a cogeração de energia elétrica. A figura 2 traz uma simplificação 
do processo: 
Figura 2 – Processo de extração de etanol a partir do bagaço e da palha de cana-de-
açúcar 
 
Fonte: RABELO (2010) e CGEE (2009), elaboração de Junior C. Pinheiro. 
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 A produção de etanol de segunda geração (2G) pode se utilizar de processos químicos (hidrólise ácida) ou 
biotecnológico (hidrólise enzimática) para a quebra de moléculas de celulose e produção de açúcares, para então 
produzir o etanol por fermentação. Uma descrição mais completa pode ser vista em Rabelo (2010) e CGEE 
(2010). 
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 As mudanças sugerem alterações no uso do território na medida em que o bagaço e a 
palha podem ser armazenados, permitindo o funcionamento da UI no período de entressafra. 
Ademais, como a celulose está presente em todos os vegetais, a matéria-prima residual de 
outras culturas agrícolas ou florestais poderá ser usada na produção do etanol, o que amplia o 
circuito espacial produtivo do setor. Corroborando com isso, o etanol 2G é classificado como 
“biocombustível avançado”, fato que torna possível sua comercialização em mercados 
restritos que incentivam energia renováveis (como é o caso do estado da Califórnia, EUA). 
Importante acrescentar que a tecnologia envolvida com a produção do etanol-2G é cara e boa 
parte dela é de propriedade de grandes empresas estrangeiras, tais como: BetaRenewables 
(italiana), IOGEN (canadense), NOVOZYMES (dinamarquesa), DSM (holandesa) e Andritz 
(austríaca). Ainda assim, apesar da técnica incipiente, quatro plantas operam no país: a 
Bioflex 1, da empresa do ramo biotecnológico GranBio, localizada em São Miguel dos 
Campos (Alagoas); a Usina Costa Pinto, localizada em Piracicaba (São Paulo), da Raízen, 
maior produtora de açúcar e etanol do Brasil; e duas plantas experimentais: uma do CTC, 
localizada em São Manoel (São Paulo), junto à Usina São Manoel e uma do CTBE, localizada 
em Campinas (São Paulo).  
 Outra alteração em destaque é a viabilidade de se extrair mais mercadorias da cana-de-
açúcar, como o fazem as refinarias de petróleo, equipadas para fabricar uma grande 
diversidade de produtos a partir da mesma matéria-prima fóssil. Algumas UIs do setor 
sucroenergético já convertem, através de processos de primeira e segunda geração, a matéria-
prima em leveduras, rações, insumos químicos (solventes, intermediários químicos) para a 
indústria alimentícia, química e farmacêutica, atuando assim como uma refinaria (ou 
biorrefinaria). Essa característica, apesar de ser subaproveitada pelo setor (BASTOS, 2007; 
2012), movimentou no país um volume superior a 1,5 bilhão de litros de álcool em 2012, 
quantia essa que poderá quintuplicar em 2015, atingindo 5% da produção brasileira de álcool, 
dirigida principalmente para a produção de plásticos biodegradáveis (usados em embalagens, 
indústria automotiva e construção civil) (UNICA, 2014). 
 Assim como o etanol-2G e as biorrefinarias, as unidades industriais flex, capazes de 
produzir etanol a partir da cana-de-açúcar e de outra matéria-prima, trazem mudanças técnicas 
que alteram as formas de uso do território pelo setor sucroenergético. No Brasil há duas 
unidades flex que intercalam a produção de etanol da cana-de-açúcar com a fermentação do 
milho: a UI USIMAT, localizada em Campos de Júlio e a UI Libra, localizada em São José do 
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Rio Claro, ambas em Mato Grosso. Apesar do etanol ser idêntico, quando a UI é acionada 
para o milho, seus subprodutos são distintos: extrai-se um óleo vegetal (com aplicações na 
alimentação animal e indústria) e um material rico em proteína (o DGS, “grãos secos por 
destilação” em inglês, usado em rações animais). No Mato Grosso, o milho utilizado pelas 
UIs na produção de etanol é o milho-safrinha, produzido em rotação com a soja. Segundo um 
estudo do BNDES
73
, a integração milho-cana é a mais indicada para o Centro-Oeste em 
virtude do volume produzido e dos baixos custos de produção. No mais, o milho estocável 
pode ampliar o funcionamento da UI para além do período de safra. Já em termos de 
rendimento, o etanol do milho é superior ao da cana-de-açúcar: se em média a cana produz 82 
litros por tonelada, a produção de etanol do milho é da ordem de 370 litros por tonelada (além 
de 200 quilos de DGS e 20 litros de óleo); entretanto, ao se calcular a quantidade de litros de 
etanol extraído por área colhida, a cana-de-açúcar rende 7 mil l/ha enquanto o milho rende 4 
mil l/ha. Além das duas UIs em funcionamento, 7 projetos de usinas flex no Mato Grosso do 
Sul (uma construída apenas para a produção de milho
74
) e uma em Goiás, na cidade de 
Quirinópolis, do grupo SJC (Cargill e São Francisco), que tem a expectativa de suplantar a 
produção de etanol da cana em três anos (em 12 meses a metade).   
                                                          
73
 De acordo com um estudo encomendado pelo BNDES (BNDES, 2014), a integração milho/cana pode garantir 
o abastecimento de etanol em períodos críticos (entressafra de cana-de-açúcar, entre dezembro a março). Porém, 
recomenda “um monitoramento da utilização do milho para a produção de etanol, de forma a evitar choques 
inflacionários e os consequentes efeitos em outras cadeias usuárias de milho, como é o caso da produção de 
alimentos” (MILANEZ et al., 2014 p. 198). 
74
 A unidade capaz de processar 345 mil toneladas de milho por ano será construída em Chapadão do Sul pela 
americana Biourja para a produção de: etanol hidratado e anidro, farelo de milho de alto valor proteico, de 
dióxido de carbono (CO2) e de cogeração de energia. Disponível em: <www.diarioms.com.br>. Acesso em mar. 
2014. 
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3 – USO DO TERRITÓRIO NA ETAPA AGRÍCOLA: UMA ANÁLISE DA ÁREA 
OCUPADA PELA CULTURA DE CANA-DE-AÇÚCAR NO BRASIL 
 
Nesse capítulo, procederemos a uma análise da variação das áreas ocupadas pela 
cana-de-açúcar e do percentual ocupado pela cultura canavieira no total das demais culturas 
temporárias e permanentes entre os anos 1990 e 2013. Mas antes, será feita uma pequena 
ressalva quanto às informações utilizadas nesta análise.  
Até sua extinção nos anos 1990, o Instituto do Açúcar e do Álcool era o responsável 
pelo levantamento de informações sobre a produção sucroalcooleira, as quais serviam de base 
para suas ações de planejamento setorial. Levantamentos estatísticos similares ficaram a cargo 
das associações setoriais, empresas de consultoria e órgãos de Estado como a CONAB e o 
IBGE. Esse último, através da Produção Agrícola Municipal (PAM-IBGE), divulga uma série 
de informações referentes à produção de cana-de-açúcar (e de outras lavouras) a partir de 
1990. De acordo com a PAM-IBGE, sua unidade de investigação na pesquisa é o município e, 
partindo dessa escala, agrega as informações em outros recortes geográficos, a saber: 
microrregião, macrorregião, mesorregião, estado e território nacional. As informações 
levantadas referem-se à área plantada (ou área destinada à colheita), área colhida, quantidade 
produzida, valor da produção e rendimento médio para 37 culturas agrícolas (ou produtos 
agrícolas), incluindo a cana-de-açúcar. 
Para a análise da área ocupada pela cana-de-açúcar proposta neste trabalho, 
utilizamos as informações da PAM-IBGE referentes a área plantada. Como mencionado, a 
PAM-IBGE também fornece a área colhida das culturas agrícolas, definida como o “total da 
área efetivamente colhida de cada produto agrícola no município, durante o ano civil de 
referência da pesquisa” (IBGE, 2014, p. 15). No entanto, a área colhida poderá ser 
eventualmente menor do que a realmente destinada a uma determinada cultura, dadas as 
contingências a que todas as culturas agrícolas estão sujeitas. Levando em conta que as áreas 
efetivamente destinadas e comprometidas com determinada cultura são as que interessam para 
analisar o uso do território, optamos pela área plantada, definida como o “total da área 
plantada de cada cultura temporária no município, passível de ser colhida (no todo ou em 
parte), no ano civil de referência da pesquisa, ou, ainda, ter sido completamente perdida 
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devido a adversidades climáticas, bióticas (pragas e doenças), entre outras causas” (IBGE, 
2014, p. 15). 
3.1 – DINÂMICA DE OCUPAÇÃO DE ÁREAS CANAVIEIRAS ENTRE 1990 E 2013 
No contexto das mudanças ocorridas no setor, as áreas destinadas à cultura 
canavieira sofreram um expressivo aumento no período em tela (entre 1990 e 2013). De 
acordo com a PAM-IBGE, em 1990, as áreas ocupadas com a cultura no Brasil somavam 4,3 
milhões de hectares, para uma produção de 262,7 milhões de toneladas da matéria-prima. Em 
2013, a área foi de 10,3 milhões hectares, ou seja, cerca de 5,9 milhões de novos hectares em 
23 anos; e a produção elevou-se para 768 milhões de toneladas, um aumento superior a 192%. 
Quanto ao rendimento médio da produção da cana-de-açúcar, esta variou de 60 para 75,3 
toneladas por hectare, um crescimento próximo dos 25%, o que indica uma expansão 
principalmente horizontal, baseada mais na incorporação de novas áreas do que no aumento 
da produtividade, como já foi mencionado.  
Ao se examinar a variação de áreas entre as macrorregiões, observa-se que a área 
ocupada pela cana-de-açúcar diminuiu no Norte-Nordeste entre 1990 e 2013, ao passo que na 
região Centro-Sul ela praticamente triplicou (gráfico 7). 
Gráfico 7 – Brasil. Variação das áreas canavieiras nas regiões Norte-Nordeste e Centro-
Sul, 1990-2013. 
 
Fonte: IBGE-PAM (2014), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
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A região Centro-Sul assumiu o posto de maior produtora brasileira ainda nos anos 
1950, fato que persistiu com o Proálcool e se aprofundou a partir de 2003. Porém, nem todos 
os estados seguiram esse padrão de expansão. Para avaliar melhor essa variação na escala 
estadual e baseando-se nas dinâmicas recentes do setor, a análise foi dividida em dois 
subperíodos: 1. De 1990 a 2002 – etapa de reorganização; 2. De 2003 a 2013 – expansão 
recente provocada pela demanda de etanol hidratado a partir da produção e comercialização 
dos veículos flexfuel. 
No primeiro subperíodo (1990-2002), ocorreu uma elevação expressiva de área 
ocupada com a cultura canavieira no Mato Grosso, Paraná, Goiás, Mato Grosso do Sul e São 
Paulo (tabela 5). Vetores recentes da expansão do setor sucroenergético, esses estados 
demonstraram crescimento ainda no período de reorganização (após o fim do IAA). São 
Paulo, apesar de ter o menor percentual do grupo, foi o estado que mais avançou em termos 
totais de área, representando sozinho 69% de todo o crescimento nacional. Já Minas Gerais e 
Rio de Janeiro apresentaram queda de área entre 1990 e 2002. 
Tabela 5 – Centro-Sul. Estados selecionados. Variação de área e de quantidade 
produzida de cana-de-açúcar, 1990-2002. 
Estados selecionados do 
Centro-Sul 
Variação de 
área (ha) 
1990-2002 
(%) 
Área em 
2002 (ha) 
Quantidade produzida 
em 2002 (ton.) 
São Paulo +849.640 +47 2.661.620 212.707.367 
Paraná +199.454 +125 358.874 28.083.023 
Minas Gerais -23.733 -8 277.977 18.230.733 
Mato Grosso +111.716 +172 176.750 12.640.658 
Goiás +96.859 +91 203.685 11.674.140 
Mato Grosso do Sul +44.179 +65 112.100 8.575.190 
Rio de Janeiro -46.574 -23 160.212 7.215.278 
Espírito Santo +4.519 +10 47.751 2.996.217 
Rio Grande do Sul +1.404 +4 33.002 1.075.300 
Santa Catarina +1.034 +6 17.422 656.208 
Centro-Sul +1.238.853 +44 4.049.749 303.868.847 
Norte-Nordeste -354.498 -23 1.156.907 60.520.569 
Brasil +884.357 +20 5.206.656 364.389.416 
 
Fonte: IBGE/PAM (2014), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
Na tabela 6, nota-se um intenso crescimento nos estados de Mato Grosso do Sul, 
Goiás, Minas Gerais, São Paulo e Paraná; os dois primeiros mais que triplicaram suas áreas 
entre 2003 e 2013. Minas Gerais, que apresentou uma tendência de queda entre 1990 e 2002, 
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praticamente duplicou a área plantada com cana-de-açúcar no período seguinte. O Paraná, 
apesar do expressivo aumento de área, perdeu a posição de segundo maior produtor brasileiro 
para Minas Gerais e o terceiro para Goiás. Já o estado de São Paulo reforçou sua liderança 
com um crescimento de quase de 2,6 milhões de hectares nesses dez anos. O Rio de Janeiro, 
porém, teve queda de área plantada. 
Tabela 6 – Centro-Sul. Estados selecionados. Variação de área e quantidade produzida 
de cana-de-açúcar, 2003-2013. 
Estados do Centro-Sul Variação de 
área (ha) 
2003-2013 (%) Área em 2013 
(ha) 
Produção em 
2013 (ton.) 
São Paulo +2.597.409 +92 5.415.013 434.079.735 
Minas Gerais +593.539 +196 896.582 71.619.149 
Goiás +692.475 +412 860.482 69.376.714 
Paraná +271.441 +73 645.280 48.449.908 
Mato Grosso do Sul +522.152 +433 642.686 42.399.659 
Mato Grosso +86.057 +44 282.741 19.681.574 
Rio de Janeiro -53.706 -33 108.144 4.955.701 
Espírito Santo +17.782 +31 75.821 3.968.839 
Rio Grande do Sul -4.500 -14 27.670 1.126.122 
Santa Catarina -6.147 -37 10.581 498.535 
Centro-Sul +4.716.607 +111 8.965.450 696.196.304 
Norte-Nordeste +129.220 +11 1.257.593 71.894.140 
Brasil +4.845.827 +90 10.223.043 768.090.444 
Fonte: IBGE/PAM (2014), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
Essas áreas de expansão da cultura canavieira, segundo Camelini e Castillo (2012), 
foram selecionadas a partir de critérios físicos, econômicos, infraestruturais e políticos. 
Partindo desses critérios, os autores identificaram dois eixos principais de expansão: 1) Sul de 
Minas, Triângulo Mineiro e Cerrado Goiano; 2) Norte do Paraná e Mato Grosso do Sul. São 
áreas contíguas a São Paulo, centro tradicional de comando da atividade e “sede dos 
principais usineiros, das indústrias de bens de capital e serviços associados, dos centros de 
biotecnologia e destino da produção encaminhada à exportação” (CAMELINI; CASTILLO, 
2012, p.11). Há que se destacar que a elevação da demanda por açúcar e etanol impulsionou 
esse aumento da área canavieira na última década. A produção de etanol hidratado entre as 
safras de 2002/2003 e 2012/2013 variou de 7,0 para 13,8 milhões de m³, uma ampliação de 
mais de 90% em 10 anos (BRASIL, 2013). Já o açúcar, segundo a mesma fonte, sofreu uma 
variação de 22,3 para 38,3 milhões de toneladas, ou seja, um aumento de 58%. 
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Aplicando agora o mesmo raciocínio para a região Norte-Nordeste, nota-se uma 
retração de áreas canavieiras no primeiro período (1990-2002). Alagoas e Pernambuco, 
estados de produção mais expressiva (detinham juntos cerca de 70% da produção regional), 
encolheram juntos quase 205 mil hectares (tabela 7). Os demais estados, com exceção da 
Bahia, também apresentaram quedas, que somaram mais de 148 mil hectares. 
Tabela 7 – Norte-Nordeste. Estados selecionados. Variação de área e quantidade 
produzida de cana-de-açúcar, 1990-2002. 
Estados do Norte - 
Nordeste 
Variação de 
área (ha) 
1990-2002 
(%) 
Área em 
2002 (ha) 
Quantidade 
produzida em 2002 
(ton.) 
Pará +893 +13 7.977 368.712 
Amazonas +1.902 +80 4.291 244.165 
Tocantins -3.150 -53 2.830 151.801 
Rondônia -252 -55 210 15.730 
Acre -1.225 -80 313 11.432 
Amapá +70 +467 85 1.750 
Alagoas -123.238 -22 437.979 25.170.606 
Pernambuco -81.696 -17 392.030 17.626.183 
Paraíba -61.397 -38 98.897 4.985.127 
Bahia +130 0 80.432 4.447.168 
Rio Grande do Norte -10.979 -18 48.980 2.846.239 
Ceará -29.626 -47 33.974 1.668.718 
Maranhão -14.265 -38 23.109 1.407.183 
Sergipe -20.520 -54 17.584 1.165.378 
Piauí -11.660 -60 7.700 409.295 
Norte-Nordeste -354.498 -23 1.156.907 60.520.569 
Centro-Sul +1.238.853 +44 4.049.749 303.868.847 
Brasil +884.357 +20 5.206.656 364.389.416 
Fonte: IBGE/PAM (2014), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
Produtora histórica de cana-de-açúcar, a região Nordeste recebeu muitas subvenções 
públicas no período do IAA. No processo que culminou com a extinção do Instituto, os 
produtores regionais se colocaram contrários ao seu fim (e dos seus subsídios), alegando 
grandes prejuízos sociais, como desemprego (MORAES, 2000). Com o processo de 
reorganização, a região evidenciou cada vez mais seu atraso em termos técnicos e políticos 
(RAMOS, 1999) comparados à região Centro-Sul. É preciso considerar também as limitações  
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edafoclimáticas
75
, que impediam o avanço da cultura para além da Zona da Mata (CONAB, 
2013). Desse modo, se em 1990 sua participação na produção total equivalia a 27,5%, em 
2002 reduziu-se para 16,6%. Andrade (2001) afirma que após o fim do IAA houve recuo de 
investimentos setoriais na região Nordeste que, somado à instabilidade econômica nacional e 
ao volume de dívidas acumuladas pelas usinas, levou muitas empresas a encerrarem suas 
atividades ou a se mudarem para outros estados (notadamente Goiás, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul e Minas Gerais).  
Com exceção de Pernambuco, que ainda apresentou queda no período, os demais 
estados aumentaram suas áreas canavieiras entre 2003 e 2013 (tabela 8). Porém, esse 
crescimento não foi tão intenso quanto o do Centro-Sul, de modo que a região reduziu sua 
participação relativa para menos de 10% do total nacional.  
Tabela 8 – Norte-Nordeste. Variação de área e de quantidade produzida de cana-de-
açúcar em estados selecionados, 2003-2013. 
Estados do Norte - 
Nordeste 
Variação de 
área (ha) 
2003-2013 (%) Área em 2013 
(ha) 
Produção em 
2013 (ton.) 
Tocantins +24.780 +895 27.548 2.074.454 
Pará +5.844 +73 13.801 935.020 
Rondônia +4.596 +1.321 4.944 309.620 
Amazonas +451 +12 4.169 288.550 
Acre +2.189 +414 2.718 152.345 
Roraima -7 -1 475 4.460 
Amapá +37 +38 135 3.885 
Alagoas +29.114 +7 445033 28.170.950 
Pernambuco -56.635 -16 302752 14.834.139 
Bahia +34.013 +41 117833 6.753.539 
Paraíba +10.354 +9 122070 6.094.359 
Rio Grande do Norte +17.152 +35 66171 3.806.558 
Sergipe +30.165 +133 52852 3.087.048 
Maranhão +21.886 +78 49806 2.948.317 
Ceará -573 -2 32739 1.674.705 
Piauí +5.854 +67 14547 756.191 
Norte-Nordeste +129.220 +11 1.257.593 71.894.140 
Centro-Sul +4.716.607 +111 8.965.450 696.196.304 
Brasil +4.845.827 +90 10.223.043 768.090.444 
Fonte: PAM-IBGE (2015), elaborado por Junior C. Pinheiro.
                                                          
75
 Segundo ANDRADE (2001, p. 269), “Assim, uma combinação de fatores físicos e humanos provocou o 
desenvolvimento da cultura da cana-de-açúcar e a sua expansão durante quatro séculos, plasmando uma 
sociedade e uma civilização. Entre os fatores de ordem física podemos salientar a posição geográfica, ou seja, a 
distância do mercado europeu em relação a outras áreas do país, as condições de solo e de clima e o sistema da 
agricultura açucareira, trazida das ilhas do Atlântico na ocasião em que o capitalismo comercial presidia à 
expansão europeia pelos continentes que iam sendo ‘descobertos’ e conquistados (PRADO JR., 1942)”. 
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Um fato que merece destaque é o aumento da área plantada com cana-de-açúcar na 
região Norte, que passou de 15.900 hectares em 2003 para 53.790 hectares em 2013. Os 
estados dessa região, apesar de possuírem fortes limitações naturais e legais para a produção 
canavieira, apresentaram um crescimento superior a 300% no período. Tocantins chama mais 
a atenção nesse conjunto, já que reduziu suas áreas pela metade no primeiro momento e as 
aumentou em quase 10 vezes entre 2003 e 2013 (e a sua produção em mais de 13 vezes). 
Em síntese, o gráfico 8 traz a participação dos estados brasileiros na variação de área 
ocupada pela cultura canavieira entre 1990 e 2013. Observa-se que dos 5,9 milhões de novos 
hectares plantados no período, 61% (ou 3,6 milhões de hectares) ocorreram apenas em São 
Paulo. Os estados de expansão recente contíguos ao estado paulista (Goiás, Minas Gerais, 
Mato Grosso do Sul e Paraná) foram responsáveis por 41% do aumento registrado no período, 
que somados equivalem a 2,4 milhões de hectares plantados. O Mato Grosso avançou em 217 
mil novos hectares (ou 4% do total). O Rio de Janeiro, no Centro-Sul, obteve quedas de área 
equivalentes a 99 mil hectares. Entre os estados nordestinos, Alagoas e Pernambuco somaram 
queda de 287 mil hectares entre 1990 e 2013.  
Gráfico 8 – Brasil. Participação percentual dos estados no crescimento das áreas 
canavieiras entre 1990 e 2013. 
 
Fonte: PAM-IBGE (2015), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
 Uma análise na escala da microrregião geográfica pode qualificar melhor essa variação 
de área plantada com cana-de-açúcar entre 1990 e 2013. Dessa forma, foram selecionadas 
microrregiões com ocupação acima de 1.000 hectares, o que definiu um total de 232 
microrregiões em 1990, que arcavam com 98,4% da área plantada no Brasil naquele ano; e 
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239 microrregiões em 2013, que representavam 99,4% da área canavieira nacional.  
Verificou-se um aumento significativo de área nas microrregiões do oeste paulista, sul do 
Mato Grosso do Sul e de Goiás, norte do Paraná e Triângulo Mineiro. O norte do Rio de 
Janeiro e o litoral nordestino, por sua vez, perderam áreas canavieiras entre os anos 1990 e 
2013. Nos estados da região Norte, verifica-se que a produção se concentra em algumas 
microrregiões, apesar de não possuírem um valor significativo no cômputo nacional. Os 
mapas 3 e 4 trazem a participação relativa da área plantada com cana-de-açúcar em relação ao 
total plantado com a gramínea no Brasil em 1990 (4,3 milhões de hectares) e em 2013 (10,3 
milhões de hectares). É possível observar o aumento da participação relativa das 
microrregiões do Centro-Sul e uma diminuição da participação relativa das microrregiões do 
Nordeste. 
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Mapa 3 – Participação das microrregiões com áreas canavieiras 
de 1.000 hectares e mais no total da área plantada com a cana-
de-açúcar no Brasil, 1990. 
 
 
Fonte: IBGE/PAM (2014), cartografia de Junior C. Pinheiro. 
 
 
 
 
 
Mapa 4 – Participação das microrregiões com áreas canavieiras 
de 1.000 hectares e mais no total da área plantada com a cana-
de-açúcar no Brasil, 2013. 
 
 
Fonte: IBGE/PAM (2014), cartografia de Junior C. Pinheiro. 
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 Por fim, a escala municipal merece algumas observações. Há algum registro de áreas 
plantadas com cana-de-açúcar em boa parte dos municípios brasileiros, no entanto, isolando 
aqueles com mais de 1.000 hectares plantados, tem-se um total de 609 municípios, que foram 
responsáveis por 93% do total de cana plantado no país em 1990. Em 2013, o número de 
unidades municipais com área acima de 1.000 hectares saltou para 963, arcando agora com 
97% da área canavieira total (tabela 9). Entre 1990 e 2013, 256 municípios (notadamente os 
localizados em Pernambuco, Alagoas, Minas Gerais e São Paulo) reduziram suas áreas em 
877.075 hectares. Desses 256 municípios, em 97 deles a área plantada foi reduzida a menos 
de 1.000 hectares; em 13 municípios ela reduziu-se a zero. Em 801 municípios houve 
aumento de área que, somados, totalizam os 6,7 milhões hectares ocorrido no período (1990-
2013). Desse total de 801 municípios, 350 já possuíam áreas acima de 1.000 hectares em 1990 
e acrescentaram 3,3 milhões de hectares em 2013. Do restante (451 municípios), 247 que não 
apresentavam registro de cana-de-açúcar algum em 1990, mas passaram a colaborar com 2 
milhões hectares; nos 204 municípios que possuíam áreas canavieiras, mas eram inferiores a 
1.000 hectares, esse grupo elevou suas áreas plantadas em 1,4 milhões de hectares (somados) 
em 2013. 
Tabela 9 – Brasil. Municípios com áreas de 1.000 hectares e mais plantados com cana-
de-açúcar, 1990 e 2013. 
 
Área ocupada com 
cana-de-açúcar (ha) 
1990 2013 
Nº 
(munic.) 
Soma da área 
ocupada (ha) 
% Área 
total  
Nº 
(munic.) 
Soma da área 
ocupada (ha) 
% Área 
total 
Acima de 50.000 3 231.258 5 11 729.160 7 
Acima de 30.000 14 616.175 14 68 2.797.914 27 
Acima de 10.000 116 2.223.298 51 317 7.010.269 69 
Acima de 1.000 609 4.032.033 93 963 9.942.784 97 
Total 2.893 4.322.299 100 3.454 10.223.043 100 
Fonte: IBGE/PAM (2014), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
 É importante destacar que foram necessários 609 municípios para alcançar a área de 4 
milhões de hectares em 1990, ao passo que em 2013, cerca de metade do número dos 
municípios (não necessariamente os mesmos) foi responsável por 7 milhões de hectares, 
quase o dobro da área total de 1990. Isso demostra que, apesar da nítida ampliação do número 
de municípios com áreas acima de 1.000 hectares (aumento de 58%) a elevação de área total 
foi muito superior (aumento de 137%), o que indica uma concentração maior de áreas 
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cultivadas com cana-de-açúcar por unidade. Um outro dado que aponta para a concentração 
de áreas canavieiras é a ocupação da gramínea em relação à área total municipal: em 1990, a 
média da área ocupada com cana-de-açúcar era de 21,6% da área total; em 2013, a média foi 
para 24,2%.  
 No entanto, a relação entre a área total e a área canavieira merece uma ressalva. Há no 
Brasil municípios com tamanhos muito distintos, de modo que, em alguns demasiadamente 
extensos, a área canavieira pode ocupar pequena fração de seu total; em outros, de porte 
menor, a área canavieira torna-se mais representativa. Entre esses dois extremos, há uma série 
de variações. A tabela 10 traz a área ocupada em relação ao total municipal entre 1990 e 2013. 
Tabela 10 – Brasil. Áreas canavieiras comparadas com as áreas totais dos municípios 
entre 1990 e 2013 
1990 
% em relação à área 
total (%) 
Número de 
Municípios 
Área Produção 
Hectares   % do total Toneladas % do total 
Até 20 404 1.473.689 36,6 95.975.772 38,5 
Acima de 20 a 40 99 1.007.377 25 59.666.555 24 
Acima de 40 a 60 62 805.674 20 48.812.217 19,5 
Acima de 60  44 745.293 18,5 44.688.149 18 
Total 609 4.032.033 100 249.142.693 100 
2013 
% em relação à área 
total (%) 
Número de 
Municípios 
Área Produção 
Hectares % do total Toneladas % do total 
Até 20 504 3.314.953 33 244.846.236 32,5 
Acima de 20 a 40 259 3.060.446 31 229.031.065 30,5 
Acima de 40 a 60 131 2.334.651 24 182.992.558 24 
Acima de 60  69 1.232.734 12 95.641.656 13 
Total 963 9.942.784 100 752.511.515 100 
Fonte: IBGE/PAM (2014), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
 Observa-se que o expressivo aumento das áreas ocupadas com cana-de-açúcar veio 
acompanhado de um rearranjo entre as classes em destaque. Houve aumento de municípios 
em todas elas, em especial nas classes compreendidas entre 20% e 60%, que apresentaram 
uma importância relativa maior na área total (de 45% para 55%) entre 1990 e 2013. Na classe 
“até 20%”, houve aumento de municípios, mas sua participação relativa em área caiu (de 
36,6% para 33%), o mesmo ocorreu entre aqueles acima de 60%. Ao se verificar a produção, 
observa-se que houve aumento em todas as classes, mas entre aquelas compreendidas entre 
20% e 60% da área total, o crescimento foi maior (quase triplicou). 
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 O gráfico 9 compara a ocupação média da área plantada com cana-de-açúcar na área 
total dos municípios entre 1990 e 2013. Note-se que ocupação é maior nos estados do 
Nordeste (PB, PE, AL e RN), apesar de terem apresentado quedas na ocupação média entre 
1990 e 2013. Já nos estados de expansão recente (SP, PR, MG, GO, MS e MT) a ocupação 
média elevou-se. Comparativamente, naqueles estados do Nordeste (PB, PE, AL, RN) as 
áreas médias são relativamente pequenas, ao passo que nos estados de expansão recente, com 
exceção de SP e PR, os municípios são maiores (por exemplo, entre o estado de AL, com uma 
ocupação média de cana de 35% em 2013, e o MS, com uma ocupação média de 7% no 
mesmo ano, apesar da área deste último ser superior a do estado nordestino). 
Gráfico 9 – Brasil. Estados selecionados. Ocupação média com cana-de-açúcar em 
municípios com área de 1.000 hectares e mais plantados com cana em 1990 e 2013, e 
área média dos municípios, 2013. 
 
Fonte: IBGE/PAM (2014), elaborado por Junior C. Pinheiro.  
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3.2 – A RELAÇÃO ENTRE A PRODUÇÃO DE CANA-DE-AÇÚCAR E O CONJUNTO DAS 
CULTURAS TEMPORÁRIAS E PERMANENTES 
 Como visto, as áreas plantadas com cana-de-açúcar elevaram-se intensamente entre 
1990 e 2013 de modo que, apesar da redução de área em alguns lugares, o saldo nacional foi 
positivo em 6 milhões de novos hectares plantados. Partindo-se desse expressivo avanço da 
cultura canavieira, uma questão (entre outras) pode ser feita: os novos hectares plantados com 
a cana-de-açúcar substituíram quais outras formas de uso do solo? Segundo levantamentos da 
CONAB (2008; 2009; 2010; 2011; 2012; 2013), entre as safras 2007/2008 e 2011/2012 o 
avanço da cultura canavieira ocorreu em áreas de pastagem e, em menor escala, em 
substituição a outras culturas agrícolas como o café e a laranja. Baseando-se em outros 
estudos (PITTA & MENDONÇA, 2012), pode-se supor, inclusive, que o avanço da cana 
tenha se dirigido para áreas com algum tipo de restrição, como terras indígenas e reservas 
ambientais.  
 É possível estabelecer, igualmente, o quanto a cana-de-açúcar representa no conjunto 
das demais culturas agrícolas (ou lavouras) com a intenção de avaliar se a gramínea aumentou 
ou diminuiu sua participação relativa no período de 1990 a 2013. Isso pode ser feito a partir 
dos dados da Produção Agrícola Municipal do IBGE (PAM-IBGE), que fornece informações 
de diversas culturas agrícolas levantadas a partir da escala municipal. É certo que essa análise 
(relação da cana com as demais culturas) não responde, conclusivamente, a questão 
anteriormente proposta. Afinal, a cana pode ter avançado para outras áreas não computadas 
pela PAM-IBGE como, por exemplo, as áreas destinadas às pastagens. Para tanto, seria 
necessário contrapor esses dados com dados de outros levantamentos que trouxessem 
informações de usos do solo para além do uso agrícola. Por outro lado, a análise da 
participação relativa da cana no total das lavouras pode informar, através da área ocupada, 
que percentual das áreas agrícolas se destina à cana. Outrossim, é possível responder a uma 
outra questão, decorrente da primeira: a cana-de-açúcar aumentou seu valor relativo em 
relação às demais culturas agrícolas no período de 1990 a 2013? 
 Contudo, antes de verificar os dados da PAM-IBGE e examinar a variação relativa da 
cultura canavieira no total das demais culturas, algumas ressalvas devem ser feitas. 
Inicialmente é importante salientar que a PAM-IBGE agrega as informações recolhidas a 
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partir dos municípios e as divulga nas seguintes escalas: território nacional, macrorregiões, 
estados da federação, mesorregiões, microrregiões e, naturalmente, na escala municipal, como 
já foi mencionado. No entanto, no conjunto formado por cada um desses recortes existem 
áreas muito distintas. Por exemplo, a microrregião de Dourados no estado do Mato Grosso do 
Sul é maior do que todas as 13 microrregiões do estado de Alagoas. Na microrregião sul-
matogrossense, a concentração canavieira variou de 2% no total cultivado em 1990 para 15% 
em 2013, chegando a 350 mil hectares. Comparando-a com a microrregião de São Miguel dos 
Campos, uma das microrregiões do estado alagoano, a ocupação canavieira relativa ao total 
cultivado variou de 94% para 97% entre 1990 e 2013, respectivamente, alcançando neste 
último ano 170 mil hectares. Assim, apesar das áreas plantadas com a cana-de-açúcar serem 
maiores na microrregião de Dourados, o percentual que a gramínea representa no total 
cultivado é superior na microrregião de São Miguel dos Campos. 
 Além disso, a informação considerada para comparar as culturas agrícolas com a cana-
de-açúcar será a área plantada, por relacionar-se às áreas destinadas a uma determinada 
cultura agrícola e não apenas à área colhida em determinado ano. Adicionalmente, as culturas 
serão referidas conforme divisão entre temporárias e permanentes do IBGE
76
. Por fim, é 
importante dizer que as informações são anuais e, no caso das culturas temporárias, a mesma 
área pode ser contabilizada mais de uma vez no ano, caso a cultura em questão permita mais 
de uma safra anual ou a mesma área seja substituída por outra cultura. É o que ocorre com a 
soja e o milho: em alguns lugares essas culturas ocupam uma mesma área, porém, em épocas 
diferentes no ano.  
 Feitas as ressalvas, de acordo com a PAM-IBGE, em 1990 a média da área ocupada 
pela cultura canavieira no Brasil correspondia a 8% do total da área das demais culturas 
temporárias e permanentes. Já em 2013, esse número se elevou a 14% (gráfico 10). No 
mesmo período (1990-2013), a soma das culturas permanentes e temporárias descontadas as 
áreas canavieiras variou de 48,8 milhões de hectares plantados para 62,2 milhões de hectares, 
uma elevação de 27% em área, muito inferior à elevação de 136% das áreas canavieiras. 
  
                                                          
76
 Segundo a PAM-IBGE (IBGE, 2014, p. 16), as culturas permanentes são “culturas de longo ciclo vegetativo, 
que permitem colheitas sucessivas, sem necessidade de novo plantio”; já as temporárias, são” culturas de curta 
ou média duração, geralmente com ciclo vegetativo inferior a um ano, que após a colheita necessita de novo 
plantio para produzir”. Como se verá mais adiante, a cana-de-açúcar é uma cultura semiperene, mas é 
classificada pelo IBGE como cultura temporária. 
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Gráfico 10 – Brasil. Porcentagem de área ocupada com a cana-de-açúcar no total das 
culturas temporárias e permanentes entre 1990 - 2013 
 
Fonte: IBGE/PAM (2014), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
 Não somente as transformações no setor sucroenergético nesses 23 anos explicam o 
aumento relativo da cana-de-açúcar no total das culturas agrícolas temporárias e permanentes, 
mas também a variação de área plantada das demais culturas deve ser considerada. É o caso, 
por exemplo, das commodities agrícolas que expandiram sua área cultivada (notavelmente a 
soja, que obteve um aumento de 140% entre 1990 e 2013 e passou a ocupar 2,7 vezes o 
tamanho da área canavieira em 2013). Assim, se entre 1994 e 1996 as áreas canavieiras 
aumentaram 471 mil hectares (+10,8%), as demais culturas (temporárias e permanentes 
somadas) encolheram suas áreas em quase 6,5 milhões de hectares (-13,3%). Já entre 1996 e 
2005, o total das culturas elevou-se em 16,5 milhões de hectares (+39,3%) e a cultura 
canavieira em 985 mil hectares (+20,4%), o que fez seu valor relativo cair. Entre 2005 e 2010, 
por sua vez, a área canavieira cresceu 3,3 milhões de hectares (57,6%) e o total das demais 
culturas reduziu-se em 2,3 milhões de hectares (-3,9%), justificando novamente um aumento 
do seu valor relativo. Por fim, nos anos compreendidos entre 2010 e 2013 a cana-de-açúcar 
seguiu o ritmo das demais culturas: cresceu 1 milhão de hectares (+11,5%) e as demais 
elevaram-se em 6 milhões de hectares plantados (+10,7%).   
 Uma análise na escala estadual pode traduzir melhor essa dinâmica entre a cana-de-
açúcar e demais culturas agrícolas. Começando pelos estados da macrorregião Nordeste, 
apesar da redução de áreas canavieiras em 290 mil ha, as áreas das demais culturas também 
encolheram e a gramínea aumentou sua participação relativa (tabela 11). Isso ocorreu 
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consideravelmente nos estados de Pernambuco e Alagoas, maiores produtores regionais de 
cana-de-açúcar, onde as áreas canavieiras reduziram-se em 45,8% e 27%, respectivamente. 
Tabela 11 – Brasil. Percentual da área plantada com cana-de-açúcar no total das 
culturas temporárias e permanentes nos estados da macrorregião norte e nordeste*, 
1990 e 2013. 
 
Estados e Macrorregiões 
Culturas temporárias e permanentes 
(hectares) 
Cana no total das 
culturas (%) 
1990 2013 1990 2013 
Tocantins 370.600 839.562 2 3 
Acre 103.621 130.776 1 2 
Amazonas 74.744 176.155 3 2 
Rondônia 588.062 586.068 0 1 
Roraima 15.404 62.428 0 1 
Pará 807.850 1.149.309 1 1 
Amapá 8.471 28.120 0 0 
Alagoas 811.324 578.948 69 77 
Pernambuco 1.319.509 575.475 38 53 
Paraíba 1.152.937 310.872 14 39 
Rio Grande do Norte 543.509 327.161 11 20 
Sergipe 277.614 385.751 14 14 
Maranhão 1.636.150 1.878.533 2 3 
Bahia 3.394.993 4.515.117 2 3 
Ceará 2.303.112 1.364.914 3 2 
Piauí 1.495.264 1.505.270 1 1 
Norte 1.968.752 2.972.418 1 2 
Nordeste 12.934.412 11.442.041 12 11 
Centro-Sul 38.249.282 58.019.675 7 15 
Brasil 53.152.446 72.434.134 8 14 
Fonte: IBGE/PAM (2014), elaborado por Junior C. Pinheiro. *As macrorregiões foram apresentadas 
individualmente para melhor observar os dados apresentados. 
 No conjunto das demais culturas temporárias do Nordeste, aquelas que apresentaram 
maior queda de área plantada foram: o feijão (-1,1 milhão de ha), a mandioca (-590 mil ha), o 
arroz (-513 mil ha) e o milho (-390 mil ha). Entre as permanentes, a retração ocorreu com o 
algodão arbóreo (-554 mil ha), o sisal (-23 mil ha) e o cacau (-17 mil ha). É importante frisar 
que redução de área ocupada não necessariamente significa redução da quantidade produzida, 
afinal, ganhos de produtividade eventualmente compensarão a perda de hectares por 
determinada lavoura. No entanto, com exceção do milho, em que a área reduziu mas a 
produção aumentou em 4,2 milhões de toneladas, as demais culturas que encolheram suas 
áreas reduziram também a quantidade produzida na região Nordeste. 
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 Apesar da queda do total plantado, algumas culturas apresentaram crescimento no 
Nordeste. Entre as temporárias que elevaram suas áreas em pouco mais de 2 milhões de ha, 
1,9 milhão de ha ocorreu apenas com a soja; entre as permanentes que ampliaram suas áreas, 
o café (135 mil ha) e a castanha-do-pará (119 mil ha) destacam-se. Nos demais estados da 
macrorregião Nordeste, assim como os da região Norte, a cana-de-açúcar tem uma 
participação muito baixa no total das culturas plantadas, de modo que a verificação na escala 
da microrregião poderá fornecer uma análise mais precisa. 
 Nos estados do Centro-Sul, mesmo com o aumento de 20 milhões de hectares 
plantados com culturas temporárias e permanentes excluída a cana, a gramínea aumentou seu 
valor relativo em 8 pontos percentuais (tabela 12). Apenas no estado de São Paulo, maior 
produtor nacional, o aumento de área plantada foi de 3,6 milhões de hectares, e a participação 
da cultura canavieira no total mais que dobrou no período de 1990 a 2013 (de 29% para 67%). 
Entre os estados de Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Goiás e Paraná, vetores da expansão 
recente, o aumento médio da participação da cana-de-açúcar foi de três vezes. Dentre os 
estados de grande produção do Centro-Sul, o Mato Grosso foi o único em que a cana diminuiu 
sua participação relativa junto às demais culturas. Mas há uma peculiaridade nesse estado: sua 
área cultivada ampliou-se em 10 milhões de hectares, quase 5 vezes o valor de 1990 e, apesar 
do aumento das áreas canavieiras em quase 4 vezes, sua participação (da cana-de-açúcar) 
reduziu-se no conjunto das culturas. 
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Tabela 12 – Brasil. Percentual da área plantada com cana-de-açúcar no total das 
culturas temporárias e permanentes nos estados do Centro-Sul, 1990 e 2013. 
 
Estados e Macrorregiões 
Culturas temporárias e 
permanentes (hectares) 
Cana no total das 
culturas (%) 
1990 2013 1990 2013 
São Paulo 6.269.466 8.128.852 29 67 
Rio de Janeiro 392.543 188.580 53 57 
Minas Gerais 4.640.461 5.293.965 7 17 
Mato Grosso do Sul 2.158.509 4.323.407 3 15 
Goiás 2.654.142 5.635.281 4 15 
Espírito Santo 885.731 675.834 5 11 
Paraná 8.344.183 10.499.661 2 6 
Mato Grosso 2.584.281 12.779.375 3 2 
Santa Catarina 2.378.913 1.596.595 1 1 
Rio Grande do Sul 7.851.826 8.761.460 0 0 
Distrito Federal 89.227 136.665 0 0 
Centro-Sul 38.249.282 58.019.675 7 15 
Norte 1.968.752 2.972.418 1 2 
Nordeste 12.934.412 11.442.041 12 11 
Brasil 53.152.446 72.434.134 8 14 
Fonte: IBGE/PAM (2014), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
 O Rio de Janeiro, por sua vez, obteve um pequeno aumento (4 pontos percentuais) da 
participação relativa da cana-de-açúcar, apesar da queda de área da gramínea. Isso ocorreu 
porque o estado perdeu cerca de 204 mil hectares (51,9%) de sua área plantada entre 1990 e 
2013, metade desse montante (cerca de 99 mil ha) apenas com a cana, o equivalente a uma 
baixa de 47,7% de suas áreas canavieiras no período. 
 Referindo-se agora às variações por cultura, excluindo os estados do Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina e Distrito Federal, com participações canavieiras insignificantes, observa-
se que no Centro-Sul a soja (+12,2 milhões de ha), seguida pela cana-de-açúcar (+6,2 milhões 
de ha) e milho (+5 milhões ha) foram as culturas temporárias que mais aumentaram suas áreas 
plantadas. Entre as permanentes, a elevação ocorreu com a borracha, erva-mate e coco-da-
baía: 103 mil ha somados. Entre as temporárias que apresentaram queda, arroz (-1,4 milhão de 
ha), trigo (-1,2 milhão ha), feijão (-590 mil ha) e algodão (-431 mil ha) sobressaíram-se. Já o 
café (-790 mil ha) e a laranja (-264 mil ha) destacam-se com quedas expressivas entre as 
permanentes. Novamente é importante ressaltar que a queda de área plantada não significa a 
necessária redução de quantidade produzida, assim, com exceção do arroz e da laranja, as 
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demais culturas que reduziram suas áreas plantadas aumentaram a quantidade produzida na 
região. 
 Em síntese, o gráfico 11 aponta o avanço em pontos percentuais da participação 
relativa da cultura canavieira entre 1990 e 2013 no conjunto das culturas temporárias e 
permanentes em estados de maior produção. A elevação em São Paulo destaca-se, mas 
também na Paraíba e Pernambuco, ainda que por motivos distintos.  
Gráfico 11 – Brasil. Estados selecionados. Avanço de área canavieira no total das 
culturas temporárias e permanentes entre 1990-2013. 
 
Fonte: PAM-IBGE (2014), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
 Também é possível verificar a variação da cultura canavieira no total das demais 
culturas na escala da microrregião geográfica. Para tanto, se utilizará o conjunto de 
microrregiões definidos anteriormente (aquelas acima de 1.000 hectares plantados, que 
definem um universo de 232 microrregiões em 1990 e que arcavam com 98,4% da área 
plantada no Brasil; em 2013, o conjunto compõe-se de 239 microrregiões e representam 
99,4% da área canavieira nacional). Em 1990, as microrregiões com maior participação 
canavieira (acima de 50%) no total das culturas localizavam-se essencialmente em São Paulo, 
norte do Rio de Janeiro e litoral nordestino (mapa 5). Em 2013, os dois últimos permaneceram 
quase inalterados, mas ampliou-se consideravelmente o número de microrregiões em São 
Paulo, Paraná, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e Goiás, formando entre si uma área 
contígua onde a cana ocupa mais de 50% da área total entre as culturas plantadas (mapa 6). 
No estado do Mato Grosso também houve crescimento da importância canavieira em algumas 
microrregiões. No litoral nordestino há similarmente uma área contígua formada pela união 
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das microrregiões, porém, manteve-se inalterada no período. Nos demais estados a cana 
reduziu sua participação, com exceção das localizadas no norte do Rio de Janeiro e norte do 
Espírito Santo, que seguiram inalteradas.  
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Mapa 5 – Brasil. Percentual ocupado pela cana-da-açúcar no 
total das culturas temporárias e permanentes, em microrregiões, 
1990. 
 
Fonte: PAM-IBGE (2014), cartografia de Junior C. Pinheiro. 
 
 
Mapa 6 – Brasil. Percentual ocupado pela cana-da-açúcar no 
total das culturas temporárias e permanentes, em microrregiões, 
2013. 
 
Fonte: PAM-IBGE (2014), cartografia de Junior C. Pinheiro. 
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 O gráfico 12 sintetiza a variação das áreas ocupadas pelas principais culturas. Merece 
destaque o avanço do milho, soja e cana-de-açúcar que, de 57% passaram a ocupar 79% da 
área plantada entre 1990 e 2013. As demais culturas, notadamente as culturas alimentares 
básicas (arroz, feijão, mandioca e trigo), reduziram significativamente suas áreas de 43% para 
21%.  
Grafico 12 – Brasil. Percentual ocupado pelas culturas temporárias e permanentes nas 
microrregiões com áreas canavieiras de 1.000 hectares e mais em 1990 e 2013. 
 
Fonte: PAM-IBGE (2014), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
 Para finalizar, voltando à questão do início deste subcapítulo, não é possível afirmar 
de maneira contundente que a cana-de-açúcar expandiu suas áreas em substituição a outras 
culturas, pelo menos não através dos dados da PAM-IBGE, apesar de indicarem que nas áreas 
de forte expansão canavieira houve queda das áreas ocupadas por culturas agrícolas. No 
entanto, é possível dizer que a cultura canavieira aumentou sua participação relativa no total 
das culturas plantadas, especialmente nas regiões de maior produção e que expandiram suas 
áreas plantadas com a gramínea entre 1990 e 2013. 
 E, colaborando com a discussão, vale acrescentar as informações de alguns 
levantamentos da CONAB (2008; 2009; 2010; 2011b; 2012; 2013), os quais permitem 
constatar que, dos 2,4 milhões hectares adicionais plantados com cana entre 2007 e 2012
77
 no 
                                                          
77
 Comparando esses dados com os mesmos dados do PAM-IBGE, tem-se que entre 2007 e 2012 as áreas 
canavieiras aumentaram em 2,7 milhões de hectares. No entanto, o IBGE se refere ao ano civil e a CONAB ao 
ano-safra. 
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Brasil, 69,9% eram ocupados anteriormente com pastagens, 14,9% com soja, 2,9% com 
milho, 2,8% com laranja e menos de 1% com café; novas áreas (sem ocupação anterior 
declarada) e outros representavam 9,1% das áreas substituídas. A tabela 13 sintetiza as 
informações entre as safras de 2007/2008 e 2011/2012: 
 Tabela 13 – Brasil. Culturas substituídas pela cana-de-açúcar entre as safras de 
2007/2008 – 2011/2012 (em hectares) 
Fonte: CONAB (2008; 2009; 2010; 2011; 2012; 2013), elaborado por Junior C. Pinheiro.  
 As informações da CONAB provém de um levantamento realizado em todas as 
unidades produtoras. A partir do preenchimento de questionários, os responsáveis pela etapa 
agrícola e pela etapa industrial autodeclaram os dados, que são sistematizadas para a o 
território nacional
78
 e agregadas por estado. Segundo o estudo, o avanço da cultura ocorreu 
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 De acordo com entrevista realizada com Francisco Olavo Batista de Sousa da Gerência de Levantamento e 
Avaliação de Safras (GEASA) da CONAB. 
Estado Milho Soja Café Laranja Pasto Outros Total 
São Paulo 24.279 66.234 4.960 65.783 712.099 95.960 977.243 
Paraná 7.058 36.769 3.362 45 121.419 15.674 184.326 
Minas Gerais 14.723 67.740 1.436 1.504 257.077 382.49 381.400 
Mato Grosso do Sul 9.535 25.357 0 0 280.043 3.192 318.126 
Goiás 10.441 126.110 0 0 222.229 15.551 371.672 
Mato Grosso 3.508 12.483 0 0 22.437 5.038 44.148 
Rio de Janeiro 0 0 0 0 1.677 6.198 12.113 
Rio Grande do Sul 0 50 0 0 50 50 150 
Espírito Santo 0 0 121 119 16.088 488 16.817 
Alagoas 0 0 0 0 10.043 11.206 21.250 
Pernambuco 0 0 0 0 5.616 10.235 15.851 
Paraíba 0 0 0 0 2.932 1.994 4.926 
Rio Grande do Norte 0 0 0 0 3.911 3.458 9.782 
Bahia 0 0 0 0 13.073 1.221 14.294 
Maranhão 0 1.500 0 0 3.274 5.025 13.938 
Piauí 0 0 0 0 0 1.047 3.227 
Sergipe 0 0 0 1.628 18.977 2.203 22.808 
Ceará 0 0 0 0 0 560 560 
Amazonas 0 0 0 0 0 0 0 
Acre 0 0 0 0 0 0 0 
Tocantins 0 25.971 0 0 6.051 2.941 34.962 
Rondônia 0 0 0 0 672 718 1.390 
Pará 0 0 0 0 1.600 400 2.000 
Norte-Nordeste 0 27.471 121 1.747 82.237 41.497 161.805 
Centro-Sul 69.544 334.743 9.758 67.332 1.617.031 179.913 2.289.178 
Brasil 69.544 362.214 9.879 69.079 1.699.268 221.409 2.450.983 
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mais sobre as áreas de pastagens – principalmente as degradadas – do que sobre outras 
culturas temporárias ou permanentes
79
.  
 Observando-se a variação por cultura no Centro-Sul, verifica-se a substituição das 
lavouras temporárias de milho e soja de maneira expressiva em Goiás, Minas Gerais e São 
Paulo; entre as permanentes, representadas pelo café e a laranja, a maior substituição ocorreu 
em São Paulo. Tradicional produtor dessas culturas, o estado de São Paulo perdeu, de acordo 
com a PAM-IBGE, 9,5 mil hectares de café e 83,5 mil hectares de laranja entre 2007 e 2012 
e, como sugere a tabela, boa parte foi substituída pela cana-de-açúcar. Todavia, o avanço da 
cultura em áreas de pastagens é o que mais se destaca no estado. Com exceção de Minas 
Gerais, em que a classificação “outros” foi maior que a de pasto, em todas as demais as áreas 
de pastagem seguiram como as mais substituídas. Na região Norte-Nordeste, à exceção de 
Tocantins e Maranhão com a soja e Sergipe com a laranja, todas as áreas substituídas pela 
cultura canavieira dirigiram-se essencialmente para as áreas de pastagem ou para outras 
culturas. 
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 Segundo a CONAB (2013), não se pode afirmar, entretanto, que há um avanço de cana-de-açúcar em áreas de 
produção de alimentos. Para a Companhia, “essa alegação é frágil, visto que apenas uma parcela pequena da área 
agricultável é utilizada para produzir o combustível a partir da cana-de-açúcar. Além disso, os canaviais vêm 
avançando principalmente sobre áreas degradadas de pastagens, e não concorrem com a produção de grãos 
diretamente” (CONAB, 2013, p. 53). 
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4 – TOPOLOGIA, CAPACIDADE DE MOAGEM E PRODUTIVIDADE AGRÍCOLA: UMA 
ESTIMATIVA DO RAIO DE ALCANCE TEÓRICO DAS UNIDADES INDUSTRIAIS DO 
SETOR SUCROENERGÉTICO 
 
Este capítulo está dedicado a uma reflexão sobre a dinâmica das áreas ocupadas 
tendo em vista, principalmente, uma das características intrínsecas do setor sucroenegético: as 
restrições ao armazenamento da matéria-prima. Dessa peculiaridade decorre uma necessária 
proximidade entre UIs e áreas agrícolas. A partir da topologia das UIs, sua capacidade de 
moagem e rendimento médio regional da cultura canavieira, pretende-se estimar qual seria a 
área necessária para atender às demandas por matéria-prima das UIs.  
Devido à grande concentração de UIs e da capacidade de moagem em poucas 
empresas, muitas delas envolvidas com capital estrangeiro (total ou parcialmente), 
considerou-se importante destacar a entrada de capital estrangeiro no setor sucroenergético a 
partir de 2000 e a topologia dessas grandes empresas. 
4.1 – A TOPOLOGIA DAS UNIDADES INDUSTRIAIS NO BRASIL 
Como afirmam Santos e Silveira (2001, p. 292), “cada empresa, cada ramo da 
produção produz, paralelamente, uma lógica territorial. (...) esta é visível por meio do que se 
pode considerar uma topologia, isto é, a distribuição no território dos pontos de interesse para 
a operação dessa empresa”. Os objetos referidos neste trabalho são as unidades industriais 
(UIs) do setor sucroenergético, capazes de produzir a partir da cana-de-açúcar, açúcar, álcool 
e uma série de subprodutos.  
Classificar uma unidade processadora de cana-de-açúcar como uma Unidade 
Industrial é um dado histórico, que marca sua caracterização mais recente. Afinal, os 
primeiros objetos técnicos capazes de processar a cana-de-açúcar instalados no Brasil datam 
do início da colonização e são, segundo Santos e Silveira (2001, p, 31), “(...) uma 
manifestação precoce da mecanização”. Trata-se dos engenhos de açúcar (“engenhos 
banguês”), que eram instalações equipadas com moendas verticais movidas a tração animal ou 
hidráulica e operados por escravos.  
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Em meados do século XIX, com os chamados Engenhos Centrais, houve uma 
tentativa de modernização da produção açucareira, que passava por uma crise explicada em 
parte pela ineficiência produtiva. Essa modernização consistia em incorporar algumas técnicas 
surgidas na Segunda Revolução Industrial à etapa de processamento, mas também melhorar o 
rendimento agrícola através da divisão do trabalho entre as etapas agrícola e “industrial”80. No 
final do século XIX, alguns produtores, por meio de recursos próprios ou empréstimos 
privados, instalaram no Brasil as primeiras usinas de açúcar. Assim como ocorria com os 
Engenhos Centrais, as usinas incorporavam as novas técnicas do período, mas se 
diferenciavam deles à medida que seguiam com a produção integrada. A partir da concepção 
de Santos e Silveira (2001, p. 31) de que o Brasil passou por uma sucessão de meios técnicos, 
o surgimento das usinas corrobora o entendimento do contexto da mecanização incompleta, 
caracterizado como um “conjunto de manchas ou pontos do território onde se realiza uma 
produção mecanizada”.  Ainda segundo os autores, “a partir da segunda metade do século 
XIX, a produção (é o caso do açúcar) e, depois, o território se mecanizam, mediante a 
instalação de usinas açucareiras e, mais tarde, da navegação a vapor e das estradas de ferro. 
Às técnicas da máquina circunscritas à produção sucedem as técnicas da máquina incluídas no 
território” (SANTOS e SILVEIRA, 2001, p. 35). 
Em 1910, as usinas de açúcar já somavam 187 unidades no Brasil. Em parte, devido 
à conjuntura favorável das exportações do açúcar e do aumento do consumo interno do 
produto, nos anos que se seguiram o número de unidades que compunham o parque de usinas 
brasileiro saltou para 233, 302 e 326 nos anos 1920, 1930 e 1940, respectivamente (RAMOS, 
1999). Segundo Baccarin et al. (2009, p. 20), com as políticas públicas empreendidas no 
período de 1930 a 1970, “estimulou-se o crescimento do tamanho médio das usinas, 
procurando-se eliminar plantas consideradas tecnologicamente atrasadas e ineficientes”. 
Assim, segundo os autores, se em 1965 o número de usinas somava 276 unidades, em 1975 o 
total era de 225 usinas instaladas no Brasil. 
A criação de novas unidades industriais voltou a ocorrer com o Proálcool, na 
segunda metade dos anos 1970. A produção de álcool era tida como residual, apesar de ser 
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 Essa divisão, que havia alcançado bons resultados em outros países, era uma opção para otimizar as etapas 
produtivas com a especialização e, por conseguinte, reduzir o preço do produto final. Algumas unidades que 
chegaram a ser instaladas no Centro-Sul e Nordeste eram capazes de processar a cana-de-açúcar em uma escala 
bem superior à dos engenhos. No entanto, como afirma Ramos (1999, p. 67), “(...) a tentativa de inovação 
esbarrava na estrutura de poder e de dominação socioeconômica e política que marcava a produção açucareira”, 
que era sustentada no modelo produtivo integrado. 
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concomitante à produção açucareira, tanto para a produção de bebidas (aguardente) quanto 
para a de combustível com uso diverso. Esse fato mudou a partir de 1975. Com as políticas de 
incentivo do Proálcool, uma série de destilarias foram instaladas: algumas foram acopladas às 
usinas (destilarias anexas) e outras foram construídas apenas para produzir álcool (destilarias 
autônomas). As novas destilarias foram criadas principalmente em São Paulo, Paraná, Minas 
Gerais, Goiás e Mato Grosso do Sul. Assim, durante o Proálcool, entre 1975 e 1985, foram 
executados entre destilarias autônomas e anexas 401 projetos no Brasil, e o número de 
unidades passou a 366 em 1985 (BACCARIN et al., 2009), a maioria nos estados 
anteriormente citados. 
Em virtude da reorganização empreendida após o fim do IAA, somada à queda do 
consumo do álcool combustível e retração das exportações do açúcar, o número de usinas 
passou de 394 unidades em 1990 para 306 em 2001 (BACCARIN et al., 2009). Até esse 
momento, pode-se afirmar que as UIs pertenciam exclusivamente a empresas nacionais, 
muitas delas, inclusive, constituíam-se em um capital único. 
A partir de 2003, a instalação de UIs voltou a ocorrer, e com forte participação de 
capital internacional, em grande medida devido às perspectivas de aumento da demanda por 
etanol e açúcar nos mercados nacional internacional. Segundo dados da EPE (2013), o 
número de unidades criadas após 2005 totalizou 137 unidades. Novamente, as novas UIs 
foram instaladas nos estados de São Paulo, Paraná, Mato Grosso do Sul, Goiás, Minas Gerais 
e Mato Grosso. Boa parte do capital envolvido com a instalação das novas UIs era de origem 
estrangeira, ligados a diversos setores produtivos (descrito com mais detalhes no item 4.1.1). 
No entanto, após a crise internacional de 2008, esses capitais internacionais tornaram-se mais 
escassos, juntamente com os capitais nacionais, de origem privada ou pública, de modo que a 
instalação de novas UIs foi minguando (gráfico 13). 
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Gráfico 13 – Brasil. Quantidade de Unidades Industriais instaladas, 2005-2013. 
 
Fonte: EPE (2013), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
Inclusive, após a crise de 2008, verificou-se um movimento contrário no setor 
sucroenergético: houve uma série de fechamentos, incorporações e entradas em recuperação 
judicial de várias empresas. Segundo um levantamento realizado em 2014 (gráfico 14), 65 UIs 
encontravam-se com problemas desde 2008, e algumas delas já haviam deixado de moer 
definitivamente (lista completa no anexo 3). A maior parte dos fechamentos ocorreu no estado 
de São Paulo (31 unidades no total)
81
. 
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 Acrescente-se que entre as empresas do setor sucroenergético a resposta à crise foi diversa. Aquelas que 
adquiriram ou mesmo construíram UIs depois de 2003 (como Abengoa, Clealco, Odebrecht e Bunge) 
tencionaram vender seus ativos e sair do setor, já que este não correspondeu às expectativas de acumulação 
(SCARAMUZZO; SCHELLER, 2014). Houve também casos de compra e venda de canaviais entre as empresas 
com diferentes situações financeiras. Um exemplo foi a compra de áreas com cana da UI São Carlos (da empresa 
BIOSEV) em Jaboticabal (SP) pela UI São Martinho (do Grupo São Martinho) localizada em Pradópolis (SP) 
(BATISTA, 2012). O fechamento de algumas unidades e o redirecionamento da matéria-prima para outras do 
mesmo grupo também ocorreu: foi o caso da unidade Jardest (da empresa BIOSEV) localizada em Jardinópolis 
(SP), que foi desativada e seus canaviais passaram a fornecer matéria-prima para outras unidades do mesmo 
grupo (Santa Elisa, Vale do Rosário e MB) localizadas em cidades próximas (MORENO, 2014). 
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Gráfico 14 – Brasil. Estados selecionados. Percentual de Unidade Industriais com 
problemas no total das unidades instaladas, 2008-2014. 
 
Fonte: RICCI; MORENO; BERNARDES (2014). 
Assim, como uma síntese desse processo histórico, tem-se para o ano de 2014 um 
total de 429 UIs, distribuídas entre 16 estados brasileiros
82
 (mapa 7). Desse montante, 14 UIs 
produzem exclusivamente açúcar (3%), 137 produzem exclusivamente etanol (destilarias) 
(32%) e 278 produzem açúcar e etanol (65%) (mapa 8). Dentre as mistas (produtoras de 
açúcar e etanol) e aquelas que produzem apenas etanol, 387 unidades possuem licença para 
produzir etanol combustível (ANP, 2014). Note-se que nos estados de expansão recente 
(Paraná, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e Goiás) as unidades produtoras de etanol 
predominam. 
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 Para os efeitos desta pesquisa, os dados sobre quantidade e localização das UIs instaladas no Brasil foram 
extraídos do cadastro de UIs do Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA, 2014), da 
Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB, 2013), do Anuário da Cana (PROCANA, 2013) e da 
consultoria NOVACANA.COM (NOVACANA, 2014c). Como há divergências entre as fontes utilizadas em 
relação ao número de UIs, fez-se uma comparação entre elas, de modo a compor o parque de UIs de maneira 
mais completa. As unidades que foram indicadas como inativas, fechadas ou em processo de recuperação 
judicial estão incluídas na contagem, pois não foi possível verificar se as usinas apontadas como fechadas, 
inativas ou em recuperação judicial encerraram definitivamente suas operações. 
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Mapa 7 – Brasil. Distribuição das UIs, 2013. 
  
 
Fonte: MAPA (2014), PROCANA, (2013), NOVACANA, (2014c), 
cartografia de Junior C. Pinheiro. 
 
 
Mapa 8 – Brasil.  Distribuição das UIs por tipo de produção, 
2013. 
 
Fonte: MAPA (2014), PROCANA, (2013), NOVACANA, (2014c), 
cartografia de Junior C. Pinheiro. 
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4.1.1 – AS GRANDES EMPRESAS NACIONAIS E ESTRANGEIRAS E A EXPANSÃO 
RECENTE DO SETOR SUCROENERGÉTICO 
Alguns estudos (BACARIN et al., 2009; SIQUEIRA; CASTRO JR., 2011; PINTO, 
2011; FAÇANHA, 2012) apontaram que nos últimos anos têm ocorrido forte concentração e 
centralização de capitais no setor sucroenergético em torno de empresas nacionais ou 
estrangeiras de vários ramos. Apesar de ter ocorrido de forma intensa na década de 2000, o 
processo de concentração e centralização de capitais não é fato novo no setor sucroenergético. 
Desde o início do período de vigência do IAA, houve diversas iniciativas públicas para a 
ampliação produtiva de algumas unidades (entenda-se capacidade de moagem, fabricação de 
açúcar e ampliação das áreas agrícolas), que se agigantaram a partir de 1930. Nas décadas de 
1970 e 1980, tendo como escopo o aumento subsidiado da produção de álcool, esse processo 
intensificou-se. Algumas empresas proprietárias de usinas de açúcar receberam incentivos do 
Proálcool a fim de anexarem destilarias, ampliarem as já existentes ou construírem novas 
unidades para a fabricação do combustível. Com o arrefecimento do programa – e dos 
incentivos concedidos por ele – muitas empresas entraram em crise e foram adquiridas por 
outras em melhor situação
83
.  
Na década de 2000, o processo de concentração e centralização de capitais manteve-
se, mas com um diferencial: a forte presença do capital internacional. Vale lembrar que 
eventos de ordem técnica e política marcam o estímulo à entrada de investimentos 
estrangeiros no setor. Inicialmente, na escala internacional, o fim dos mercados preferenciais 
do açúcar na década de 1990 possibilitou a ampliação de demanda para o produto
84
, o que 
poderia favorecer o setor brasileiro que tinha custos produtivos mais baixos
85
. 
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 Algumas delas iniciaram esse movimento antes do boom dos anos 2000. É o caso da Cosan, uma empresa 
paulista que passou a incorporar novas UIs em 1986; e com o grupo paranaense Santa Terezinha, que iniciou 
suas aquisições em 1989. Ambos os grupos (Cosan e Santa Teresinha) possuíam apenas uma unidade até a 
década de 1980. Outras empresas que começaram a expansão antes de 2000 e que merecem destaque foram os 
grupos familiares nordestinos João Lyra, Carlos Lyra, J. Pessoa, Tércio Wanderley, que adquiriram ou 
implantaram novas UIs no Centro-Sul, muitas delas em Minas Gerais. 
84
 Até a década de 1990, apenas 20% do mercado mundial do açúcar ocorria de maneira livre (VEIGA FILHO et 
al., 2002). 
85
 Segundo Pinto (2011, p. 70), citando Stalder e Burnquist (1997), “em meados da década de 1990, o estado de 
São Paulo apresentava as menores médias de custos de produção do mundo: US$190/t contra 250 US$ na África 
do Sul, US$ 270/t na Austrália, US$ 280/t na Índia, US$ 310/t na Tailândia, US$ 364/t na Argentina, US$ 480/t 
na União Europeia, US$ 525/t nos EUA”. 
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Adicionalmente, a liberação da produção, distribuição e revenda do açúcar com a extinção do 
IAA abria espaço para a entrada de empresas estrangeiras interessadas na exportação do 
produto. As perspectivas ensejadas pelo aumento de demanda de etanol também estimularam 
a entrada de capital estrangeiro no setor. No mercado nacional, isso ocorreu com o advento da 
tecnologia flexfuel; no internacional, com a vinculação de países a determinações do protocolo 
de Kyoto, que os impeliam a mudar parte da matriz energética por energias consideradas 
renováveis.  
Assim, capitais de origem diversa, nacionais e estrangeiros, começaram a entrar no 
setor, muitos deles atuando em parceria com empresas tradicionais (aproveitando-se do know-
how destas no ramo sucroenergético). As primeiras a entrarem foram as trading companies 
(figura 3), algumas das quais já atuavam no Brasil em outros setores agrícolas ou mesmo na 
comercialização do açúcar (sob supervisão do IAA, certamente). Além das tradings, algumas 
cooperativas agrícolas francesas também aportaram no país, interessadas no aumento da 
demanda do açúcar no mercado internacional. Note-se que essas empresas não ficaram apenas 
na compra e venda do açúcar: algumas delas começaram a adquirir as usinas (e com elas seus 
ativos, tais como as terras próprias, armazéns entre outros), associaram-se a grupos nacionais 
ou mesmo investiram em novos projetos, que no jargão de mercado denominam-se 
greenfields. Convém destacar que muitos investimentos se originaram de empresas ou capitais 
de ramos diversos, tais como fundos de investimentos, empresas do ramo químico e 
biotecnológico (interessadas na fabricação do combustíveis e indústria química fina); e 
também, as empresas do setor energético tradicional, como as petroleiras British Petroleum e 
Shell, que já atuavam no Brasil na produção, refino e distribuição de petróleo, mas que 
investiram maciçamente no setor sucroenergético nesse período.  
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Figura 3 – Brasil. Empresas estrangeiras que entraram no setor sucroenergético entre 2000 e 2013. 
 
Fonte: PINTO (2012), FAÇANHA (2012), NEVES e CONEJERO (2010), sites e relatórios das empresas em destaque, organizado por Junior C. Pinheiro.  
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 O BNDES
86
 teve um papel ativo nos processos ocorridos a partir de 2000. Entre 2000 
e 2013, mais de R$ 50 bilhões foram investidos no setor, dos quais grande parte destinou-se à 
expansão e modernização da capacidade produtiva já instalada e implantação de novas 
unidades industriais (MILANEZ et al., 2012). Uma parcela foi destinada à etapa agrícola para 
a aquisição de terras, formação de novos canaviais
87
 e renovação dos já existentes. Tais 
desembolsos se deram de forma concentrada regionalmente: grande parte deles ocorreu em 
São Paulo, Goiás, Paraná, Mato Grosso do Sul
88
, reforçando nesses estados o seu papel de 
maiores produtores nacionais. De certa forma, os investimentos realizados pelo BNDES 
também colaboraram com a oligopolização e internacionalização do setor ocorridos a partir de 
2000, já que as grandes empresas foram as que mais tomaram os empréstimos. Entre elas, há 
algumas com significativa (ou total) participação estrangeira: a ETH (Odebrecht), Raízen, 
Noble e Renuka.  
Gráfico 15 – Brasil. Investimentos do BNDES no setor sucroenergético, 2000 – 2013. 
 
Fonte: MILANEZ (2012), BNDES (2014), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
 A partir da crise de 2008, com a redução de investimentos estrangeiros, o BNDES abriu 
linhas de financiamento destinadas à renovação dos canaviais e de infraestrutura logística. 
                                                          
86
 A partir de 2007, os investimentos do BNDES ligados ao setor sucroenergético são administrados pelo DEBIO 
(Departamento de Biocombustíveis). 
87
 Só com os investimentos do BNDES, as áreas em expansão chegaram a 1,5 milhões de hectares (BNDES, 
2014). 
88
 “Os desembolsos para a região Sudeste têm participação significativa, o que se explica pela importância do 
parque de usinas em operação no Estado de São Paulo. No entanto, há um relevante crescimento da região 
Centro-Oeste, sobretudo em razão da escolha de Goiás e Mato Grosso do Sul como estados preferenciais na 
recepção dos investimentos em novas usinas”. (BNDES, 2014) 
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Entre os novos investimentos do BNDES no setor, estão o programa ProRenova, que tem 
como objetivo aumentar a produção de cana no país, por meio do financiamento à renovação 
e implantação de novos canaviais. Nos dois primeiros anos, foram utilizados R$ 4 bilhões do 
ProRenova, que resultaram em 1,053 milhões de hectares plantados (739 mil hectares 
renovados e 314 mil em áreas de expansão) (BNDES, 2014). 
 A outra linha de investimentos do Banco é o projeto Logum. Trata-se de um projeto de 
infraestrutura para o transporte de etanol, criado no âmbito do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC), sob responsabilidade das empresas: Camargo Corrêa Construções e 
Participações (10%), Copersucar (20%), Raízen (20%), Odebrecht Transport Participações 
(20%), Petrobras (20%) e Uniduto Logística (10%). O projeto envolve dutos, hidrovia, 
instalações de armazenamento e regulação específica capazes de movimentar o etanol 
originário das maiores áreas produtoras até o maior centro consumidor e portos marítimos. 
Possui um sistema composto por sete terminais de captação (origem), dos quais três são 
hidroviários e quatro terrestres, que são abastecidos de etanol através de caminhões tanque. O 
etanol que chega aos terminais é transportado pela hidrovia Tietê-Paraná ou por dutos até os 
terminais de distribuição (destino). Esses terminais estão localizados em áreas de grande 
demanda: Região metropolitana de São Paulo, do Rio de Janeiro e de Campinas. Na região 
metropolitana de Campinas, há também um hub localizado em Paulínia, que recebe o etanol 
dos terminais de origem e os reenvia para os terminais de destino. Em Santos e no Rio de 
Janeiro (Ilha d´Água) encontram-se os terminais capazes de fazer o transbordo para o 
transporte marítimo, através do qual o etanol poderá ser deslocado para outras regiões do 
Brasil (cabotagem) ou mesmo ser exportado (mapa 9).  
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Mapa 9 – Infraestrutura de captação, armazenamento e distribuição de etanol da operadora 
logística Logum, 2014. 
 
Fonte: LOGUM (2014), cartografia de Junior C. Pinheiro. 
 A Logum já está em funcionamento, mas parte de sua estrutura ainda não foi finalizada. 
De acordo com o site novacana.com, o primeiro trecho do duto que liga Ribeirão Preto a 
Paulínia (206 km) foi inaugurado em 2013 e é capaz de transportar 4,3 bilhões de litros por 
ano a um custo de R$ 18,76 por metro cúbico (LOGUM, 2014), ante os R$ 45,80 por metro 
cúbico do transporte rodoviário
89
. Quando for concluído, os 1,3 mil quilômetros de dutos 
serão capazes de transportar 20 bilhões de litros por ano. A produção brasileira de etanol em 
2013 foi de 23,2 bilhões de litros (ANUÁRIO DA CANA, 2013).  
  
                                                          
89
 Jornal Folha de S. Paulo, 29/12/2013. 
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4.1.2 – TOPOLOGIA DAS GRANDES EMPRESAS DO SETOR SUCROENERGÉTICO 
 A partir dos levantamentos realizados
90
, foi possível constatar que as 429 UIs do setor 
sucroenergético pertencem a 270 empresas diferentes. A empresa Raízen desponta como a 
que possui mais UIs (24 no total). Opostamente, existem 215 empresas com apenas uma UI. 
Entre esses dois extremos, 54 empresas diferentes possuem mais uma UI (gráfico 16). 
Gráfico 16 – Brasil. Distribuição de UIs por grupos empresariais do setor 
sucroenergético, 2014. 
 
Fonte: NOVACANA (2014c) e PROCANA (2014), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
 Assim, apesar de ser um setor ainda pulverizado, pode-se afirmar que boa parte da 
capacidade produtiva representada pelas UIs concentra-se em poucas empresas. As sete 
maiores empresas (em número de UIs) possuem juntas 69 UIs, as quais foram responsáveis 
por 36% da produção de açúcar e 25% da produção de etanol na safra 2012/2013 (tabela 14). 
Acrescentando a esse grupo a Copersucar – trading que detêm a exclusividade da 
comercialização das UIs associadas – o valor atinge 51,08% para o açúcar e 45,89% para o 
etanol. Apenas ela (a Copersucar) agrega 43 UIs (38 em São Paulo, três no Paraná e uma em 
Goiás), as quais produziram 5,8 milhões de toneladas de açúcar (15,12% do total brasileiro) e 
4,9 bilhões de litros de etanol (20,88% do total brasileiro) na safra 2012/2013. 
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 Estimativa baseada em NOVACANA (2014c) e PROCANA (2014). 
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Tabela 14 – Brasil. Comparação entre a produção de açúcar e etanol nas empresas 
selecionadas do setor sucroenergético (dados para a safra 2012/2013). 
Empresa Número 
de UIs 
Açúcar (milhões de 
toneladas) 
% total 
(Brasil) 
Etanol (milhões 
de litros) 
% total 
(Brasil) 
Raízen 24 3.969 10,35 1.921 8,18 
Biosev 12 2.136 5,57 952 4,06 
ETH (Odebrecht) 9 3.846 10,03 1.337 5,70 
Santa Terezinha 8 1.390 3,62 356 1,52 
Bunge 8 952 2,48 778 3,31 
Tereos 7 1.500 3,91 528 2,25 
Copersucar 42 5.800 15,12 4.900 20,88 
Subtotal 111 19.593 35,96 10.772 25,02 
Total (Brasil) 429 38.357 100 23.473 100 
Fonte: MAPA (2014), PROCANA (2014) e relatórios anuais das empresas, elaborado por Junior C. Pinheiro. 
 A seguir, uma breve descrição de cada uma dessas grandes empresas do setor 
sucroenergético: 
 Raízen – empresa formada a partir da associação (joint venture) entre a Cosan S/A 
Indústria e Comércio (“Cosan”), grupo nacional que atua nos ramos de energia e 
infraestrutura; e a Shell International Petroleum Company Limited (“Shell”), uma subsidiária 
da Royal Dutch Shell, conglomerado anglo-holandês de energia. Formalizada em junho de 
2011, a nova empresa é composta por duas entidades principais, a Raízen Energia S/A 
(“Raízen Energia”) e a Raízen Combustíveis S/A (“Raízen Combustíveis”) (RAÍZEN, 2013; 
COSAN, 2013). A empresa possui 24 unidades industriais autossuficientes em energia 
elétrica, 860 mil hectares de área agrícola própria cultivada, 60 bases de distribuição de 
combustíveis, 54 bases de distribuição em aeroportos e uma rede formada por 4.700 postos de 
combustível e 800 lojas de conveniência (RAÍZEN, 2013). Individualmente, é a empresa que 
mais processa cana-de-açúcar no Brasil. Na safra 2012/2013, totalizou em suas 24 unidades, 
5% do total de usinas brasileiras, um volume de cana moída de 56,2 milhões de toneladas (9% 
do total brasileiro), sendo que 50,3% desse montante foi de cana própria (um forte indicador 
de integração vertical).  
 Biosev91 – Pertencente ao grupo francês Louis Dreyfus Commodity (LDC), a Biosev 
(antes LDC-SEV) entrou no setor sucroenergético na década de 2000, com aquisição de 
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 Baseado em: <www.biosev.com.br>, acesso em jan. 2015. 
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usinas no interior de São Paulo, projetos greenfield (Rio Brilhante, MS) e associação com o 
grupo Santeliza (2009). Em 2013, vendeu a usina São Carlos (adquirida em 2004) para o 
grupo São Martinho e desativou momentaneamente a UI Jardest (Jardinópolis, SP). Além de 
São Paulo e Mato Grosso do Sul, a empresa possui UIs no Nordeste (no Rio Grande do Norte 
e na Paraíba), que vieram com a aquisição do grupo Tavares de Melo. Controla parte na joint 
venture proprietária de um terminal portuário localizado no Porto de Guarujá, para 
armazenagem e movimentação de açúcar. A empresa gerencia 340.000 hectares de terras e 
possui 1.200 fornecedores agrícolas.  
 ETH92 (Odebrecht Agroindustrial) – foi fundada em 2007 pela construtora Odebrecht, 
ano em que adquiriu sua primeira unidade, a UI Alcídia (Teodoro Sampaio, SP). Um ano 
depois, adquiriu a segunda unidade, a UI Eldorado (Rio Brilhante, MS). Com grande aporte 
do BNDES, a empresa inaugurou 6 UIs: em 2009, foram as UIs Santa Luzia (Nova Alvorada 
do Sul, MS), Rio Claro (Caçú, GO); em 2010, as UIs Morro Vermelho (Mineiros, GO), Alto 
Taquari (Alto Taquari, MT); e em 2011, as UIs Água Emendada (Água Emendada, GO), 
Costa Rica (Costa Rica, MS). 
 Tereos93 – a Tereos Internacional é uma empresa francesa de origem cooperativista do 
ramo de produção de açúcar, etanol e amido. Em 2002, a Tereos adquiriu o controle da 
empresa paulista Guarani e de suas UIs. Ampliou sua participação no mercado brasileiro com 
dois novos projetos: em 2004, a UI Cruz Alta (Olímpia, SP); em 2007, a UI Tanabi (Tanabi, 
SP). A empresa também fez mais aquisições: em 2006, adquiriu a UI São José (Colina, SP) e 
em 2010, adquiriu parte da unidade Vertente (Guaraci, SP). Em 2010, adquiriu a UI Mandu 
(Guaíra, SP) e associou-se à Petrobrás, que ficou com 36,4% das ações da empresa. Também 
possui uma parcela (35%) do terminal portuário TEAPAR, no porto de Paranaguá (PR).  
 Bunge94 - de origem Holandesa, a Bunge já atuava no Brasil desde o início do século 
XX. No setor sucroenergético, iniciou suas operações com a compra em 2007 da UI Santa 
Juliana (Santa Juliana, MG). Em 2008 adquire a UI Monteverde (Ponta Porã, MS). Em 2010, 
através da aquisição do grupo Moema, incorpora as UIs Moema (Orindiúva, SP), Guariroba 
(Guariroba, SP), Ouroeste (Ouroeste, SP), Itapagipe (Itapagipe, MG) e Frutal (Fruta, MG). 
Em 2011 inaugura a UI Pedro Afonso (Pedro Afonso, TO), a primeira (e ainda única) unidade 
no estado de Tocantins. Essa UI teve participação do grupo japonês Itochu (20%). 
                                                          
92
 Baseado em: <www.odebrechtagroindustrial.com>, acesso em jan. 2015. 
93
 Baseado em: <www.tereosinternacional.com.br>, acesso em jan. 2015. 
94
 Baseado em: <http://www.bunge.com.br/Negocios/Acucar_Bioenergia.aspx>, acesso em jan. 2015. 
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 Santa Terezinha95 – empresa familiar de capital fechado, a Santa Terezinha 
(Usaçucar) teve início nos anos 1960 a partir da reestruturação de um pequeno engenho na 
cidade de Maringá. Com os recursos do Proálcool, a empresa ampliou suas instalações nos 
anos 1970. Com a redução dos incentivos do Programa, passou a adquirir unidades em crise, 
dando início ao seu processo de expansão. Em 1989, adquiriu a UI Paranacity (Paranacity, 
PR); em 1993 foi a vez das unidades Tapejara (Tapejara, PR) e Ivaté (Ivaté, PR). Seguindo a 
expansão setorial dos anos 2000, em 2006 adquiriu a Cocamar (São Tomé, PR) e arrendou no 
ano de 2008 as UIs de Coocarol (Rondon, PR) e Usaciga (Cidade Gaúcha, PR), totalizando, 
assim, 8 unidades industriais. A empresa também possui um terminal logístico na cidade de 
Maringá, com capacidade de armazenagem de açúcar, grãos, calcário além de tanques de 
combustíveis, e um terminal rodoferroviário de fertilizantes no porto de Paranaguá. 
 Copersucar96 – Foi criada em 1959 por um grupo de usinas cooperativadas. Em 2008, 
tornou-se uma sociedade anônima de capital fechado e os antigos cooperativados tornaram-se 
seus acionistas. A empresa atua no armazenamento, transporte e comercialização de etanol e 
açúcar e possui a exclusividade de comercialização das 43 unidades industriais de 24 grupos 
empresariais. Também comercializa, em regime não exclusivo, a produção de álcool e açúcar 
de mais 50 unidades. Possui 12% do mercado livre do açúcar global e 12% das vendas 
internacionais do etanol. No campo logístico, atua com um terminal portuário no porto de 
Santos (SP), capacidade de armazenagem instalada de 2,5 milhões de toneladas de açúcar e 3 
bilhões de litros de etanol; além de 500 vagões especializados no transporte do açúcar; 
diversos terminais multimodais no interior de São Paulo; além de parte nos investimentos da 
Logum. Em outubro de 2014, formou uma joint venture com a Cargill, a Alvean Sugar SL, 
“com 50% de participação de cada empresa sócia, especializada na originação e 
comercialização global de açúcar bruto e branco” (COPERSUCAR, 2014). 
 O mapa 10 traz a topologia das grandes empresas no Centro-Sul. Note-se a presença 
das grandes empresas nas áreas tradicionais e de expansão recente, e a proximidade entre 
unidades da mesma empresa: a Raízen em vários lugares do estado de São Paulo, Bunge, 
Tereos e Biosev no noroeste do estado; a Santa Terezinha no norte do Paraná e sul do Mato 
Grosso do Sul; a Odebrecht (ETH), de maneira menos concentrada, tem suas UIs localizadas 
no pontal do Paranapanema, sul do Mato Grosso do Sul, sul de Goiás e na tríplice fronteira 
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 Baseado em: <https://www.usacucar.com.br/>, acesso em jan. 2015. 
96
 Baseado em: <www.copersucar.com.br>, acesso em jan. 2015. 
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entre Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Algumas unidades aparecem fora desses 
agrupamentos, como as UIs da Raízen no sul do Mato Grosso do Sul e sul de Goiás e as UIs 
da Bunge, no sul do Mato Grosso do Sul e Biosev no Sul de Minas Gerais.  
Mapa 10 – Distribuição das UIs de grandes empresas do setor sucroenergético, 2014.
 
Fonte: MAPA (2014), PROCANA (2014) e sites oficiais das empresas, elaborado por Junior C. Pinheiro. 
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4.2 – CAPACIDADE DE MOAGEM 
As UIs possuem capacidades instaladas de moagem (ou apenas capacidade de 
moagem) limitadas, ou seja, capazes de processar um certo montante de matéria-prima por 
unidade de tempo. Geralmente, a capacidade de moagem é contabilizada em toneladas de 
matéria-prima a cada safra. Esse valor é resultado da multiplicação da capacidade diária de 
moagem
97
 pelo total de dias transcorridos no período de atividade.  
No entanto, o período de safra (colheita e processamento), assim como os meses nos 
quais se concentra, varia a cada ano/safra. Como em todas as culturas agrícolas, questões 
ligadas aos aspectos naturais interferem no rendimento da cultura e na colheita e, como uma 
UI opera em sincronia com a oferta de matéria-prima, interferem também na quantidade de 
dias de funcionamento da UI. Segundo BNDES e CGEE (2008, p. 75), “o período da colheita 
da cana varia de acordo com o regime de chuvas, de modo a tornar possíveis as operações de 
corte e transporte e para permitir alcançar o melhor ponto de maturação e acumulação de 
açúcares”. De acordo com a EPE (2014), a redução eventual do número de dias de safra 
provocada por questões naturais (secas, geadas e excesso de chuvas) chega em média a 5%. 
Conforme referido no capítulo 2.1, em função da variedade das condições naturais 
dadas pela extensão territorial brasileira, as épocas de colheita se dividem em duas: no 
Centro-Sul, ela se concentra nos meses de abril a dezembro; no Norte-Nordeste, de setembro 
a março. De acordo com a CONAB (2013), a média do Centro-Sul foi de 200 dias e a do 
Norte-Nordeste foi de 171 dias de colheita na safra 2011/2012. Houve variação também entre 
os estados de uma região. O estado de São Paulo teve uma média de 201 dias, enquanto Minas 
Gerais moeu em média 186 dias. Em safras anteriores, também houve diferenças: na safra 
2010/2011, São Paulo e Minas Gerais apresentaram, respectivamente, médias de 237 e 219 
dias de funcionamento (CONAB, 2012). Uma das fontes utilizadas neste trabalho, a 
consultoria NOVACANA.COM (2014c), utilizou 180 dias como uma média nacional para o 
período de safra
98
.  
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 Em trabalho de campo realizado na unidade industrial Costa Pinto, localizada em Piracicaba (estado de São 
Paulo), averiguou-se que em alguns momentos do período de safra a unidade funciona initerruptamente. 
98
 Assim, quando houve a necessidade de calcular a capacidade de moagem a partir dos dados diários como os 
fornecidos pelo Anuário da Cana (PROCANA, 2014), seguiu-se o cálculo dessa fonte principal, ou seja, 
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Outrossim, apurou-se que a capacidade de moagem das 429 UIs instaladas no Brasil 
é de aproximadamente 822 milhões de toneladas
99
 de cana-de-açúcar por ano/safra 
(NOVACANA.COM, 2014; PROCANA, 2014). Desigualmente distribuída entre as unidades 
industriais espalhadas pelo país, 89% dessa capacidade de moagem concentra-se no Centro-
Sul, em suas 345 unidades (80% do total de UIs). Apenas no estado de São Paulo, a 
capacidade atinge mais de 440 milhões de toneladas, 61% do total do Centro-Sul. As 183 UIs 
paulistas respondem por 43% do total de UIs e por 54% da capacidade de moagem brasileira 
(tabela 15). 
  
                                                                                                                                                                                     
multiplicou-se os dados diários por esse total médio de 180 dias. Comparando esse total (de 180 dias) com as 
médias calculadas pela CONAB, verifica-se que é um número bastante compatível. 
99
 De acordo com a EPE (2013), para a safra de 2011/2012, a capacidade de moagem estimada era de 745 
milhões de toneladas, para um total de 183 dias de funcionamento e excluindo aquelas unidades que encerraram 
suas atividades (em 2007, a capacidade era estimada em 833 milhões de toneladas pela Empresa). Segundo a 
CONAB (2013), a capacidade de moagem instalada para a safra de 2011/2012 era de 767 milhões de toneladas. 
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Tabela 15 – Brasil. Capacidade de moagem instalada, 2013 
Estados Unidades 
Industriais 
Capacidade de Moagem – 
ano/safra (ton.) 
SP 183 448.621.965 
GO 39 72.140.660 
MG 45 66.996.782 
MS 24 59.727.463 
PR 32 55.867.974 
MT 10 19.160.305 
ES 7 6.800.000 
RJ 4 4.853.000 
RS 1 1.300.000 
AL 24 32.172.444 
PE 22 19.446.890 
PB 9 7.733.159 
RN 4 5.225.244 
BA 6 4.989.853 
MA 4 4.690.244 
SE 6 4.163.521 
TO 1 2.500.000 
PI 1 1.500.000 
CE 3 1.470.000 
AC 1 1.000.000 
PA 1 576.000 
RO 1 490.000 
AM 1 480.000 
Centro-Sul 345 735.468.149 
Norte / Nordeste 84 86.437.355 
Brasil 429 821.905.504 
Fonte: NOVACANA.COM (2014c); PROCANA (2013), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
 O Norte-Nordeste reúne 20% do total das UIs e 11% da capacidade de moagem 
nacional. Pernambuco e Alagoas destacam-se: juntos detêm aproximadamente uma 
capacidade de moagem de 52 milhões de toneladas por ano/safra, o que equivale a 60% do 
total regional e 7% do nacional. Os demais estados do Norte-Nordeste possuem uma 
capacidade de moagem bem inferior a esses dois estados e, em alguns deles, a capacidade 
instalada resume-se a apenas uma UI (o mesmo ocorre no Rio Grande do Sul). Os estados de 
Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e Paraná, vetores recentes da expansão setorial, 
ultrapassaram importantes estados produtores como Pernambuco, Alagoas e Rio de Janeiro. Já 
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Mato Grosso, sétimo no ranking do Centro-Sul, possui uma capacidade instalada próxima a 
do estado de Pernambuco, segundo maior da região Norte-Nordeste. 
Ao se agregar a capacidade de moagem na escala da microrregião geográfica é 
possível observar variações de concentração no interior de cada estado. Assim, nas oito 
microrregiões de capacidade de moagem superior a 20 milhões de toneladas por ano/safra, 
sete estão em São Paulo: quatro no noroeste paulista e uma no Pontal do Paranapanema. 
Apenas a microrregião de Dourados, no Sul do Mato Grosso do Sul, apresenta uma 
capacidade de moagem acima de 22 milhões de toneladas por ano/safra. Com relação à 
segunda classe, que possui um intervalo de 12 a 24 milhões de toneladas por ano/safra, 
localizam-se nas microrregiões do oeste paulista em sua maioria, mas também no sul de 
Goiás; no litoral do Nordeste há duas microrregiões nessa classe: uma em Alagoas e a outra 
em Pernambuco (ambas concentram 19% da capacidade de moagem total do Norte-Nordeste).  
Mapa 11 – Brasil. Microrregiões. Capacidade de moagem instalada, 2013. 
 
Fonte: NOVACANA.COM (2014); PROCANA (2014), cartografia de Junior C. Pinheiro. 
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 Como as microrregiões brasileiras apresentam extensões territoriais muito 
discrepantes, a capacidade de moagem agregada nessa escala pode trazer algumas distorções 
(por exemplo, a microrregião de Dourados é superior em área a todas as microrregiões 
canavieiras de Alagoas juntas, mas a capacidade de moagem em ambos [Dourados e o estado 
inteiro de Alagoas] é de aproximadamente 32 milhões de toneladas por ano/safra). Nesse 
sentido, a capacidade de moagem instalada na escala municipal pode trazer uma informação 
um pouco mais apurada. 
 Note-se que entre os 15 municípios com capacidade de moagem acima de 6 milhões 
de toneladas por ano/safra, 12 estão em São Paulo
100
, os demais municípios encontram-se nos 
estados do Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e Goiás. Entre aquelas com capacidade de 2 a 5 
milhões de toneladas por ano/safra, todos encontram-se nos municípios do Centro-Sul, com 
exceção de quatro UIs: três em Alagoas e uma em Pernambuco, com capacidade de cerca de 2 
milhões de toneladas por ano/safra e uma em Tocantins, que destoa na região Norte com 2,5 
milhões de toneladas por ano/safra
101
. Nos demais estados, todas as UIs apresentam uma 
capacidade de moagem inferior a 2 milhões de toneladas por ano/safra (mapa 12). 
  
                                                          
100
 Inclusive a maior UI do Brasil em capacidade de moagem, a UI Pradópolis do Grupo São Martinho, 
localizada em Pradópolis (SP), com capacidade de moagem de 10,5 milhões de toneladas por ano/safra. 
101
 Trata-se da UI Pedro Afonso, da empresa Bunge, localizada no município de Pedro Afonso (TO). 
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Mapa 12 – Brasil. Capacidade de moagem instalada na escala municipal, 2013. 
 
Fonte: NOVACANA.COM (2014c); PROCANA (2013), cartografia de Junior C. Pinheiro. 
Obs.: Foram utilizadas as sedes dos municípios como pontos de referência na localização da 
moagem e não a localização das UIs, haja vista que há municípios com mais de uma UI 
instalada.  
 A tabela 16 traz a distribuição da moagem e quantidade de UIs por empresa. A Raízen 
possui o maior número de UIs e a maior capacidade de moagem instalada, seguida pela 
Biosev e ETH. As três maiores detêm 11% das UIs e 17% da capacidade instalada de moagem 
no país. Ao se considerar aquelas empresas com mais de uma UI, tem-se que 20% do total de 
empresas detêm 62% da capacidade de moagem instalada. Essa discrepância ocorre porque 
existe uma grande diferença na capacidade de moagem entre as UIs: as 214 UIs pertencentes 
aos 55 maiores grupos possuem uma média de 2,4 milhões de toneladas/UI/safra; enquanto as 
demais possuem uma média de 1,4 milhão de tonelada/UI/safra.  
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Tabela 16 – Brasil. Distribuição das UIs e da capacidade de moagem por empresas ou 
grupos, 2013. 
Nº empresas Nº UIs por 
empresa 
Nº UIs 
(total) 
Capacidade de 
moagem (ton.) 
Participação das 
UIs no total (%) 
Capacidade de 
moagem no total (%) 
1 24 24 68.438.700 6 8 
1 12 12 37.900.000 3 5 
1 9 9 34.400.000 2 4 
2 8 16 37.372.010 4 5 
1 7 7 23.529.000 2 3 
1 6 6 9.400.000 1 1 
3 5 15 27.456.468 3 3 
11 4 44 108.029.816 10 13 
13 3 39 97.444.220 9 12 
21 2 42 70.231.266 10 9 
215 1 215 307.704.024 50 37 
 Total (270) - 429 821.905.504 100 100 
Fonte: NOVACANA.COM (2014c); PROCANA (2013), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
 Tomando-se as 15 maiores empresas (figura 4) em capacidade de moagem (5,5% do 
total de empresas), tem-se que elas concentram 39% da capacidade instalada no país. 
Ressalte-se que entre as cinco maiores empresas, todas têm capital estrangeiro, em 2005 as 
cinco maiores em moagem pertenciam exclusivamente ao capital nacional 
(NOVACANA.COM, 2014). 
Gráfico 17 – Capacidade de moagem dividida entre as 15 maiores empresas do setor 
sucroenergético, 2013. 
 
Fonte: NOVACANA.COM (2014c); PROCANA (2013), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
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 Por fim, é importante acrescentar que a capacidade de moagem pode não ser acionada 
em sua plenitude. Entre outras razões para que isso ocorra estão: a falta de matéria prima 
disponível (devido à baixa produtividade no campo, ao excesso de chuvas que inviabiliza o 
transporte campo – UI, a disputa por matéria prima com outras UIs); manutenção de 
equipamentos fora do período programado102; e o planejamento de safra inferior à 
capacidade, que ocorre quando os custos de produção não são compatíveis com os preços dos 
produtos no mercado, entre outros. Como foi apurado na pesquisa, a ociosidade do parque de 
UIs brasileiro para a safra de 2013/2014 foi de 20%
103
, cuja distribuição pode ser observada 
no gráfico 17. 
Gráfico 18 – Brasil.  Estimativa da capacidade de moagem ociosa por estado, na safra 
2013/2014. 
 
Fonte: MAPA (2014), NOVACANA.COM (2014c); PROCANA (2013), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
  
                                                          
102
 “O desgaste acentuado das ferramentas se deve à elevada velocidade de impacto com a cana, na presença de 
elementos agressivos como areia, pedaços de madeira, pedras e ferro, coletados durante o processo de 
carregamento. O desgaste progressivo é responsável pela redução da eficiência na extração da sacarose, o que 
leva à realização das paradas programadas com o objetivo de realizar a sua substituição. Durante essas paradas, 
toda a produção é interrompida por um período de 8 a 12 horas, ocasionando uma significativa perda de 
produção (...)” (LIMA; FERRARESI, 2006, p.1). A manutenção das UIs ocorre no período de entressafra 
(quando não há imprevistos), e é realizado por empresas especializadas nessa operação, notadamente localizadas 
na região de Ribeirão Preto e Piracicaba, estado de São Paulo. 
103
 Essa taxa se refere a todo o parque de usinas levantado na pesquisa. A EPE (2013) estima que a ociosidade 
das UIs esteja em torno de 13%, considerando uma capacidade de 745 milhões de toneladas e a moagem de 
2013/2014 de 649 milhões de toneladas (lembrando que a EPE desconsidera nesse cálculo os 88 milhões de 
toneladas das 78 UIs que encerraram suas operações entre 2007 e 2013). 
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4.3 – RENDIMENTO MÉDIO DA PRODUÇÃO DE CANA-DE-AÇÚCAR 
Há uma relação entre a capacidade de moagem e a área destinada à produção 
agrícola: esta será maior ou menor, dependendo do rendimento médio da produção agrícola. 
Este se refere à quantidade de matéria-prima possível de ser extraída de uma determinada área 
cultivada. A PAM-IBGE estima o rendimento da cana-de-açúcar através do peso (quilos ou 
toneladas) de colmos colhidos e desprovidos da palha medidos a partir de uma determinada 
área, usualmente o hectare. Também é possível calcular a quantidade de açúcares totais 
recuperáveis (ATR) presentes nessa matéria-prima colhida, valor este que qualifica a cana-de-
açúcar e pode ser usado como uma referência no pagamento da cana proveniente de 
fornecedores nas UIs, como ocorre em São Paulo e, possivelmente, também em outros estados 
que adotam as regras do CONSECANA. 
 Fato comum a qualquer vegetal, em condições climáticas favoráveis a cana-de-açúcar 
terá pleno desenvolvimento e elevada produtividade
104. Entretanto, o rendimento “(...) 
depende não apenas do comportamento do clima, mas também da qualidade do solo, das 
variedades de cana-de-açúcar cultivadas, da idade média do canavial e dos tratos culturais 
aplicados” (CONAB, 2013, p. 60), que interferem diretamente no desenvolvimento vegetativo 
da planta e também podem alterar a concentração de ATR
105
. 
 Considerando as questões de disponibilidade hídrica, solos, variedades e restrições 
legais, as áreas mais aptas ao cultivo da cana-de-açúcar no Brasil foram estimadas e mapeadas 
pelo Zoneamento Agroecológico da Cana-de-açúcar (ZAE-cana) proposto em 2010. O 
Zoneamento compreende 
  
                                                          
104
 Segundo a CONAB, temperatura média anual entre 21ºC e 34ºC e pluviosidade média anual entre 1.100 mm 
e 1.500 mm são mais adequadas ao pleno desenvolvimento da cana-de-açúcar. Em trabalho de campo na região 
de Dourados (MS), foi possível constatar os danos causados pela geada nos canaviais. Na ocasião (mês de junho 
de 2013) em plena época de colheita, as baixas temperaturas comprometeram extensas áreas que já estavam em 
brotação, o que interferiu no rendimento na safra seguinte. 
105
 Para esse último, segundo a Companhia, “(...) o grau de concentração de sacarose [ATR] depende de fatores 
climáticos como baixas temperaturas ou estresse hídrico quando a planta já atingiu sua maturidade. O efeito 
destes fatores provoca o repouso vegetativo da planta, que passa a acumular sacarose em seu caldo”. (CONAB, 
2013, p. 60) 
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todo o território nacional não abrangido pelo Bioma Amazônia, Pantanal e da Bacia 
do Alto Paraguai. Assim, não foram incluídos na área de estudo os estados do Acre, 
Amazonas, Rondônia, Roraima, Pará e Amapá por pertencerem ao Bioma 
Amazônia. Da mesma forma, partes do território dos Estados do Mato Grosso, 
Maranhão, Tocantins e de Goiás foram excluídas por estarem incluídas no Bioma 
Amazônia e/ou no Bioma Pantanal e Bacia do Alto Paraguai. Destaca-se que os 
limites da Amazônia Legal não são coincidentes com os limites do Bioma Amazônia 
(ZAE-CANA, 2010).  
 O ZAE-cana propôs uma classificação das áreas propícias ao desenvolvimento da 
cultura canavieira no Brasil através de classes de aptidão, especificando os usos do solo 
vigentes na ocasião (até 2010), mas que ocorrem em áreas adequadas ao cultivo da cana 
(classificou-as como de pastagens, lavouras, pecuária). Nas áreas de interesse de cultivo 
canavieiro, o zoneamento excluiu algumas áreas restritas, conforme legislação ambiental, 
terras demarcadas, entre outras
106
. O mapa 13 sintetiza algumas informações do Zoneamento: 
  
                                                          
106
 Segundo Cid Jorge Caldas (Coordenador-Geral de Açúcar e Álcool – MAPA), o zoneamento acabou 
destoando de suas idealizações iniciais e acabou por se tornar um guia de investimentos para o setor (entrevista 
realizada em 13 de agosto de 2014). 
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Mapa 13 – Brasil. Áreas propícias ao plantio de cana-de-açúcar agrupadas em classes de 
aptidão de acordo com o ZAE-Cana, 2010. 
 
Fonte: ZAE-CANA (2010), cartografia de Junior C. Pinheiro. 
 A escolha das variedades adequadas também é um importante fator que interfere na 
produtividade. De acordo com a EMBRAPA (2015), as variedades podem ser escolhidas em 
função da exigência de solos, maturação, rendimento de transporte, colheita mecânica, 
brotação de soca, fechamento de entrelinhas, sensibilidade a herbicidas, tolerância à seca etc. 
Segundo a CGEE, existem mais de 500 variedades disponíveis no Brasil, porém, apenas 20 
delas ocupam 80% da área plantada
107
. Importante acrescentar que, segundo Neves & 
                                                          
107
 “Existem no Brasil mais de 500 variedades comerciais de cana, produzidas principalmente pela Ridesa e 
CTC, porém as 20 principais ocupam 80% da área plantada. O Centro Cana IAC/APTA também participa do 
programa de melhoramento da cana, assim como CanaVialis, que é o mais novo membro do setor de 
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Conejero (2010, p. 27), o processo de desenvolvimento de novas variedades é realizado por 
empresas privadas como a Alellyx e a Canavialis (do Grupo Monsanto), e pelo CTC (Centro 
de Tecnologia Canavieira); e por institutos de pesquisa públicos como o paulista IAC
108
 
(Instituto Agronômico de Campinas), a EMBRAPA
109
 e através de uma rede de pesquisa 
formada por algumas universidades públicas, a RIDESA (Rede Interuniversitária para o 
Desenvolvimento do Setor Sucroalcooleiro).  
 Nyko et al. (2013) afirmam que o uso de variedades foi reduzido com a falta de 
renovação dos canaviais a partir da crise de 2008, o que dificultou a disseminação de novas 
plantas devido ao aumento da longevidade das já existentes, nem sempre mais produtivas. 
Além disso, segundo os autores, algumas variedades não condizem com as áreas de expansão 
recente, já que os programas de melhoramento varietal focaram nas regiões tradicionais 
(especialmente em São Paulo). Em algumas situações, novas variedades podem exigir formas 
de manejo específicas, demandando assistência técnica especializada, o que não ocorre com 
todas as UIs.  
 A idade dos canaviais também é um fator decisivo na determinação da produtividade. 
Por exemplo, em áreas de primeiro corte, a produtividade tende a ser maior, já em áreas de 
quarto e quinto corte, têm-se o inverso, como se verifica nos dados da tabela 17. Quando não 
há investimentos na renovação dos canaviais, o rendimento médio da safra tende a cair
110
.  
  
                                                                                                                                                                                     
melhoramento genético da cana-de- açúcar. As variedades atualmente mais utilizadas são a RB 72454 (13% de 
área) e SP 81-3250 (10%)” (CGEE, 2009 p. 40). 
108
 O IAC apresentou recentemente uma variedade de cana-de-açúcar capaz de produzir 300 ton/ha. A “cana 
energia” como é chamada, possui mais fibra do que as variedades mais comuns e foi desenvolvida com a 
intenção de fornecer mais biomassa para a cogeração de energia elétrica e produção do etanol 2G (seus níveis de 
sacarose não são tão elevados). Além disso, a variedade também é mais resistente às condições de estresse 
hídrico, podendo se adaptar melhor às condições do cerrado brasileiro (TOLEDO, 2015).  
109
 A EMBRAPA-Cerrados tem desenvolvido pesquisas para a elevação da produtividade canavieira em 
condições naturais do Cerrado brasileiro. Uma pesquisa aponta vantagens do uso da irrigação, que seria capaz de 
elevar a produtividade para 255 ton/ha, além de melhorar os níveis de açúcar (de 12 para 38 ton/ha) e triplicar o 
volume de palha (EMBRAPA, 2015). 
110
 Segundo Cid Jorge Caldas (Coordenador-Geral de Açúcar e Álcool- MAPA), em razão da baixa taxa de 
renovação dos canaviais, alguns UIs estavam moendo cana proveniente da décima segunda rebrota (entrevista 
realizada em 13 de agosto de 2014). 
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Tabela 17 – Brasil. Evolução do rendimento médio da cana-de-açúcar por corte, 2012 
(toneladas por hectare) 
Safras 1º Corte 2º Corte 3º Corte 4º Corte 5º Corte 6º Corte 
2007/2008 101,7 89,6 78,8 71 65,9 65,9 
2008/2009 101,8 86,1 76 69,6 65 71,8 
2009/2010 106,4 90,7 78,3 71,2 65,4 70,5 
2010/2011 104,6 89,1 76,3 67,9 63,5 68,4 
2011/2012 90,9 77,9 68,6 63,4 59,4 60,6 
Fonte: CONAB (2009, 2010, 2011, 2012, 2013), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
 Adicionalmente, as técnicas adotadas na sistematização e preparo do solo nas áreas de 
expansão e reforma, as formas de plantio e colheita (mecanizados111 ou não), assim como os 
tratos culturais nas áreas de rebrota (“cana soca”) influenciam diretamente na produtividade. 
As extensas áreas e seus diferentes solos geralmente mobilizados para o cultivo da cana-de-
açúcar por vezes exigem preparos específicos que podem ser viabilizados pelo uso de técnicas 
classificadas como de agricultura de precisão; assim, por suposto, o uso mais ou menos 
intenso dessas técnicas atua na elevação da produtividade.  
 Enfim, os lugares que detêm características de solo e clima mais aptos, somados às 
condições técnicas de plantio e uso de variedades adequadas certamente terão canaviais mais 
produtivos. No entanto, adversidades climáticas e o índice de renovação dos canaviais podem 
alterar a produtividade inclusive nas regiões mais produtivas. 
 Antes de analisar os dados sobre rendimento médio da cultura canavieira, é importante 
dizer que a cana-de-açúcar obteve ganhos ao longo dos anos, porém, foi inferior aos ganhos 
de produtividade alcançados por algumas culturas que ocupam extensas áreas no país
112
. 
Segundo dados dos Censos Agropecuários do IBGE, entre 1970 e 2006 a cultura canavieira 
                                                          
111
 Com relação à mecanização, Nyko et al. (2013) chamam a atenção para o fato de a mecanização 
contraditoriamente levar a quedas na produtividade. Os autores citam por exemplo, a compactação do solo 
devido ao tamanho das máquinas ligadas ao plantio e a colheita mecanizados. Além disso, a menor densidade de 
plantas por área plantada, já que o plantio deve se ajustar ao corte mecanizado e a maior altura em que o colmo é 
cortado pelas colheitadeiras em relação à altura do corte manual, de modo a evitar que a máquina arranque as 
soqueiras de cana no momento da colheita, também interferem no rendimento. 
112
 Nyko et al. (2013, p. 408) compara os ganhos de produtividade da cana-de-açúcar entre 1961 e 2011 com 
algumas culturas selecionadas. Segundo os autores, a gramínea apresentou crescimento inferior (40%) ao 
apresentado por outras culturas: colza (224%); trigo (193%); milho (167%), algodão (154%), beterraba (132%) e 
soja (129%). 
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aumentou sua produtividade média nacional em 79,4%. Como se observa na tabela 18, esses 
ganhos de produtividade foram inferiores aos ganhos do café, arroz, soja, milho e feijão 
(foram superiores apenas aos da laranja). 
Tabela 18 – Brasil. Rendimento médio de culturas selecionadas, em toneladas por 
hectare, 1970 - 2006. 
Culturas 1970 1975 1980 1985 1995 2006 1970-2006 
Milho 1,20 1,34 1,52 1,48 2,44 3,57 +198,30% 
Soja 0,86 1,54 1,64 1,77 2,33 2,58 +199,67% 
Café 0,46 0,73 0,57 0,93 1,03 1,43 +211,74% 
Arroz 1,22 1,33 1,42 1,74 2,71 4,01 +227,80% 
Laranja 14,86 18,19 17,19 18,72 16,51 20,40 +37,30% 
Cana-de-açúcar 39,97 42,98 53,62 60,53 62,09 71,71 +79,40% 
Feijão 0,37 0,41 0,40 0,38 0,51 0,73 +96,96% 
Fonte: CENSO AGROPECUÁRIO, IBGE (vários anos), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
 De acordo com a PAM/IBGE, entre 1990 e 2013 os ganhos de rendimento médio da 
produção canavieira para o Brasil são da ordem de 22,5%, ou o equivalente a 13 toneladas por 
hectare a mais no período em tela (gráfico 18). Esse crescimento não foi constante ao longo 
dos anos, o que em parte pode ser explicado pelas adversidades climáticas (geadas, excessos 
ou falta de chuva), mas também em razão da baixa renovação dos canaviais e de fatores 
técnicos produtivos
113
.  
Gráfico 19 – Brasil. Variação de produtividade da cana-de-açúcar entre 1990-2013. 
 
Fonte: IBGE/PAM (2014), elaborado por Junior C. Pinheiro. 
                                                          
113
 Como apontam os levantamentos de safra da CONAB disponíveis em: 
<http://www.conab.gov.br/conteudos.php?a=1253&t=>. Acesso em 10 nov. 2014. 
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 Para se fazer uma comparação na escala estadual, a partir da PAM-IBGE, utilizou-se 
uma média de cinco anos em dois momentos: 1990-1994 e 2009-2013. Além de ser o período 
médio de renovação dos canaviais no Brasil, cinco anos é a escala de tempo que pode 
relativizar algum evento que, isoladamente, tenha provocado alterações significativas em 
determinada safra. O gráfico 19 evidencia as variações de rendimento entre os estados 
brasileiros nos os dois momentos selecionados (1990-1994; 2009-2013): 
Gráfico 20 – Brasil. Variação do rendimento médio da cana-de-açúcar em estados 
selecionados entre 1990-1994 e 2009-2013.  
 
Fonte: IBGE/PAM (2014), elaborado por Junior C. Pinheiro. * Ordem decrescente entre os estados com 
maior área canavieira em 2013.  
 Os cinco maiores estados em área ocupada 2013 (São Paulo, Minas Gerais, Goiás, 
Paraná e Mato Grosso do Sul) também apresentam a maior produtividade: acima de 70 ton/ha. 
Desses cinco estados, Mina Gerais obteve maior crescimento do rendimento, seguido por 
Mato Grosso do Sul, Goiás e Paraná. O estado de São Paulo, maior área ocupada e maior 
produtor da gramínea, não obteve grandes ganhos de produtividade mas suplantou a marca 
dos 80 ton/ha, mantendo-se como o estado mais produtivo do país. Mato Grosso apresenta-se 
com um rendimento médio próximo a 70 ton/ha, superior ao Rio de Janeiro e Espirito Santo. 
O estado fluminense é o único do Centro-Sul com produção significativa que apresenta 
produtividade abaixo da média nacional, equivalente a 62 ton/ha. Entre os estados no Norte-
Nordeste, Alagoas atingiu um rendimento médio próximo a de Pernambuco em 1990-1994, 
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mas obteve maiores ganhos de produtividade (três vezes mais) alcançando a média nacional 
em 2009-2013; fato parecido ocorreu com a Bahia. Já o estado da Paraíba seguiu o ritmo de 
Pernambuco, ou seja, obteve ganhos de produtividade, mas não alcançou a média nacional. 
Dos demais estados de menor relevância nacional na produção canavieira, merecem destaque 
o Piauí, com quedas na produtividade, e os estados da região Norte, que atingiram a média 
nacional (ou aproximaram-se dela), notadamente o estado de Tocantins, único estado 
brasileiro fora da região Centro-Sul a ultrapassar a marca dos 70 ton/ha
114
.  
 Além das condições naturais propícias ao desenvolvimento canavieiro, alguns fatores 
ligados ao desenvolvimento técnico-científico ajudam a entender as razões da produtividade 
agrícola mais elevada no Centro-Sul, especialmente em São Paulo. Segundo Dunhan et al. 
(2011), há uma estreita relação entre o desenvolvimento da agroindústria paulista, os centros 
de pesquisa privados ou públicos localizados em São Paulo (tal como o CTC) e a indústria de 
equipamentos ligada ao setor sucroalcooleiro – fatores que estão associados, de alguma 
forma, desde o final do século XIX
115
. Em grande medida, esses fatores ofereceram ganhos de 
produtividade às UIs de São Paulo, pois foram desenvolvidos a partir das demandas e 
adaptados a elas (como as variedades criadas para as condições paulistas de produção). Isso 
fortaleceu o papel de São Paulo na produção sucroenergética e criou um modelo produtivo 
que se tornou um parâmetro de rendimento no país e foi seguido por outras regiões, em 
especial as de expansão recente
116
. 
 Observando os dados na escala da microrregião geográfica, é possível verificar 
variações de rendimento com detalhamento maior. Da mesma forma como foi feito com os 
estados, optou-se por dividir a produtividade em dois momentos: a partir da média 1990-
1994; 2009-2013. As microrregiões em destaque foram aquelas definidas pela maior área em 
                                                          
114
 Importante lembrar que a produção do Piauí se concentra nos entornos da única UI instalada em seu território, 
pertencente à Bunge, situada na cidade de Pedro Afonso (TO). 
115
 Dunhan et al. (2006, p. 66) elencam eventos que, a partir de 1875, contribuíram com a formação do que eles 
chamam de Sistema de Produção e Inovação Sucroalcooleiro – SPIS: “1) o processo de modernização de 1875 e 
a instalação dos engenhos centrais; 2) superação da crise do mosaico; 3) formação do mercado de álcool 
combustível; 4) o desenvolvimento de variedades de cana após a crise do mosaico; 5) a expansão produtiva da 
agroindústria sucroalcooleira em São Paulo; 6) o relacionamento da agroindústria sucroalcooleira com a 
indústria de equipamentos”. 
116
 Em trabalho de campo na UI São Fernando na microrregião de Dourados (MS), foi possível observar 
trabalhadores paulistas responsáveis por cargos técnicos de gerência (agrícola e industrial). Em entrevista, um 
gerente incumbido pela etapa agrícola asseverou que uma das dificuldades maiores de produção no estado é 
qualificar a mão de obra “em nível paulista”. Outro fato de destaque é a forma de remuneração da matéria-prima. 
Segundo um produtor de cana-de-açúcar da cidade de Juti (MS), o CONSECANA desenvolvido em São Paulo 
deverá ser seguido no estado do Mato Grosso do Sul (entrevistas realizadas em 25 de abril de 2013). 
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1990 (232 unidades) e 2013 (239 unidades), que abrangiam quase a totalidade da área 
ocupada no Brasil. Pode-se observar um aumento de rendimento no Centro-Sul, nas regiões 
tradicionais e de expansão recente. Apenas quatro microrregiões situadas nos estados do Mato 
Grosso, Maranhão, Bahia e norte de Minas Gerais apresentaram uma média de rendimento 
acima de 80 ton/ha. Nas demais microrregiões – com destaque àquelas localizadas no litoral 
nordestino –, houve ganhos de produtividade, mas nenhuma delas atingiu um valor superior a 
80 ton/ha.  
 
138 
 
Mapa 14 – Brasil, microrregiões geográficas. Rendimento médio 
da cultura canavieira, 1990-1994. 
 
Fonte: IBGE/PAM (2014), cartografia de Junior C. Pinheiro. 
 
 
 
 
 
Mapa 15 – Brasil, microrregiões geográficas. Rendimento médio 
da cultura canavieira, 2009-2013. 
 
Fonte: IBGE/PAM (2014), cartografia de Junior C. Pinheiro. 
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4.4 – INCOMPATIBILIDADES ENTRE O RAIO DE ALCANCE TEÓRICO E O RAIO DE 
ALCANCE REAL 
 Com a capacidade de moagem instalada e o rendimento médio regional é possível 
estimar a área teórica necessária para abastecer as UIs brasileiras, considerando sua 
capacidade máxima de moagem e o raio de alcance teórico de cada UI. Ambos (área e raio) 
são considerados teóricos porque expressam valores e formas geométricos (ponto, raio, 
circunferência) no espaço geográfico, tomando-o como uma planície isotrópica (CORRÊA, 
2003), desprovido de história, normas, usos e particularidades naturais que eventualmente 
possam inviabilizar uma ocupação geometricamente ideal. Entretanto, essa estimativa é 
importante pois a presença de uma ou mais UIs favorecerá especializações regionais 
produtivas agrícolas em seu entorno, dada a proximidade necessária entre UIs e áreas 
agrícolas.  
 Posto isso, caso toda a capacidade de moagem instalada no Brasil estimada em 822 
milhões de toneladas por safra se concentrasse em um único ponto, e considerando um 
rendimento médio da produção agrícola de 62 ton/ha (média nacional entre 2009-2013), 
seriam necessários cerca de 11 milhões de hectares (área teórica) para suprir o pleno 
funcionamento no período de uma safra
117
; tomando a circunferência como uma forma 
geométrica ideal para representar essa área teórica, seu raio seria de 205 km (raio teórico). 
Isso significa que em um raio de 205 km desse ponto haveria apenas cana-de-açúcar plantada. 
Todavia, além de estarem dispersas pelo país, as UIs situam-se em lugares com produtividade 
diferenciada. Dessa forma, por exemplo, se duas UIs de mesma capacidade de moagem 
encontram-se em lugares com produtividades diferentes, as áreas requeridas para atende-las 
serão distintas. O mapa 16 apresenta a área teórica na escala da microrregião geográfica. Os 
círculos representados no mapa 16 foram traçados a partir da soma da capacidade de moagem 
de todas as UIs compreendidas nos limites microrregionais e do rendimento médio da 
produção canavieira entre os anos de 2009 e 2013 de cada microrregião. 
  
                                                          
117
 Importante acrescentar que essa estimativa desconsidera as áreas dedicadas à cultura canavieira, mas que não 
produzem numa determinada safra por estarem em processo de reforma dos canaviais. Portanto, as áreas 
dedicadas são sempre superiores às áreas efetivamente produtivas da cultura canavieira. 
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Mapa 16 – Brasil. Microrregões. Raio de alcance teórico das unidades industriais, 2013. 
 
Fonte: IBGE/PAM (2014); NOVACANA.COM (2014); PROCANA (2014), cartografia de Junior 
C. Pinheiro. 
 O tamanho dos círculos associados à proximidade entre eles (o que sugere 
contiguidade) é um indicador da forte predominância da cultura canavieira em relação a 
outras culturas nas microrregiões. Isso pode ser verificado ao se cruzar essas informações (da 
área necessária) com a concentração de cana-de-açúcar no total das culturas temporárias e 
permanentes (mapa 17) na escala da microrregião.  
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Mapa 17 – Brasil. Microrregiões. Raio de alcance teórico das unidades industriais e 
percentual da cana-de-açúcar no total das culturas temporárias e permanentes, 2013. 
 
Fonte: IBGE/PAM (2014); NOVACANA.COM (2014); PROCANA (2014), cartografia de 
Junior C. Pinheiro. 
 Pode-se observar que na maioria das microrregiões cujas UIs possuem grandes áreas 
de influência há uma forte predominância da cultura canavieira frente às demais culturas. 
Vale acrescentar que em microrregiões como a de Dourados (MS) (localizada no sudoeste do 
Mato Grosso do Sul) e Sudoeste de Goiás (GO) (localizada no sul de Goiás), apesar da área 
teórica ser expressiva, o percentual de cana-de-açúcar no total das culturas temporárias e 
permanentes não é tão significativo, dada a extensão dessas microrregiões. O contrário 
também é verdadeiro, ou seja, em microrregiões menores em área, a cultura canavieira poderá 
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ocupar uma grande porcentagem no total das culturas plantadas, mesmo se a área teórica não 
for expressiva. 
 Assim, área teórica e raio de alcance teórico e o percentual da cana-de-açúcar no total 
das culturas temporárias e permanentes são importantes indicadores de especialização 
regional produtiva pois, a partir de suas dimensões, é possível estimar a quantidade de terras 
necessárias para o seu abastecimento, seja através da produção própria (terras próprias da UI 
ou arrendadas por ela), seja através do fornecimento externo. No mais, poderia se supor, a 
partir do raio de alcance teórico, que quanto maior a proximidade compreendida entre as áreas 
canavieiras e a UI de destino, menores seriam o tempo de transporte da matéria-prima colhida 
e, por conseguinte, menores seriam os custos produtivos com o frete. 
 Mas é evidente que ocupação canavieira não segue o padrão de ocupação ideal: a de 
uma circunferência preenchida com cana-de-açúcar com a UI no centro. De fato, as áreas 
assemelham-se mais a polígonos, como sugere Castillo (2013). A título de exemplo, pode-se 
comparar as microrregiões de Dourados (MS) e de Piracicaba (SP) (mapas 18 e 19). Em 
ambas há significativa produção de cana-de-açúcar, porém, com distinções importantes entre 
elas: a microrregião de Piracicaba apresenta uma ocupação canavieira mais antiga, 
circunscreve significativas ocupações urbanas e está mais próxima dos maiores centros 
consumidores. Já a microrregião de Dourados localiza-se num vetor de expansão recente, 
possui amplas áreas agrícolas disponíveis, ocupadas com a pecuária bovina e o plantio de soja 
e milho. 
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Mapa 18 – Microrregião de Piracicaba, São Paulo. Raio de alcance teórico das UIs, 
2013. 
 
Fonte: IBGE (2014), PAM/IBGE (2014), NOVACANA.COM (2014); PROCANA (2014), 
CANASAT/INPE (RUDORFF, et al., 2012; ADAMI, M. et al., 2012), cartografia de Junior C. 
Pinheiro. 
Mapa 19 – Microrregião de Dourados, Mato Grosso do Sul. Raio de alcance teórico das 
UIs, 2013. 
 
Fonte: IBGE (2014), PAM/IBGE (2014), NOVACANA.COM (2014); PROCANA (2014), 
CANASAT/INPE (RUDORFF, et al., 2012; ADAMI, M. et al., 2012), cartografia de Junior C. 
Pinheiro.  
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 Nas microrregiões de Dourados (MS) e Piracicaba (SP), as áreas circunscritas ao raio 
de alcance teórico não foram preenchidas por completo com cana-de-açúcar, em algumas 
situações, inclusive, há poucas áreas canavieiras nos arredores mais próximos das UIs
118
. Essa 
observação leva a crer que há uma incompatibilidade entre o raio de alcance teórico e o que se 
verifica de fato (ou num raio de alcance real). No mais, algumas indicações podem ser feitas 
com relação às incompatibilidades entre os raios de alcance teórico e real:  
1) Características do espaço natural: nem todas as áreas próximas às UIs possuem 
condições naturais adequadas ao cultivo, tais como a fertilidade do solo e a 
disponibilidade hídrica. Além disso, a presença de espelhos d´água (como rios e lagos) 
ou declividade acentuada (capaz de inviabilizar a mecanização) podem estimular uma 
ocupação canavieira para além do raio de alcance teórico, com os custos e os riscos 
que disso decorrem; 
2) Aspectos normativos: as restrições impostas pelo poder local à expansão canavieira 
para salvaguardar outros usos do território. É o que ocorreu, por exemplo, com o 
município de Rio Brilhante (localizado na microrregião de Dourados), que determinou 
que as áreas canavieiras se limitassem a 40% do total da área municipal
119
 (a lei pode 
ser vista no anexo 4). Também podem ocorrer limitações impostas por leis de 
zoneamentos (como a prevista em planos diretores) que eventualmente almejem 
ampliar áreas urbanas
120
 ou restrinjam áreas canavieiras próximas às já existentes. Há, 
adicionalmente, normas advindas de outras esferas do poder público (federal e 
estadual) e que podem restringir a ocupação canavieira, como ocorre com as áreas de 
preservação permanente
121
 (APPs), as terras indígenas demarcadas, as áreas destinadas 
à reforma agrária e, até mesmo as áreas de servidão de passagem (como ocorre com as 
faixas de terras desapropriadas que acompanham as linhas de transmissão ou de dutos) 
                                                          
118
 Importante frisar que as áreas próximas a uma UI não pertencem a elas necessariamente.  
119
 Lei similar foi proposta pelo município de Rio Verde (GO). Entretanto, é possível que esse tipo de restrição 
seja inconstitucional. 
120 Na microrregião de Dourados (MS) é notório a quantidade de condomínios criados em áreas mais distantes 
das áreas centrais. Já na microrregião de Piracicaba o confronto de interesses entre as terras agrícolas e passíveis 
de uso urbano devem ser ainda mais elevadas, em razão da densidade urbana bem superior à encontrada na 
região de Dourados. 
121
 As Áreas de Preservação Permanente (APPs) são protegidas de acordo com o disposto no inciso III, § 1º, do 
art. 225 da Constituição Federal. O Código Florestal (Lei Federal no 4.771, de 1965 – e alterações posteriores) 
traz um detalhamento preciso das Áreas de Preservação Permanente (aplicável a áreas rurais e urbanas), da 
Reserva Legal (aplicável às áreas rurais) além de definir outros espaços de uso limitado. 
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e as faixas de domínio (áreas desapropriadas nas laterais das pistas). Todas essas 
restrições podem inviabilizar ocupações contínuas e dar contornos diversos às áreas 
canavieiras vinculadas a uma UI; 
3) Custos para aquisição ou arrendamento da terra: o preço da terra para compra ou 
arrendamento pode ser alto em razão do custo de oportunidade de se usar a mesma 
área com outra cultura (lembrando que em razão de sua semiperenidade, a cultura 
canavieira compromete uma área por vários anos), ou um uso do território diverso do 
agrícola, como transformar áreas de cultura em solo urbano, com custo unitário bem 
superior; 
4) Disputa ou falta de matéria prima: custo de se obter cana localmente em razão de 
alta demanda e baixa oferta pode justificar percorrer longas distâncias para se buscar a 
matéria-prima, envolvendo assim área canavieiras para além do raio de alcance 
teórico, como se observou em trabalho de campo em Dourados (MS) onde uma UI era 
abastecida com cana-de-açúcar proveniente de áreas situadas a mais de 100 km de 
distância da unidade; 
5) Formas de resistência: também há resistências com relação à expansão de 
monoculturas como a cana. Em razão da descaracterização das propriedades 
arrendadas, proprietários podem não se render às ofertas de compra ou arrendamento 
das UIs, o que as obrigaria a avançar à procura de outras terras. Em Dourados, por 
exemplo, técnica do IBGE
122
 asseverou que em função do tradicionalismo local de 
produtores de soja, milho e pecuaristas, muitos proprietários locais resistem a arrendar 
suas propriedades para cana.  
6) Acessibilidade: trata-se de atributos locais que interferem na mobilidade espacial 
(CASTILLO et al., 2015). A densidade das vias de transporte, bem como seu traçado e 
qualidade (se asfaltada ou não, se há manutenção periódica etc.), direcionarão as áreas 
mais adequadas a cada UI. Em contraposição, a ausência ou limitações de uma ponte, 
a má qualidade de uma estrada (vicinal ou principal), ou até mesmo a presença de 
praças de pedágio podem reduzir as condições locais de acessibilidade, encarecer os 
custos do transporte (frete) e provocar descompassos entre as frentes de colheita no 
campo e o processamento industrial sincronizado a ela. No mais, alguns aspectos 
normativos também influem no grau de acessibilidade, como ocorre com as restrições 
à circulação de veículos pesados (como os treminhões) em determinados perímetros e 
                                                          
122
 Entrevista concedida por Geise do Amaral Carvalho, técnica do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), subsede de Dourados (MS), em 24 de jul. de 2013. 
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horários, em razão de suas dimensões ou mesmo devido ao volume transportado 
capazes de danificar vias, causar lentidão e sobrecarregar o trânsito localmente. 
Assim, pode-se dizer que áreas mais próximas não são necessariamente as mais 
acessíveis, e portanto, o raio de alcance deve ser medido mais em condições 
geográficas propriamente ditas do que geométricas. 
 É provável que não tenhamos esgotado todos os argumentos que explicam a 
divergência entre raio de alcance teórico e raio de alcance real das UIs do setor 
sucroenergético. No entanto, a discussão apresentada permite afirmar que as características 
geográficas da formação socioespacial brasileira contribuem em grande medida para o 
entendimento das dinâmicas de ocupação de áreas canavieiras no Brasil. O raio de alcance 
teórico, com todas as suas limitações, deve ser visto como um importante indicador de 
especialização regional produtiva e como uma referência para o tamanho do raio de alcance 
real, este último associado a uma distância geográfica, medida em tempo, custos e 
condicionada pela materialidade construída e pelas normas que regulam o seu acesso. 
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CONCLUSÃO 
 
Com base nos levantamentos bibliográficos, pesquisas documentais e trabalhos de 
campo realizados e balizados pelo referencial teórico adotado neste trabalho, concluímos que: 
1. Eventos técnicos e normativos levantados na pesquisa ajudam a compreender as 
dinâmicas de ocupação de áreas agrícolas no território brasileiro pelo setor sucroenergético. A 
presença do IAA (Instituto do Açúcar e do Álcool) como órgão regulador do setor pelo Estado 
e sua extinção no início na década de 1990, seguida pela nova regulação empreendida pela 
iniciativa privada, são eventos normativos que indicam descontinuidades nas dinâmicas do 
setor. Sob o período de vigência do IAA, a regulação estatal controlava a produção setorial 
em todas as suas etapas e intermediava os interesses regionais entre Norte-Nordeste e Centro-
Sul. Já os eventos técnicos, representados pelas inovações tecnológicas do Proálcool e dos 
veículos flexfuel, são variáveis que indicam pontos de inflexão na história do setor e no ritmo 
de expansão das áreas ocupadas. Tais inovações estimularam o consumo de álcool carburante 
(ou etanol, como é denominado atualmente) e, por conseguinte, a demanda por matéria-prima. 
Como a demanda por cana-de-açúcar foi muito superior aos aumentos de produtividade na 
etapa agrícola, houve um expressivo aumento de áreas canavieiras. Nos períodos em que o 
aumento da produção açucareira ocorreu paralelamente ao aumento da demanda pelo etanol, o 
setor obteve a maior expansão de áreas de sua história.  
2. Alguns fatores essenciais da competitividade do setor sucroenergético podem ser 
atribuídos à grande disponibilidade de terras dada pela extensão territorial brasileira, à 
qualidade dos solos e à abundância de recursos hídricos. Esses fatores, associados à 
exploração intensa do trabalho caracterizam um modelo de exploração econômica setorial que 
é uma marca histórica de seu desenvolvimento no Brasil. Também permitem enquadrá-lo 
naquilo que Harvey (2010) designa como acumulação por despossessão e/ou espoliação, isto 
é, práticas extra-econômicas de acumulação que fazem parte do capitalismo desde a sua 
emergência (acumulação primitiva) até o presente. Outro fator de competitividade setorial é o 
intenso aporte de recursos públicos, com destaque em dois momentos, ambos ligados à 
produção alcooleira: no Proálcool e, mais recentemente, a partir dos veículos flexfuel, 
fortemente subsidiada pelo BNDES. 
3. No período compreendido entre 1990 e 2013, as áreas canavieiras ampliaram-se em 
um ritmo acelerado, apesar de algumas interrupções e quedas. Essa expansão ocorreu 
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principalmente no Centro-Sul, em especial em algumas microrregiões do oeste do estado de 
São Paulo, mas também no norte do Paraná, sudoeste de Mato Grosso do Sul, sul de Goiás, 
Sul de Minas e Triângulo Mineiro. Já Pernambuco e Alagoas, bem como o Rio de Janeiro, 
estados de produção histórica significativa, perderam áreas no período; os estados da região 
Norte seguem com uma parcela pequena da produção canavieira. Os levantamentos realizados 
apontam algumas tendências históricas que se aprofundaram no período de 1990 a 2013: a) 
aumento da importância da região Centro-Sul em detrimento da região Nordeste na produção 
nacional; b) aumento da produção canavieira em função da ocupação de novas áreas, mais do 
que pelo aumento do rendimento da produção agrícola (a produtividade industrial não foi 
pesquisada). 
4. Com relação às áreas plantadas com cana-de-açúcar no total das culturas agrícolas 
permanentes e temporárias, verificou-se que na escala do território nacional, as áreas 
canavieiras aumentaram sua participação entre 1990 e 2013. Nas microrregiões de maior 
produção da gramínea, houve queda de outros cultivos no período. Entretanto, as fontes 
pesquisadas não permitem afirmar que a cana avançou sobre essas culturas, tendo em vista 
que as áreas de pastagens e de vegetação nativa eventualmente deram lugar ao avanço 
canavieiro. O que se pode afirmar, contudo, é que em algumas microrregiões, a cana-de-
açúcar passou a ocupar uma porcentagem maior no conjunto das culturas temporárias e 
permanentes. A pesquisa apontou que o número de microrregiões com grande parte das áreas 
destinadas à cultura canavieira aumentou entre 1990 e 2013, tanto no Norte-Nordeste (apesar 
das quedas de áreas canavieiras em muitas delas) quanto no Centro-Sul. 
5. A lógica da topologia das UIs do setor sucroenergético brasileiras deve ser entendida a 
partir de um componente histórico e um atual: a) histórico porque as UIs acompanharam o 
processo de formação socioespacial brasileira; b) atual porque a localização de algumas UIs 
(principalmente aquelas instaladas após 2000) se deve a eventos mais recentes, tais como: 
financiamentos públicos (via BNDES notadamente), estímulos locais (financeiros, fiscais e 
infraestruturais), criação de novas condições de acessibilidade e as possibilidades de explorar 
áreas antes não eram canavieiras através das novas variedades de cana-de-açúcar e das 
práticas agrícolas desenvolvidas. Com relação à topologia dos grandes grupos industriais, 
constatou-se a formação de clusters de UIs. Além dos eventuais ganhos de escala, 
compartilhamento da mão de obra e de equipamentos entre as unidades e áreas agrícolas, a 
proximidade das UIs pode minimizar disputas entre UIs no tocante ao fornecimento da 
matéria prima e ao custo dos arrendamentos das terras. No mais, considerando a excessiva 
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dependência de alguns lugares em relação à produção sucroenergética, poderá haver nos 
lugares onde há formação de clusters uma dupla sujeição às variações econômicas: uma em 
relação às mudanças estruturais do setor; outra, somada à anterior, relativa à empresa 
controladora das UIs que, em eventuais problemas econômicos (como ocorreu com diversas 
empresas do setor após 2008), poderá ocasionar adversidades locais de grande impacto, 
notadamente o desemprego. 
6. Além do recurso à periodização, as características intrínsecas do setor sucroenergético 
(CASTILLO, 2013), bem como a localização das UIs e de sua capacidade de moagem, são 
elementos importantes que explicam a dinâmica de ocupação das áreas canavieiras e o 
engessamento do uso do território. Essas características levam a crer que as áreas envolvidas 
com a produção da cana-de-açúcar têm forte tendência à especialização produtiva. Entretanto, 
algumas inovações técnicas sugerem alterações nas características intrínsecas do circuito 
espacial produtivo do setor sucroenergético, incluindo novos agentes e novas etapas 
produtivas. Entre elas, o etanol de segunda geração (etanol 2G), as usinas flex e as 
biorrefinarias. As três alterações sugerem, também, uma ampliação do circuito espacial 
produtivo do setor sucroenergético. 
7. O processo de concentração e centralização de capitais intensificou-se nos anos 2000, 
notadamente com a participação do capital estrangeiro de diversos ramos da economia, 
adquirindo empresas, associando-se às tradicionais ou constituindo novas. Motivados pela 
perspectiva de venda do açúcar e do etanol no mercado nacional e internacional, a maior parte 
desses investimentos se dirigiu ao Centro-Sul (São Paulo e vetores de expansão recente). Esse 
processo autoriza a falar em oligopolização do setor sucroenergético no Brasil. 
Adicionalmente, é possível observar a oligopolização através da concentração da capacidade 
de moagem, que é diversa entre as UIs brasileiras. A envergadura financeira dos agentes 
econômicos associada à disponibilidade e a produtividade da terra, às condições de 
acessibilidade e normativas (que não imponham restrições à expansão das áreas canavieiras, 
por exemplo) são fatores determinantes nesse dimensionamento. No mais, a pesquisa apurou 
que a capacidade de moagem além de concentrar-se regionalmente no Centro-Sul, concentra-
se também entre as empresas. Acrescente-se que entre as empresas que detém a maior 
capacidade de moagem, a presença de capital estrangeiro tornou-se uma constante, o que 
reforça o fato de ser um setor oligopolizado e também internacionalizado. 
8. O BNDES atuou decisivamente na expansão verificada na década de 2000. Através de 
seus desembolsos, muitas UIs foram criadas, outras tantas ampliadas, canaviais foram 
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renovados e muitas terras adquiridas. Pode-se afirmar, então, que o Banco público atuou no 
processo de concentração e centralização de capitais, promoveu a concentração de terras, a 
concentração regional produtiva e a oligopolização e internacionalização do setor ocorrido 
nos anos 2000. Um investimento do qual o BNDES faz parte merece destaque na conclusão. 
Trata-se do sistema logístico Logum que ampliará as condições de acessibilidade de porções 
do Centro-Sul e reforçará a tendência de concentração canavieira na região. Será um 
importante elemento da competitividade regional, atuando na redução de custos do transporte 
do etanol (redução do frete) e favorecerá a inserção do combustível no mercado internacional. 
9. Apesar de expressivos ganhos de produtividade, a cana-de-açúcar não obteve as 
mesmas elevações de rendimento apresentadas por outras culturas comerciais (como a soja e o 
milho). O aumento de produtividade envolve um complexo de ações que vai desde a escolha 
de variedades adequadas às condições regionais (que implica em um processo de 
desenvolvimento caro e demorado), práticas agrícolas adequadas (do preparo do solo aos 
cuidados de entressafra), uso de técnicas mais avançadas (como a agricultura de precisão) 
entre outros. Em razão das características históricas e culturais dos agentes produtores e de 
sua capacidade econômica, a incorporação de uma nova técnica demandará um certo tempo 
(“curva de aprendizado”) até que sejam incorporadas em sua plenitude e elevem o rendimento 
agrícola.  
10. O zoneamento agroecológico da cana-de-açúcar aponta para uma expansão em direção 
ao cerrado brasileiro, especialmente no Mato Grosso do Sul e Goiás (bioma que não fez parte 
de suas exclusões, como a Amazônia, Pantanal e a Bacia do Alto Paraguai). Sintonizado a 
essa diretiva, o desenvolvimento de novas variedades de cana-de-açúcar e de práticas 
agrícolas levantados na pesquisa parecem reforçar a ideia de que o cerrado é a nova fronteira 
agrícola da cana-de-açúcar. Nas áreas de expansão, particularmente no Cerrado do Centro-
Oeste, em razão da maior capacidade financeira dos agentes envolvidos, somada à baixa 
densidade técnica e populacional, as novas técnicas e práticas são incorporadas com mais 
facilidade ou menos resistências. 
11. Com a capacidade de moagem e o rendimento médio da produção agrícola regional, 
foi possível estimar o raio de alcance teórico das UIs, o qual revelou as microrregiões mais 
comprometidas com a produção canavieira. Fato que foi comprovado através da participação 
da cultura no total das culturas temporárias e permanentes. Esses dois dados (raio de alcance 
teórico e predominância da cana-de-açúcar) indicam quais microrregiões estão entre as mais 
envolvidas com a cultura canavieira. É notável a especializações de algumas microrregiões 
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em São Paulo e no litoral nordestino. Já nos estados de expansão recente, apesar do 
expressivo raio de alcance teórico, na escala da microrregião geográfica não foi possível 
afirmar concentração produtiva canavieira. É inegável, entretanto, a concentração de áreas 
canavieiras nos entornos das UIs. O raio de alcance teórico presta-se, portanto, como um bom 
indicador de especialização regional. 
12. Adicionalmente, verificou-se uma incompatibilidade entre o raio de alcance teórico e o 
que ocorre de fato, ou o raio de alcance real. Conforme apontou a pesquisa, isso ocorre em 
razão de fatores extrínsecos, dados pelas condições geográficas (meio natural, normas, preço 
da terra, disputa ou falta de matéria prima, formas de resistência e acessibilidade), que 
indicam que o raio de alcance não tem uma forma pré-definida. 
13. Dentre as adversidades provocadas pela especialização regional produtiva, podemos 
mencionar a exposição dos lugares envolvidos a quadros de vulnerabilidade territorial 
(CASTILLO, 2013), já que vinculam grande parte de suas dinâmicas socioespaciais a um 
único produto e às suas instabilidades. Alguns casos emblemáticos como o de Ibirarema (SP), 
cujo governo local decretou estado de calamidade pública após o fechamento da unidade 
industrial Pau D’Alho; e de Sertãozinho (SP), importante centro agroindustrial voltado para o 
setor sucroenergético, comprovam que a especialização pode ser nociva. Esses municípios (e 
outros em igual condição) têm lidado com aumento do desemprego, com dívidas trabalhistas, 
a inadimplência no pagamento de arrendamentos de propriedades ou da matéria-prima 
comprada de fornecedores, a diminuição da arrecadação de alguns impostos e a redução de 
receitas e de movimento no comércio local. Além disso, em lugares onde o custo de 
oportunidade de alguns produtos locais fica comprometido devido à pressão por novas áreas 
canavieiras, há uma intensificação dos fluxos materiais: tanto para atender às necessidades 
desses lugares que não são mais capazes de produzir tudo do que precisam, quanto para 
colocar em movimento aquilo que produzem.  
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ANEXOS 
 
1. Ato Público em Defesa da Cadeia Produtiva Sucroenergética. 
 
 “A cadeia produtiva do setor sucroenergético emprega, diretamente, 2,5 milhões de trabalhadores, 
reúne cerca de 400 UIs, 80 mil fornecedores de cana e 4 mil indústrias de base, distribuídos em mais de 600 
municípios brasileiros, que produzem acima de 5000 hectares de cana por ano, e correm o risco de verem 
suas economias estagnadas no curto prazo. 
 A ausência do setor produtivo de açúcar e etanol nos planos estratégicos do governo demonstra a 
omissão das autoridades federais quanto aos riscos de sobrevivência que o setor está correndo. 
 As dificuldades não se restringem aos produtores, mas a toda uma cadeia produtiva, que não busca 
subsídios ou proteção, pelo oposto, somos contrários a eles, especialmente os regionais e pontuais que ao 
invés de resolver os problemas estruturais, aumentam o preconceito e desmoralizam a comprovada 
competência do setor, que só contribui para diminuir a competitividade, a eficiência, a produtividade e a 
inovação tecnológica do setor. 
 A falta de políticas claras e previsíveis de preços desorganiza o setor que busca saída, ora, 
produzindo etanol, ora produzindo açúcar, chegando a comprometer o abastecimento dos produtos para 
atender a demanda. Temos o valor da nossa produção utilizado como instrumento de controle da inflação 
eatrelado ao preço da gasolina, que penaliza esse setor sucroenergetico e toda a sua cadeia produtiva. 
 Não reivindicamos royalties, subsídios ou sustentação oficial de prejuízos. O que nós precisamos é 
do respeito das autoridades pelo trabalho de produzir, o cuidado dos agentes econômicos com o valor que 
agregamos na matriz energética e nas contas nacionais; e do cuidado especial com a saúde e a perspectiva 
de toda nossa cadeia produtiva, já com enorme comprometimento fiscal e financeiro. 
 Senão, vejamos : 
• 44 UIs deixaram de moer cana nas últimas duas safras. E mais 10 deixarão de moer 
na próxima safra; 
• 100 mil empregos foram extintos no período; 
• A desnacionalização ultrapassa 40% do setor; 
• As indústrias da cadeia produtiva não têm encomendas e trabalham a 50% da sua 
capacidade nominal, enquanto observam a consolidação dos produtores asiáticos; 
• Não existem projetos de novas plantas, como demonstra a carteira de consultas do 
BNDES; 
 Por isto realizamos este ATO PÚBLICO EM DEFESA DO SETOR SUCROENERGÉTICO, com 
o objetivo de avaliar e propor soluções que atendam emergencialmente as necessidades mínimas de 
sustentação da cadeia produtiva. 
 
OS PROBLEMAS 
 
 Os problemas são conhecidos, e de duas naturezas: Conjunturais e Estruturais, o que requer 
medidas imediatas e re-estruturantes, de maneira planejada. A estrutura do setor se mostra fragilizada e 
perdeu a oportunidade de se reestruturar durante o período de crescimento econômico dos últimos governos 
e ainda ficando com seus preços atrelados a gasolina, que tem na sua política de preços o instrumento de 
controle da inflação, com isto trazendo grandes prejuízos para o setor. 
Ainda em 2003, quando da 2ª. reunião da recém instalada Câmara Setorial do Açúcar e Álcool, registrou-se 
em ata o compromisso de implementar um marco regulatório para o setor, e depois de 12 anos passados, 
permanecemos ainda esperando por ele, sem iniciativas concretas. 
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 Diferentemente da Petrobras, a cadeia produtiva do etanol não tem a mesma capacidade de 
suportar prejuízos, pois não tem subsídios, nem hedges de negócios ou de políticas públicas. Daí a 
insustentabilidade do setor e a total inviabilidade de sua continuidade. 
 A titulo de informação, o “Valor Econômico” do dia 26/08/2013, publica que, nos dois últimos 
anos a Petrobras, consumiu todo o seu lucro acumulado na última década. Contabilizou 39,6 bilhões de 
reais de prejuízo, apenas suportável porque tem um grande portfólio de negócios, garantidos por políticas 
públicas. 
 Na conjuntura, temos este quadro agravado pela inflação dos custos de produção , muito maior 
dentro dos portões da indústria, do que o índice oficial, que é represado artificialmente pelas políticas de 
controle de preços. 
 Diante disto, precisamos atacar de forma urgente e organizada com medidas que resolvam os 
problemas imediatos, conjunturais do setor, possibilitando sua sobrevivência, para então ganhar 
musculatura, retomar capacidade de investimento, e, num segundo momento, se reestruturar para um 
crescimento sustentável. 
 Neste primeiro momento, existe uma demanda emergencial que objetivamente poderia reduzir os 
prejuízos da produção enquanto se inicia um processo para uma demanda vital, indispensável, que 
remunere o etanol de forma justa, viabilizando a sustentação definitiva do setor. 
A DEMANDA EMERGENCIAL 
 ESTENDER AO ETANOL E A CANA-DE-AÇÚCAR EM TODO O PAIS OS TERMOS E AS 
SUBVENÇÕES DESCRITAS NA MEDIDA PROVISÓRIA 615, RELATIVAS AO NORDESTE 
BRASILEIRO; 
 DEMANDA VITAL 
 ESTENDER AO ETANOL TRATAMENTO ISONÔMICO NA FORMAÇÃO DE PREÇOS QUE 
SE DÁ À GASOLINA, OU DESATRELAR SEUS PREÇOS, OFERECENDO ISONOMIA DE 
MERCADO AOS FORNECEDORES DOS DOIS COMBUSTÍVEIS. 
 Só após o atendimento destas demandas, será possível atacar os problemas estruturais que farão a 
sustentabilidade do setor a longo prazo. Esta reestruturação do setor deve passar por um processo de 
retomada planejada e sustentada dos investimentos em novas UIs, hoje estagnadas, sem encomendas, que 
vai deteriorando a situação econômica de toda a cadeia. 
 Quanto mais tempo demorarmos para iniciar este processo, mais caro e arriscado será o custo de 
sua implementação. De acordo com estudos do BNDES, a indústria de máquinas está trabalhando com 50% 
de ociosidade, e prestes a perder sua capacidade de entregar equipamentos para projetos futuros, 
aumentando o risco e a incerteza na imobilização de capital. 
 Este cenário inviabiliza o futuro do etanol no Brasil e sepulta o investimento brasileiro de séculos 
na tecnologia consolidada do setor, em que o Brasil tem ainda a liderança e prestígio internacional. 
 Portanto, precisamos de medidas adicionais num futuro próximo, e se tomarmos como referência o 
mesmo trabalho do BNDES, teríamos que trabalhar, no mínimo, com a perspectiva de construir mais 134 
UIs para atender a demanda projetada para 2020, o que requer medidas re-estruturantes audaciosas. 
 
AS DEMANDAS RE-ESTRUTURANTES 
 
1. Definição clara da matriz energética quantificando a participação de cada 
combustível num prazo definido; 
2. Marco regulatório que valorize os benefícios sócio-ambientais e estratégicos do etanol diante dos riscos 
do combustível fóssil; 
3. Leilões públicos de energia independentes por fontes, regionalizados, com 
valorização dos benefícios da energia limpa; 
4. Políticas de inovação para competitividade e eficiência da produção nas UIs e nos motores flex; 
5. Projeção de geração, qualificação e requalificação de 600 mil novos postos de trabalho; 
6. Políticas de conteúdo nacional no suprimento de máquinas e equipamentos, 
preservando a tecnologia e incentivando sua evolução; 
7. Desoneração fiscal de projetos “Greenfield”, que será compensada com maior arrecadação no futuro. 
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 Estas medidas, de curto e médio prazos só serão possíveis caso haja, além de um compromisso 
político das autoridades, um acompanhamento diuturno por parte de toda a liderança da cadeia produtiva, 
com direção executiva, cobrando resultados de maneira direta e disciplinada, e reportando indicadores de 
resultados a todos os atores da cadeia produtiva. Enfim, administrando a retomada. 
 Para isto é necessário o fortalecimento da representatividade do setor, especialmente no cenário 
politico, suprapartidário, e o mais próximo possível dos municípios, desde onde se sente os efeitos das 
ações institucionais nos cidadãos e nas empresas, detentores dos empregos e tributos. 
  
A RETOMADA 
 
 É importante que neste ATO PÚBLICO tenhamos o compromisso de todos na continuidade deste 
processo de retomada, e portanto, sugerimos o esforço e a adesão de toda a cadeia produtiva, em todas as 
regiões do país, na organização de uma representação de caráter político, suprapartidária e com estrutura 
suficiente para desenvolver a interlocução junto aos poderes constituídos”. 
 
Sertãozinho, 30 de agosto de 2013. 
 
Assinam: 
ABIMAQ – Associação Brasileira de Maquinas e Equipamentos 
UNICA – União da Indústria da Cana-de-Açúcar 
UDOP - União dos Produtores de Bioenergia 
AMCESP – Associação dos Municípios Canavieiros do Estado de São Paulo 
CEISE Br - Centro Nacional das Indústrias do Setor Sucroenergético e Biocombustiveis 
SINDICATO dos Metalúrgicos de Sertãozinho e Região 
ORPLANA - Organização dos Plantadores de Cana da Região Centro-Sul 
SRB - SOCIEDADE Rural Brasileira 
SIMESPI - Sindicato da Indústria de Máquinas de Piracicaba 
SINDICATO dos Trabalhadores da Indústria de Alimentação de Sertãozinho 
SINDICATO Rural de Sertãozinho 
SINCOMÉRCIO Sindicato do Comércio Varejista 
SINCOMERCIÁRIOS - Sindicato dos Trabalhadores do Comércio 
Varejista e Atacadista de Sertãozinho e Pontal 
ACIS - Associação Comercial e industrial de Sertãozinho 
SINDICATO dos Motoristas de Sertãozinho. 
CDL - Câmara de Dirigentes Lojistas 
Prefeitura Municipal de Sertãozinho 
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2. Decreto de calamidade pública da prefeitura de Ibirarema (SP). 
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3. Usinas que interromperam a produção desde 2008. 
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4. Restrições ao plantio de cana-de-açúcar impostos pela Prefeitura de Rio Brilhante (MS). 
 
170 
 
 
 
